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“Hoje em dia os mocinhos estudam ainda em livros à custa do sacrifício 
dos explorados, exercitam-se em periódicos e criam ‘novas tendências’. 
Mas, quando uma revolta se produz seriamente, em seguida, descobrem 
que a arte se encontra nas cabanas, nos buracos mais recônditos, onde 
fazem ninho os cupins. É preciso derrubar a burguesia porque é ela 
quem fecha o caminho à cultura. 
A nova arte não só desnudará a vida, mas lhe arrancará a pele. 
Amar a vida com o afeto superficial do diletante não é muito mérito. 
Amar a vida com os olhos abertos, com um sentido crítico cabal, sem 
ilusões, tal como nos aparece com o que oferece, essa é a proeza. 
A proeza também é realizar um apaixonado esforço por sacudir aqueles 
que estão entorpecidos pela rotina, obrigá-los  a abrir os olhos e fazer-
lhes ver o que se aproxima.”  

Leon Trotsky - O Grande Sonho - fevereiro de 1917. 
 

 



 

RESUMO 
 
 
A investigação insere-se no contexto em que os ajustes estruturais no modo de produção e as 
reformas na organização do Estado encontram-se articulados com uma série de reformas 
educacionais, com centralidade na reforma da educação superior. No Brasil, as ações 
afirmativas com a implantação do sistema de reserva de vagas/cotas nas universidades 
públicas ganham destaque, sendo apresentadas como promotoras da democratização do acesso 
e permanência na educação superior. Tal política é objeto de muitas controvérsias e polêmicas 
que reduzem a questão a uma  visão simplista e maniqueísta, de contra ou a favor. Este 
trabalho buscou sair dessa polarização, visando apreender o processo de transformações na 
educação, a partir da relação trabalho-educação, compreendendo que o modo de produção 
engloba todos os aspectos de como a vida se produz e reproduz, e que, portanto, considera que 
exista uma relação dialética entre as transformações e ajustes na economia e a forma como o 
Estado organiza a educação. Com base nessa perspectiva, esta  pesquisa questiona se a 
política de reserva de vagas/cotas realmente contribui para  a democratização do acesso e da 
permanência na educação superior. Para responder a essa problemática, realizamos uma 
pesquisa documental, na qual o materialismo histórico e dialético, suas categorias e conceitos, 
com foco no Estado, Luta de Classes e Democracia, encontrados na obra de Marx, Engels e 
Lenin, fornecem a base teórica e metodológica. Foram analisados: (1) Documentos e textos 
oficiais de organismos internacionais e do governo brasileiro, correlacionando as exigências 
de ajuste estrutural na economia e reformas no Estado com as novas propostas para educação; 
(2) Documentos da Universidade Federal da Bahia (UFBA), campo empírico de pesquisa, 
para verificar a aplicação destas políticas concretamente. O confronto dos dados empíricos 
com a teoria levou à conclusão de que as aspirações legítimas por inclusão na educação dos 
mais explorados pelo capitalismo são incorporadas de forma subordinada para legitimar o 
modelo privado de educação, baseado no mercado, e contribuir para destruição, privatização 
da universidade pública, como lócus de produção do conhecimento que articula ensino-
pesquisa-extensão. Portanto, trata-se de uma “inclusão excludente” que, ao mesmo tempo em 
que incorpora a reivindicação dos negros, trabalhadores por educação, nega a possibilidade de 
que tenham acesso a uma educação pública de qualidade (histórico-social e científico-
tecnológica), e a garantia de permanência na universidade. 

 
Palavras-chave: política pública –  reforma da educação superior – ações afirmativas – reserva 
de vagas/cotas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 
This research is inserted in a context in which the structural adjustments in the way of 
production and the reforms in the organization of the State are articulated to a range of 
educational reforms with emphasis in the high education. In Brazil, affirmative actions with 
highlight in preferred admission/quotas in state-owned universities are being implemented as 
able to promote democratization of access and permanency in higher education. 
 Controversies about this policy usually reduce the question to a simplistic against or in favor 
point-of-views. We tried, in this work, go beyond this dichotomy seizing the transformation 
process in education. The starting point is the relation between work and education, that is 
derivate of the understanding that the way of production covers all ways that life is produced 
or reproduced, so, considers the dialectical relationship between the changes and adjustments 
in economy and the way education is organized by the State. This made us point the question 
whether or not the preferred admission really promotes democratization in the access and 
permanency in the University.  In order to face this question, we have done a documental 
research, analyzing them with the historical and dialectical materialism theory and method, 
using State, Democracy and Class Struggle conceptions present in Marx, Engels and Lenin 
works. During the present work, the following documents have been analyzed: (1) Official 
texts and documents of International Organisms and Brazilian Government to correlate the 
exigencies of the structural adjustments in economy with the new education proposals; (2) 
Documents of UFBA (Universidad Federal da Bahia), our empirical object of research, in 
order to demonstrate how this policies are applied in a real context. The study of all this 
material when confronted to theory, lead us to conclude that the fair inclusion aspirations of 
the most discriminated ones are incorporated to these educational reforms subordinated to the 
legitimation of a market-based and private education model, which contributes to the 
disorganization of the relation teaching-research-continuing education in state-owned 
university, destroying the basis of the knowledge production. That is why, it is an "excluding 
inclusion" that incorporate the black and poor workers claims, denying them the access to a 
public, high scientific and technological quality education and a real permanency in 
University. 
 
Key-words: public policy - high education reform - affirmative actions - preferred 
admissions/quotas 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

A opção por este tema de pesquisa surge no meio de inúmeros questionamentos sobre 

os rumos que vem  tomando a reforma da educação superior no Brasil. Durante a graduação, 

atuando no movimento estudantil, tivemos a oportunidade de participar de vários debates 

sobre a “Reforma Universitária”, nos quais percebemos que, quando a questão das ações 

afirmativas, especialmente da reserva de vagas/cotas nas universidades públicas era pautada, 

se tornava praticamente impossível discutir qualquer outro dos demais pontos da reforma: 

financiamento, assistência estudantil, autonomia, etc. Aspectos da reforma que julgamos 

essenciais para podermos viabilizar a tão propagada democratização do acesso à educação 

superior e permanência nela.  

Não queremos com isso dizer que a questão é menos relevante que as demais, mas está 

estreitamente imbricada com as outras. A fragmentação e a polarização da discussão é que se 

constituem  num equívoco. Consideramos, portanto, uma questão de extrema relevância, tanto 

que nos dispusemos a pesquisá-la, não sendo possível desprezar a dimensão da mobilização 

na sociedade para discutir, seja expressando posicionamentos favoráveis ou contrários, e os 

desdobramentos nas políticas públicas, nos movimentos sociais, nas relações institucionais e 

humanas.   

Identificamos assim, desde o princípio que o tema da pesquisa é bastante polêmico e 

delicado, como disse o reitor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Naomar de Almeida 

Filho, “quando nem ameaças de greves nem as agruras da governança pareciam mais capazes 

de mobilizar vontades, eis que surge um assunto quente”(ALMEIDA FILHO, 2007, p. 101). 

Tal fato gerou inúmeros conflitos antes da delimitação do objeto de estudo e estruturação do 

projeto, tendo em vista os limites teóricos da própria pesquisadora e das pesquisas que 

vinham/vêm sendo desenvolvidas, como constatamos no levantamento dos resumos das 

dissertações e teses da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
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Superior (Capes)1, que em sua grande maioria não abordavam as bases materiais que 

sustentavam este tipo de política.  

Aproveitamos para esclarecer a nossa opção por não adentrar no debate sobre as 

questões antropológicas, sobre a história do negro, do índio, da mulher na sociedade e na 

educação brasileira etc., já que vários estudos vêm se debruçando sobre estas questões 

importantes e que neste momento ganham fôlego. Correria o risco de no limite de uma 

dissertação com o enfoque que está sendo dado, de fazer uma análise superficial. Também 

porque partimos do pressuposto de que todos os brasileiros (negros, índios, afrodescendentes, 

índios-descendentes, quilombolas, deficientes, mulheres, etc.) merecem o direito à educação. 

Consideramos ainda que principalmente a luta dos negros, que são duplamente explorados, 

por serem negros e trabalhadores (FERNANDES, 1978), por educação e todos os direitos 

sociais é justíssima e urgente.  

Por isso, tentamos ao longo da pesquisa não reduzir nossa argumentação científica a 

uma visão simplista e maniqueísta de defesa ou reprovação da política de ações afirmativas, 

particularmente da reserva de vagas/cotas nas universidades públicas. O que não quer dizer 

que comungamos com a concepção de neutralidade da ciência, temos uma posição, mas que 

não nos impede de tentar explicar o fenômeno na sua totalidade e nas suas contradições. Já 

que não se tratar de uma questão moral ou da posição dos indivíduos, mas de procurar 

compreender: como esta política se insere no contexto social brasileiro? Quais os seus 

fundamentos? Por que se tornam centrais? Que interesses estão em disputa? A quem serve? 

Estas questões apresentam-se dentro de um contexto histórico e político, no qual, nas 

últimas décadas, pudemos constatar que a universidade pública brasileira vem sofrendo um 

processo de destruição da sua função enquanto instituição social (CHAUÍ, 1999). Os dados 

demonstram o acelerado processo de privatização da educação superior (Censo do IBGE da 

Educação Superior 2006), inclusive interna2 as instituições públicas, entendendo esta, como a 

entrada desenfreada de recursos privados para manter as atividades próprias (ensino, pesquisa 

e extensão) das universidades públicas. 

Tal processo de privatização ganha fôlego com a implementação das políticas 

neoliberais, fundamentadas no liberalismo, doutrina que traz idéias aparentemente libertárias 

e democratizantes, que, na sua origem, se contrapunham ao absolutismo, mas se baseiam na 

                                                 
1  Este banco de dados foi escolhido por ser tratar do maior e mais organizado acervo de uma agência pública de 
fomento à pesquisa. Capturado em www.capes.org.br, no mês dezembro de 2006. 
2 Com a multiplicação das fundações privadas de apoio, venda de serviços, cursos pagos, cobrança de taxas aos 
estudantes para manter suas atividades essenciais, bem como para a complementação salarial dos docentes e 
funcionários. 
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defesa da propriedade privada, mercado soberano, liberdade e direitos somente para alguns, 

“os proprietários”. 

A necessidade de radicalizar a defesa da propriedade privada e dos interesses do 

mercado surge a partir de um processo de modificações do capitalismo, que,  em crise, 

estabelece novos mecanismos de organização e dominação. A crise do capital estabelecida a 

partir dos anos de 1970 (crise da política de bem-estar social e do modelo fordista-taylorista 

de produção) desencadeou a reforma das instituições sociais no sentido de adaptarem-se ao 

processo de mudança da estrutura capitalista (CATANI & OLIVEIRA, 2002). 

Nesse momento, o neoliberalismo ganha espaço, aprofundando as contradições do 

liberalismo clássico, contrariando até algumas de suas teses iniciais3. Portanto, o 

neoliberalismo não supera os rumos dessas contradições, embora   o prefixo “neo” possa 

sugerir isso, até porque nunca foi essa a sua proposição. Sua função é dar sustentabilidade 

político-ideológica ao capital. 

Com o fim da chamada “era de ouro” do capitalismo (HOBSBAWM, 1995), pelo 

esgotamento das possibilidades de expansão do capital, surge um “novo” modelo de 

organização produtiva, pautada na “acumulação flexível”, com o uso intensivo da informática, 

microeletrônica, velocidade de informação e a financeirização global4, atribuindo maiores 

poderes aos bancos, às empresas multinacionais e aos organismos internacionais provedores e 

mantenedores do imperialismo (LENIN, 2007).  

No bojo dessas mudanças, o papel do Estado passa a ser questionado. Tornam-se 

necessárias reformas para a adesão dos Estados, principalmente dos países ditos em 

desenvolvimento e com grandes dívidas externas, às políticas de ajustes estruturais, 

compensatórias, focalizadas, de alívio à pobreza, por pressões do Fundo Monetário 

Internacional (FMI), Banco Mundial (BM) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), 

órgãos que defendem os interesses do capital. Tais ajustes materializam-se principalmente na 

privatização dos serviços públicos5 e no ataque às conquistas e aos direitos6 da classe 

trabalhadora, mediados de diversas formas nos diferentes países. Essa reorganização aponta, 

como um dos fatores prioritários, a redução da esfera pública como reguladora da vida social 

                                                 
3 Que reconhecido por Hayek (1998, p.52) recebeu herança das teorias do direito comum e do direito natural (à 
vida, segurança, entre outros).  
4 Veja Braga (1998). Financeirização global, com a internacionalização dos bancos e empresas e a ruptura do 
padrão ouro-dólar.  
5 Temos como exemplos, no Brasil, a privatização da Vale do Rio Doce, das  empresas de  telefonia,  energia  
elétrica e  água/ saneamento, além do sucateamento das universidades públicas. 
6 Precarização das condições de trabalho, através da flexibilização da CLT (não pagamentos das horas-extras, 
férias, décimo terceiro, etc.), não abertura de concursos públicos (utilização de contratos temporários). Ataques 
expressos, principalmente, via propostas de reforma administrativa, previdenciária, trabalhista, sindical e fiscal. 
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e a ampliação da esfera privada, e, conseqüentemente, do seu poder no Estado e na sociedade 

civil7.  

Nessa perspectiva podemos observar nas propostas de acordos internacionais, como o 

da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e do Acordo Geral sobre Comércio em 

Serviço (Gats)8, a caracterização dos direitos sociais enquanto bem de consumo, em especial a 

educação, numa perspectiva de ajustá-la às reformas do Estado e às mudanças no paradigma 

produtivo, apresentando tais políticas como a saída para a crise vivida hoje pelo capital.  

Portanto, não é à toa que a educação se enquadra no bojo das reformas e torna-se 

central para os tratados de livre comércio (TLC), na pauta da OMC e nos acordos bilaterais 

em curso, além de outras mudanças no caminho da “liberalização” do comércio dos serviços 

educacionais.  

No Brasil, as políticas neoliberais foram adotadas a partir da década de 1990, tendo 

como ponto principal a reforma do Estado9, e na área da educação, a Lei de Diretrizes e Base 

(LDB) e o Plano Nacional de Educação (PNE)10, aprovados no governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso. Tais dispositivos legais apontam para a desresponsabilização do 

Estado com relação à educação pública, ao lado da ampliação do setor privado, com abertura 

para entrada de recursos privados para a manutenção e ampliação das instituições públicas,  

bem como  a transferência de recursos públicos para o setor privado. 

Em decorrência da adoção dessas políticas na educação superior, as universidades 

públicas sofreram um desmantelamento, observado, principalmente, através dos seguintes 

fatores: cortes de verbas públicas; não abertura de concursos públicos para professores e 

funcionários técnico-administrativos; expansão do ensino superior privado e das matrículas 

dela decorrentes; destinação de verba pública para as faculdades particulares;  multiplicação 

das fundações privadas nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas; intensificação da 

jornada trabalho do docente, sem reposição salarial compatível e  ausência de uma política 

efetiva de assistência estudantil. 

É neste contexto que, em meados da década de 1990, durante o primeiro mandato de 

FHC, é iniciado o debate sobre as políticas de ações afirmativas no Brasil. Em 1996, 
                                                 
7 Não comungamos com o entendimento de uma visão dicotômica entre Estado e Sociedade civil, 
principalmente, neste momento de organização neoliberal do Estado. Consideramos a visão de Gramsci sobre o 
conceito de sociedade civil, através de Semeraro (1999). Porém, optamos por não utilizá-la como referencial de 
análise pela necessidade de aprofundamento em seus estudos, o que não foi possível nesta dissertação, e, 
também, pelo uso indiscriminado que tem sido feito de sua obra. 
8 Veja Siqueira (2004) no artigo “A regulamentação do enfoque comercial no setor educacional via OMC-Gats” 
publicado na “Revista Brasileira de Educação”. 
9 VejaPlano diretor da reforma do Estado − Ministério de Administração e Reforma do Estado (Mare) 
10 Veja Savianni (2004). 
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constitui-se um grupo de trabalho interministerial (GTI)11 composto pelo governo e por 

representantes dos movimentos sociais, que definiu as ações afirmativas como: 
 
 

medidas especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo Estado 
espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar [grifo nosso] 
desigualdades historicamente acumuladas (BRASIL, 1996). 

 
 

Na área da educação, as ações afirmativas aparecem como uma das principais 

iniciativas, que ganhou o centro do debate com a reserva de vagas/cotas para estudantes da 

escola pública, afrodescendentes, portadores de necessidades especiais, indígenas, índios-

descendentes, quilombolas nas universidades públicas12.  

Em consonância com o governo neoliberal de FHC, o governo de Luís Inácio Lula da 

Silva vem aprofundando uma série de reformas, inclusive educacionais, entre elas a reforma 

universitária, na qual se encontram inseridas as ações afirmativas, reserva de vagas/cotas, que 

são definidas pelo Ministério da Educação (MEC)13 como sendo: 
 

ações afirmativas são medidas especiais e temporárias tomadas pelo Estado, 
com o objetivo de eliminar [grifo nosso]desigualdades raciais, étnicas, 
religiosas, de gênero e outras − historicamente acumuladas, garantindo a 
igualdade de oportunidade e tratamento, bem como compensar perdas 
provocadas pela discriminação e marginalização (MEC, 2006).  

 

 

Como medidas temporárias, compensatórias, terão o poder de eliminar as 

desigualdades históricas? Para elucidar a questão é preciso inseri-la no contexto: 1) 

econômico (modo de produção); 2) histórico (luta de classe); 3) político (organização do 

poder) e 4) educacional (formação humana), sabendo que estas dimensões são 

interdependentes. 

O contexto (1) econômico é marcado pela crise estrutural do capitalismo, destruição 

das forças produtivas e da exploração através da acumulação flexível, demonstra o quanto é 

urgente e necessária a construção da alternativa socialista. No que concerne ao contexto (2) 

histórico, ele se caracteriza pela luta dos trabalhadores pela sobrevivência, inclusive da 

                                                 
11 Coordenado pelo Professor Doutor Hélio Costa da Universidade de Campinas (Unicamp). 
12 Esclarecemos que a pesquisa não tratou as especificidades das questões afetas a cada grupo distinto, tratou a 
reserva de vagas/cotas de maneira geral. Contudo, devido à maior produção acadêmica tratar dos 
afrodescendentes, a análise utilizará este material disponível, e também por ser a população mais “beneficiada” 
com estas iniciativas. 
13http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=category&sectionid=12&id=95&Itemid=303.  
No link “Inclusão e Ações Afirmativas na Educação Superior”. Acesso em  6 de  dezembro de 2006. 
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humanidade, contra o capital, contra a propriedade privada dos meios de produção, contra a 

burguesia, e desta última contra os trabalhadores. Já o contexto (3) político implica na 

organização das classes, através do Estado e dos seus instrumentos de reprodução (aparelhos 

do Estado e da sociedade civil) para manter/transformar a estrutura social. Por fim, o contexto 

(4) educacional, enfatizando a necessidade de formação de um trabalhador/homem com novo 

perfil, em termos de habilidades e competências cognitivas e atitudes de comportamento, para 

que seja possível a consolidação deste “novo” modelo de acumulação do capital ou a 

construção do socialismo. 

Os desdobramentos na intervenção do Estado (ajustes estruturais e reformas) para 

garantir o processo de produção e reprodução do capital são pontos que compreendemos de 

fundamental importância e nos propomos a enfatizar nesta dissertação.  Entendemos que tal 

intervenção desencadeou uma série de ações no âmbito da educação, nas áreas de ciência e 

tecnologia, formação de professores e pesquisadores, etc. Entre estas ações destacamos as 

políticas de ações afirmativas, em particular a reserva de vagas/cotas nas universidades 

públicas brasileiras que aparecem no bojo das políticas de democratização da educação 

superior brasileira. Neste sentido nos questionamos: estas políticas estão contribuindo para a 

democratização do acesso e permanência na educação superior no Brasil?  

Optamos por este problema, tendo em vista a centralidade que as reformas, em 

particular a da educação superior14, vem  assumindo no Brasil a partir da década de 1990. 

Bem como, pela ênfase que o atual governo, em consonância com o anterior, vem dando às  

políticas de ações afirmativas, com a implementação da reserva de vagas/cotas em várias 

universidades públicas do país. 

Partimos da hipótese15 que as políticas de ações afirmativas, em particular a reserva de 

vagas/cotas nas universidades públicas, estão fundamentadas na compreensão de “inclusão 

excludente”16, encontram-se articuladas as políticas para conciliação de classe necessárias ao 

                                                 
14 A reforma vem ocorrendo através de uma série de medidas provisórias, projetos e leis − e neste momento, 
expressa no Projeto de Lei n° 7200/06 − que dizem respeito a todas as instituições de ensino superior públicas e 
privadas. Nesta pesquisa vamos  nos centrar  na universidade pública. 
15 Definidas por Minayo (1996, p.95) como afirmações provisórias a respeito do objeto. A autora propõe a 
incorporação do termo, mesmo sabendo de sua origem positivista, como um mecanismo que serve de baliza para 
o confronto com a realidade. È possível também utilizar o termo: “pressupostos”. 
16 Kuenzer (2004), estratégias de inclusão nas mais diversas modalidades de ensino, no caso deste estudo na 
educação superior, porém com um padrão de qualidade que não possibilita uma formação capaz nem sequer de 
atender e muito menos superar a exigência do capitalismo. 
Alguns indicadores se apresentam neste sentido, o projeto Universidade “Nova” que foi discutido em seminário 
realizado nos dias 1 e 2 de dezembro de 2006, na Universidade Federal da Bahia, com a participação do MEC e 
de representantes das universidades públicas, apresentou, como propostas iniciais, o fim do vestibular e 
realização de cursos básicos de três anos, antes do profissional (Veja site 
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processo de mundialização do capital e da educação, contribuindo, através da integração das 

reivindicações e da educação do trabalhador, para a colaboração entre as classes sociais e não 

mais para o confronto.  Não contribuindo nem no sentido do aumento de recursos públicos 

para as universidades públicas, nem do número de vagas e da garantia de permanência com 

qualidade nas universidades. 

Tivemos como objetivos: a) explicar como a política de ação afirmativa, em especial a 

reserva de vagas/cotas, insere-se  no contexto mundialização do capital e da educação; b) 

identificar nos documentos dos organismos internacionais a relação destas políticas com a 

reforma do Estado e ajustes estruturais; c) identificar nos documentos do governo federal e da 

UFBA a consonância com as demandas da reorganização do modelo de acumulação do 

capital. 

Para desenvolver o trabalho, optamos pela UFBA como campo empírico, situada no 

Estado brasileiro berço da educação superior no país. Atualmente esta instituição, através do 

seu reitor, Naomar de Almeida Filho, direciona as políticas para a reforma das universidades 

públicas, incluídas as ações afirmativas, juntamente com o também reitor, Thimothy 

Mulholland, da Universidade de Brasília (UnB). Segundo o Centro de Estudos Afro-Orientais 

(Ceao) da UFBA, a primeira universidade federal a iniciar a discussão e uma das primeiras a 

implementar a reserva de vagas, servindo de modelo para o Projeto de Lei sobre o assunto, 

enviado pelo MEC17 para o Congresso Nacional (Ceao, 2005, p. 4). 

Ainda, porque a UFBA está localizada no Estado brasileiro onde, segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), encontra-se a maior presença de negros 

no Brasil (73,2%)18, a parcela da população mais “beneficiada”19 pelas políticas de reserva de 

vagas/cotas. A escolha também se justifica porque a UFBA possui um “Programa de Ações 

Afirmativas” que começou a ser discutido no ano de 2002 e aprovado em 2004, com ênfase na 

política de reserva de vagas/cotas, que foi fruto de uma grande demanda da sociedade civil 

organizada para a implementação dessas políticas, com a constituição de  um comitê 

denominado Pró-cotas, citado nos documentos da instituição. 

 

 
                                                                                                                                                         
www.estadao.com.br/educacao/noticias/2006/dez/01/310.htm,  acessado em 4/12/2006). Além de programas de 
bolsas para estudantes cotistas executarem tarefas nas universidades, como também  no Ministério da Saúde. 
17 Encaminhado pelo na época ministro da Educação Tarso Genro, em 28 de abril de 2004. 
18 Autodeclaração  de pretos e pardos. Fonte: IBGE. Censo demográfico 1940-2000. 
19 Colocamos entre aspas para destacar que não é um privilégio ter acesso à educação superior, mas um direito de 
todos e um dever do Estado. Porém, pela via da reserva de vagas/cotas também não é um benefício, tendo em 
vista as suas implicações políticas e sociais.  
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1.1. Referencial teórico-metodológico 

Para a realização da pesquisa utilizamos o materialismo histórico dialético enquanto 

método e teoria do conhecimento, buscando compreender o movimento do real concreto 

(prática social) na sua totalidade com múltiplas relações, articulações, nexos e determinações, 

entendendo a ação humana como uma construção histórica, desenvolvendo instrumentos do 

pensamento, leis e categorias para a apreensão da realidade (KOSIK, 2002; CHEPTULIN, 

2004).  

Entendemos o método dialético de explicação da realidade, da prática social, como 

alerta Kosik (2002): 

 

[...] apresenta o desenvolvimento da coisa como transformação necessária do 
abstrato em concreto. A ignorância do método da explicitação dialética 
(fundada sobre a concepção da realidade como totalidade concreta) conduz à 
subsunção do concreto sob o abstrato, ou a omissão dos termos intermédios e 
à construção de abstrações forçadas. A dialética materialista como método 
de explicitação cientifica da realidade humano-social não significa, por 
conseguinte, pesquisa do núcleo terreno das configurações espirituais, não 
significa emparelhamento dos fenômenos de cultura a equivalentes 
econômicos, nem redução da cultura a fator econômico. A dialética não é o 
método da redução: é o método da reprodução espiritual e intelectual da 
realidade, é o método do desenvolvimento e da explicitação dos fenômenos 
culturais partindo da atividade prática objetiva do homem histórico (ibid., p. 
32). 

 

Ainda segundo Kosik (ibid.),  as coisas não se mostram diretamente ao homem tal 

qual são. É preciso fazer um détour, pois o misticismo é justamente a impaciência do homem 

em conhecer a verdade. Com o intuito de fazer este movimento, apresentamos  a seguir os 

caminhos escolhidos para a pesquisa: 

1. Natureza da pesquisa: Devido à caracterização do problema, que tratou de aspectos no 

âmbito da educação, de natureza eminentemente social, consideramos o sujeito-pesquisador 

como parte integrante do processo de construção do conhecimento e da interpretação dos 

fenômenos, atribuindo-lhes significados, a partir das leis gerais da dialética materialista.  

Realizamos uma pesquisa documental, que, segundo Gil (1991), “vale-se de materiais 

que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com o objeto da pesquisa”. Desta forma, utilizamos os documentos da UFBA, do 

governo federal e dos organismos internacionais. 
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2. Organização e tratamento dos dados: Os caminhos percorridos foram semelhantes aos de 

uma pesquisa bibliográfica, a partir da exploração das fontes, leitura do material, elaboração e 

análise das fichas,  e conclusão. Primeiramente determinamos os objetivos da pesquisa, depois 

escolhemos os documentos. Diante do grande volume de material acessado, foi necessário 

priorizar alguns documentos. Em relação aos organismos internacionais procedemos da 

seguinte forma: 1) Definimos quais os organismos internacionais com que iríamos trabalhar, 

foram  escolhidos o Banco Mundial (BM) e a Organização das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e  Cultura (Unesco) e 2) Delimitamos os documentos publicados por tais organismos 

a serem analisados. Os critérios para seleção foram: a) importância, influência na área da 

educação superior no Brasil, tendo em vista a citação em textos científicos e projetos e b)  o 

textos que tratavam mais especificamente  do tema e das categorias utilizadas para a análise 

do objeto. 

  O acesso aos documentos ocorreu da seguinte forma: 1) Por via de ofício expedido 

para diversos órgãos da UFBA, junto com a carta de apresentação da orientadora, expondo os 

objetivos da pesquisa e solicitando todo  material disponível sobre as ações afirmativas, 

reserva de vagas/cotas implementadas na instituição; 2) Por via de material fornecido pela 

disciplina Organismos Internacionais e Educação, ministrada pela  professora Angela 

Siqueira, orientadora da pesquisa;  3) Por meio de acesso a Internet, especialmente o acesso 

ao Banco de Teses e Dissertações da Capes. 

De posse de todo material, passamos a elaborar fichas, sínteses e quadros analíticos, 

para posterior análise dos dados coletados. 

Em relação aos documentos da UFBA e aos resumos do Banco de Teses de 

Dissertações da Capes,  elaboramos uma catalogação, identificando o documento ou a 

tese/dissertação, o autor, a origem, os conceitos que pudessem existir e uma síntese do 

conteúdo, que organizamos em forma de apêndice da dissertação com o intuito de facilitar o 

desenvolvimento de futuras pesquisas sobre o tema. 

3. Fontes de pesquisa: No primeiro momento ocorreu a exploração das fontes, sendo elas: 

Bibliográficas -  livros, revistas, periódicos e dissertações que possibilitaram dialogar com as 

categorias de conteúdo que são trabalhadas na pesquisa: Estado, Luta de Classes, 

Democracia, Reforma, Educação Superior, Universidade, Políticas de Ação Afirmativa e 

Reserva de vagas/cotas. E as categorias de método: Práxis, Totalidade, Contradição e 

Mediação (KUENZER, 2002). 
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Documentais - 1) leis, medidas provisórias, projetos de lei e documentos governamentais 

relacionados ao tema; 2) documentos dos organismos internacionais (BM e Unesco); 3) 

documentos da UFBA que versem sobre o tema; 4) o Programa de Ações Afirmativas da 

Universidade Federal da Bahia (ANEXO); 5) dados estatísticos sobre a educação, a educação 

superior e o Brasil (IBGE, Inep, etc.); dados estatísticos sobre a UFBA. 

4. Análise dos dados: A interpretação dos dados foi realizada a partir da busca da análise de 

conteúdo para entender, criticamente, o sentido e o significado dos documentos. Entendendo 

esta análise, segundo Minayo (1996, p. 199) como mais que um procedimento técnico, a 

análise de conteúdo é uma histórica busca teórica e prática no campo das investigações 

sociais. Este tipo de análise possibilita, segundo Bardin “a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção destas mensagens” (BARDIN 1979 apud 

MINAYO, 1996, p.199), ou seja, dos conteúdos dos documentos analisados.     

Na análise de conteúdo primamos pela fidedignidade na apreensão dos sentidos e 

significados, utilizando, para tanto, o recorte de trechos, parágrafos dos documentos, que 

pudessem expressar a regularidade dos fundamentos e argumentações. Achamos relevante 

expor os procedimentos, mesmo de forma abreviada, já que optamos por não fazer um 

capítulo para tratar da metodologia, para que fique claro que a escolha do método e dos 

instrumentos de investigação não se deu de maneira aleatória, especulativa ou por 

conveniência.  

 

Todo o esforço teórico para desenvolvimento de técnicas, visa – ainda que 
de formas diversas e contraditórias - a ultrapassar o nível do senso comum e 
do subjetivismo na interpretação e alcançar uma vigilância critica à 
comunicação de documentos, textos literários, biografias, entrevistas ou 
observação (MINAYO, 1996, p. 203). 
 

Neste  sentido, construímos um quadro analítico dos documentos da Universidade 

Federal da Bahia, organizado por ordem cronológica, em que constam os seguintes itens: qual 

é o documento, a origem ou a procedência, o conteúdo, os conceitos e  as explicações, estes 

dois últimos itens se, por ventura, constassem no documento (APÊNDICE A).  

 Para que fosse possível a reconstrução do objeto, foi necessário fazer uma delimitação 

da realidade, o que foi bastante difícil tendo em vista a sua complexidade, atualidade e os 

limites de uma investigação em nível de mestrado, a análise e compreensão do estágio de 

desenvolvimento do fenômeno e, por fim, a exposição. Momentos distintos do processo de 

pesquisa, mas totalmente articulados. 
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 O momento da exposição, levando em consideração os limites da própria 

pesquisadora, visa explicitar o processo de desenvolvimento do objeto, apresentando os 

nexos, relações e determinações. Numa tentativa de gerar um novo conhecimento sobre o 

fenômeno, partindo do conhecimento já existente, esclarecendo aspectos não perceptíveis à 

primeira vista. (KOSIK, 2002) 

É importante este esclarecimento para que possamos entender a relação do método 

científico (materialismo histórico dialético), que nos deu o suporte teórico necessário para 

análise dos dados, relação com as técnicas e método para sistematização, análise dos dados e 

exposição. Bem como, a relação entre o geral, a política pública no contexto da sociedade 

capitalista /políticas para educação superior, o singular, a reserva de vagas/cotas na 

Universidade Federal da Bahia e o particular, as ações afirmativas nas universidades públicas 

brasileiras (CHEPTULIN, 2004). 

Esclarecidas estas questões, apresentaremos como organizamos a exposição da 

investigação. No Capítulo 1, apresentaremos o aporte teórico utilizado, centrado nas questões 

gerais afetas ao Estado, a Luta de Classes e a Democracia para analisar o objeto da 

investigação: as políticas de ações afirmativas, a reserva de vagas/cotas para democratização 

do acesso e permanência na educação superior no Brasil, em especial nas universidades 

federais/UFBA. 

No Capítulo 2, analisaremos, a partir da relação trabalho-educação, os documentos 

dos organismos internacionais escolhidos para pesquisa (BM e Unesco) e dos governos FHC 

(1994-2001) e Lula (2002 – 2007), identificando as relações estabelecidas com o processo de 

fomento e implementação das ações afirmativas no Brasil, em particular, a políticas de 

reserva de vagas/cotas nas universidades públicas. 

No Capítulo 3, trataremos da análise dos dados empíricos em relação ao acesso e 

permanência na educação superior no Brasil, enfocando as políticas de ações 

afirmativas/reserva de vagas, em particular na UFBA. 

Nas considerações finais, apresentaremos a síntese produzida a partir do confronto 

entre os dados empíricos com a teoria. Constatamos que a inclusão na educação dos mais 

explorados pelo capitalismo são incorporadas de forma subordinada para legitimar o modelo 

privado de educação, baseado no mercado e contribuir para destruição da universidade 

pública, como lócus de produção do conhecimento que articula ensino-pesquisa-extensão, não 

aumentando o número de vagas oferecidas, nem dos recursos públicos destinados às 

universidades. Portanto, trata-se de uma “inclusão excludente” que, ao mesmo tempo em que 
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incorpora  a reivindicação dos negros, trabalhadores por educação,  nega a eles  a 

possibilidade de terem acesso a uma educação pública de qualidade, científico-tecnológica, 

sócio-histórica, e sua permanência na universidade. 
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2. ESTADO, LUTA DE CLASSES E DEMOCRACIA NAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS PARA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 

 

 

Neste capítulo, faremos uma breve discussão acerca das categorias Estado, Luta de 

Classes e Democracia e a articulação delas com a reforma do Estado realizada sob a égide do 

neoliberalismo, que tem privilegiado a adoção de políticas focalizadas, compensatórias, em 

detrimento das políticas universais. Por fim, apontamos os seus desdobramentos na educação, 

em especial nas universidades públicas brasileiras. 

Partimos do entendimento de que para explicar as políticas públicas, no caso deste 

estudo, as políticas públicas para educação superior, sua expressão singular − as ações 

afirmativas e, em particular, a política de reserva de vagas nas universidades públicas 

brasileiras, faz-se necessário  compreender antes tanto o papel do Estado numa sociedade de 

classes, quanto à democracia como expressão do poder político. 

Para tal,  valemo-nos  do materialismo histórico dialético, enquanto teoria e método, 

utilizando principalmente as obras de Marx, Engels e Lenin, que tratam  da questão do 

Estado, da Luta de Classes e da Democracia, para compreender o fenômeno no atual contexto 

histórico. Lenin recusando-se a cair na armadilha da transição gradual do Estado burguês ao 

socialismo, escreve, logo depois das “Teses de Abril”, o livro “O Estado e a Revolução” que 

se constitui num instrumento teórico para combater o que chamou, no prefácio da 1ª edição, 

de “elementos de oportunismo”.  

O ponto de partida do autor é de que “o Estado é um produto do antagonismo 

inconciliável das classes”. Para tanto, faz um levantamento de várias passagens da obra de 

Marx e Engels para que seja possível explicitar o desenvolvimento das concepções 

fundamentais do socialismo científico sobre o Estado. Nessa concepção, ele é compreendido 

não como algo externo à sociedade, mas, sim, fruto das relações inconciliáveis das classes. 

Engels, tomando como base o pensamento de Lenin, entende que o Estado 

 

é antes um produto da sociedade quando essa chega a um determinado grau 
do seu desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou 
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numa irremediável contradição com ela própria e que está dividida em 
oposições irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses 
antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se 
devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz necessário um 
poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer 
o choque e a mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Este poder, nascido da 
sociedade, mas posto acima dela se distanciando cada vez mais, é o Estado  
(ENGELS, 2004, p. 176-177). 

 

A compreensão de que o Estado é o poder para corrigir as contradições do sistema da 

propriedade privada dos meios de produção trata-se para Lenin de uma interpretação 

inescrupulosa da obra do Marx, pois para ele o Estado é um órgão de dominação de classe e 

não de conciliação; é um instrumento de submissão de uma classe sobre outra (LENIN, 2007, 

p. 25). 

A idéia de conceber o Estado como órgão para resolução de conflitos sociais entre as 

classes, ou grupos sociais, categoria esta mais utilizada hoje nas questões afetas às ações 

afirmativas, continua sendo propagada pelos defensores da democracia. Para Lenin 

 
Essa democracia pequeno-burguesa é incapaz de compreender que o Estado 
seja o órgão de dominação de uma determinada classe que não pode 
conciliar-se com a sua antípoda (a classe adversa) [ibid., p. 26]. 

 
A compreensão de que o Estado burguês é um instrumento de dominação de uma 

minoria sobre uma maioria, de uma classe sobre a outra, torna-se imprescindível para que a 

classe oprimida, a maioria, e não “as minorias” – noção muito utilizada atualmente no que diz 

respeito às ações afirmativas –, entenda que as desigualdades de classe,  raça, etnia, gênero, só 

poderão  ser  superadas com a tomada do poder pelos oprimidos e a subseqüente destruição 

desse Estado. Como disse Marx na Mensagem do Comitê Central à liga dos Comunistas, em 

1850:  

 

Para nós não se trata de reformar a propriedade privada, mas de aboli-la; não 
se trata de atenuar os antagonismos de classe, mas de abolir as classes; não 
se trata de melhorar a sociedade existente, mas de estabelecer uma nova 
(MARX, s/d).  

 
A classe dominante, para a manutenção da sua condição e do regime da propriedade 

privada, constitui, através do Estado, um poder coercitivo, que crescerá na medida em que a 

luta de classes se agrave. Portanto, de maneira geral, o Estado está sempre a serviço da classe 

que detém  o poder econômico, que não abrirá mão de exercer o domínio político para que 

possa criar novas formas de oprimir e explorar a classe dominada, utilizando a educação para 
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isso. Em resumo, “o moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o capital 

para explorar o trabalho assalariado” (ENGELS, 2004, p. 178-179). 

Tal entendimento sobre o papel do Estado numa sociedade de classes é base para 

explicar as disputas das políticas públicas, em todos os âmbitos, inclusive na  educação e no  

poder político. Por certo que numa sociedade capitalista a melhor forma de estruturação desse 

poder político é a democracia, já que os trabalhadores têm a maior possibilidade de 

organização. Contudo, se faz necessária a derrubada dessa democracia, ou seja, do Estado 

burguês, para a instalação da democracia dos trabalhadores, a “ditadura do proletariado”20, ou, 

como bem disse Lenin (2007, p. 79), a “indispensável ditadura provisória da classe oprimida”. 

Temos clareza, pela condição de classe da burguesia, que não poderá ser por via pacífica, nem 

por via de reformas21 e, provavelmente, não se dará pela adoção de políticas públicas de 

caráter focal, compensatório e de alívio à pobreza, considerando o grau de desenvolvimento 

da luta entre as classes.  

Para compreender este processo de luta entre as classes antagônicas, faz-se necessário 

explicitar o que entendemos por classe. Tal conceito foi de grande importância na obra de 

Marx e possibilita um grande debate entre os marxistas, mas, vamos nos ater, tendo em vista o 

objetivo do estudo,  na ênfase à  relação que se estabelece entre a classe e a posição que os 

agentes sociais ocupam na esfera produtiva e, por conseguinte, na ideologia e na política. São 

duas as classes fundamentais que existem na organização da sociedade capitalista:  a dos 

proprietários dos meios de produção da vida e a daqueles que só têm a sua força de trabalho 

para vender, lembrando que, dentro das classes, há camadas intermediárias, estratos, grupos, 

categorias etc. 

Segundo Florestan Fernandes, o conceito de classe social está historicamente 

relacionado ao modo de produção capitalista. Para o autor 

 

a classe social só aparece onde o capitalismo avançou suficientemente para 
associar, estrutural e dinamicamente, o modo de produção capitalista ao 
mercado como agência de classificação social e à ordem legal que ambos 
requerem, fundada na universalização da propriedade privada, na 
racionalização do direito e na formação de um Estado nacional formalmente 
representativo (FERNANDES, 1975, p. 33). 

 

                                                 
20 O período da ditadura do proletariado é entendido por Lenin como o de preparação das condições que tornarão 
possível a plena realização do comunismo. 
21 Que até certo ponto podem contribuir, como é o caso da Reforma Agrária no Brasil. O que Lenin chamaria de 
reforma revolucionária (ibid., p.66). 
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A partir dos argumentos de Florestan Fernandes, Limoeiro (2005, p. 9) afirma que as 

classes sociais se organizam para preservar, fortalecer ou superar um determinado modo 

social vigente, portanto,  uma sociedade divida em classes  

 

a explicação dos grandes movimentos e transformações da história encontra-
se nas relações de cooperação ou de luta entre as classes sociais. Por isso 
suas teorizações [de Florestan Fernandes] sobre o capitalismo dependente 
nunca abstraem o sistema de classes das formações capitalistas, quer estas 
sejam dependentes, autônomas ou hegemônicas (ibid., p. 9). 

 

Guardadas as especificidades, o sistema de classes está articulado nacional e 

internacionalmente, sendo fundamental compreender o movimento mais geral do capital, os 

motivos da heteronomia de países como o Brasil e a conseqüente necessidade de organização 

das classes para manutenção ou superação do status quo. Por isso, o conceito de Capitalismo 

Dependente (FERNANDES, 1975), a partir de sua análise sobre a América Latina, inserido na 

luta de classes, desmascarou a dominação imperialista e da burguesia das nações latino-

americanas que cooperam entre si para manutenção do status quo. 

A luta de classes adquire no contexto atual um papel central, tendo em vista a tamanha 

desigualdade provocada pelo capitalismo, pela propriedade privada, que conseguiu produzir 

uma quantidade infinita de riquezas, porém num processo de destruição das forças 

produtivas22, em que a produção é social, coletiva, e a apropriação é individual, privada.  

Segundo Lenin (1979, p.40), “a primeira força produtiva de toda a humanidade é o 

trabalhador. Se ele sobreviver salvaremos e restauraremos tudo”. Neste sentido, o desfecho 

dessa luta é decisivo para história da humanidade. 

Diante deste contexto e para melhor analisar o papel do Estado e das políticas 

públicas, em especial para a educação superior, uma questão foi levantada: o que devemos 

fazer para nos livrarmos do jugo do capitalismo? 

Neste momento da história da luta de classe, para forjarmos uma saída positiva para a 

humanidade é preciso, como diria Lenin (ibid.), quebrar as ilusões, não “desviar” da essência 

do problema, por causa de slogans que, como “lobos vestidos de cordeiros”, propagam a 

“liberdade”, a “igualdade” e a “democracia”. Slogans que, no atual contexto, significam a 

“liberdade” do capital, do proprietário a obrigar o trabalhador a vender a única mercadoria 

                                                 
22 Que são os meios de produção (terra, máquinas, natureza, etc.) e a força de trabalho: o próprio trabalhador. 
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que possui que é a sua força de trabalho, a “igualdade” de condições para competir no 

mercado de trabalho, e a “democracia” burguesa para defender seus interesses. 

Para Lenin, a essência do problema é exatamente a urgente necessidade de superação 

da sociedade de classes, “a emancipação do trabalho da opressão do capital” (ibid., p. 27). 

Isso só será possível pela revolução, não pacífica, abolição do Estado burguês, instalação da 

“ditadura do proletariado”, apropriação do Estado e dos meios de produção pelos 

trabalhadores. Enfim, a constituição da democracia dos trabalhadores, até que seja 

desnecessária a existência do Estado.  

 

O Marxismo, que reconhece como inevitável a luta de classes, afirma: A 
Humanidade só pode atingir o Socialismo através da Ditadura do 
Proletariado. Ditadura é uma palavra crua, séria, sangrenta e terrível, e tais 
palavras não devem ser atiradas levianamente. Se os Socialistas lançam tal 
slogan é porque sabem que a classe dos exploradores só cederá em resultado 
duma luta desesperada e sem piedade e tentará disfarçar o seu domínio por 
meios das mais variadas palavras agradáveis (ibid., p. 30). 

 

Os slogans que tanto Lenin combateu na época da Revolução Russa aparecem nos dias 

atuais propagados pelos liberais, social-democratas e até por setores “socialistas”, mesmo que 

com variações, com o idêntico objetivo de “iludir o povo”. Tais palavras de nada servem para 

os explorados se não estiverem a serviço da emancipação do trabalho sobre o capital. 

 

Os slogans que exaltam uma assim dita democracia geral, uma democracia 
para todos, para toda a nação, fora das classes, mas de fato uma democracia 
burguesa, só podem servir aos interesses dos exploradores; enquanto 
subsistir a propriedade privada da terra e dos outros meios de produção, a 
república mais democrática continuará a ser, inevitavelmente, uma ditadura 
burguesa, uma máquina para oprimir a imensa maioria dos trabalhadores por 
um punhado de capitalistas (LENIN 1919 apud FERNANDES, 1989, 
P.154). 

 

Diante do uso indiscriminado do termo democracia e da crescente negação da 

existência de classes sociais23 e, portanto, da luta de classes, levantamos, na literatura 

acessada, algumas concepções acerca do conceito de democracia, com o intuito de melhor 

explicar quais delas permeiam as políticas de democratização do acesso e permanência na 

educação superior em implantação no Brasil, inseridas no rol das ações afirmativas. 

Segundo Wood (2003, p. 177), o conceito antigo de democracia surgiu na Grécia, em 

particular em Atenas, a partir de “uma experiência histórica que conferiu status civil único às 
                                                 
23 Quando se admite a existência de classes é na perspectiva de que elas têm de colaborar entre si e não que 
existam interesses conflitivos irreconciliáveis. 
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classes subordinadas, criando principalmente aquela formação sem precedentes, o cidadão-

camponês”. 

Já o conceito moderno de democracia está relacionado à experiência inglesa, que 

difere da ateniense por se tratar da afirmação da independência dos senhores em relação à 

monarquia e não da libertação política da classe subordinada (camponesa) através da 

cidadania. Portanto,  

 

a afirmação do privilégio aristocrático contra a invasão das monarquias 
produziu a tradição da ‘soberania popular’ de que deriva a concepção 
moderna de democracia; ainda assim, o ‘povo’ em questão não era o demos, 
mas um estrato privilegiado que constituiu uma nação política exclusiva 
situada no espaço público entre a monarquia e multidão (WOOD, ibid., 
p.178). 

 

Com o avanço do capitalismo e a transferência do poder do senhorio para a 

propriedade, os benefícios mudaram da ordem política para a ordem econômica, tornando 

assim possível outra forma de democracia, que expandiu a cidadania, mas restringiu seus 

poderes. Neste contexto, gerou-se uma grande ênfase no Parlamento, onde se concentra toda a 

ação política;  e, posteriormente, no Executivo. 

As mudanças na organização do sistema capitalista levam também a mudanças no 

ordenamento político. Sabemos, porém, que existem muitas formas de organização do poder, 

desde os regimes autocráticos, muito vigorosos na América Latina, durante a década de 1960, 

até outras formas mais modernas de democracia política.  

Neste sentido entendemos que existe uma diferença entre o exercício do poder político 

de maneira democrática ou despótica, mas a essência dos dois poderes é a mesma. Marx e 

Engels (1995), no “Manifesto do Partido Comunista”, nos esclarecem que o poder político é o 

poder de organização de uma classe para oprimir a outra, em sua essência. 

Portanto, observamos, ao longo da história, que a estrutura capitalista pode se articular 

com ordenamentos políticos diversos. Isto ocorre na medida em que os ordenamentos 

políticos possíveis não colocam em risco o que é fundamental no  sistema: a propriedade 

privada dos meios de produção e, conseqüente, apropriação da mais-valia24.  

Vale salientar que, diante do poder democrático, cresce o grau de complexidade da 

estrutura de poder, tendo em vista a possibilidade dos trabalhadores se organizarem para 

                                                 
24 É o quantitativo de trabalho apropriado pelo capitalista e não pago, mas realizado pelo trabalhador, fruto da 
duração prolongada ou da intensificação do processo de trabalho. (MARX, 2002, Cap. V) 
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ampliar a sua participação nas esferas de poder. Nesse contexto estabelece-se uma contradição 

central: a ampliação na socialização da vida humana frente aos mecanismos restritos e 

restritivos para participação ativa das massas nas decisões políticas. 

Na tentativa de resolução teórica de tal impasse, vale ressaltar que, no bojo de muitas 

lutas sociais, apresenta-se uma separação entre o político e o econômico, em que a igualdade, 

característica fundamental da democracia liberal, é considerada natural e estabelece-se através 

da lei, solução jurídica para a questão da cidadania. Os que antes não eram considerados 

cidadãos por não serem proprietários, passam a ser “incorporados”, tendo em vista as 

necessidades do capitalismo. 

Ilse Gomes Silva (2003), no livro “Democracia e participação na ‘reforma’ do 

Estado”, falando sobre modelos de democracia, trata da democracia participativa, gestada na 

Europa nos anos de 1960, frente às grandes mobilizações (sindical e popular). Para autora, 

este modelo surge face ao resultado do Leste Europeu25, na busca de uma maior participação 

nas políticas governamentais. O que deveria funcionar como uma democracia direta na base e 

de maneira representativa nos outros níveis (parlamentar, etc.), sendo assumida por alguns 

governos da dita “Nova Esquerda”. A autora compreende da seguinte maneira: 

 

A democracia participativa inova ao ampliar os espaços de atuação para 
além da escolha do governo e colocar na agenda política formas de 
autogestão ou de democracia direta, mas conserva o interesse de controle. De 
certa forma, não rompe com a noção de que a política deve ser para os 
‘especialistas’ ou de que as classes populares somente estão aptas a 
participar se forem ‘educadas’ de modo a não oferecer riscos ao poder das 
classes dominantes (SILVA, 2003, p. 22). 

 

Entendemos que existe uma mudança na forma, contudo o conteúdo permanece o 

mesmo. A democracia participativa na aparência resolve o impasse do aumento da 

socialização da produção da vida frente às restrições da participação da massa de 

trabalhadores nas decisões políticas, por “incorporar” a reivindicação dos trabalhadores no 

que se refere à participação política. Porém, mesmo assim, a democracia participativa é 

restrita, como bem explicita Netto (1990): 

 

Entretanto, o que a análise das formações econômico-sociais capitalistas 
demonstra insofismavelmente é que a estrutura econômica que lhes é própria 
põe à democracia um limite absoluto: ela só se generaliza e universaliza 
enquanto não desborda para um ordenamento político que requeira uma 

                                                 
25 A desvirtuação e a destruição das conquistas da revolução de outubro. Fruto do stalinismo, da teoria do 
socialismo em um só país, que levou à burocratização da antiga União Soviética e, posteriormente, ao seu fim. 
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organização societária fundada na igualdade social real, ou seja, na 
igualdade em faces dos meios de produção − a estrutura capitalista só é 
compatível com a democracia-método (ibid., p. 76). 

 

O que não quer dizer que se tenha de abrir mão da democracia enquanto método, por 

entender como Oliveira (1991, p. 78) que se constroem  “regras através do conflito, do 

reconhecimento das alteridades, da relevância dos sujeitos coletivos, que abrem espaço para a 

relevância do indivíduo”. Entretanto, é preciso levar em consideração que “se todos os 

homens tomam realmente parte na gestão do Estado, o capitalismo não pode mais manter-se” 

(LENIN, 2007, p.118). E que o método na democracia liberal se restringe à representação, à 

participação indireta, restrita, à  democracia de uma minoria. Netto (1990, p. 84), utilizando 

argumentos de Cerroni, parte da seguinte compreensão:  

 

Por democracia-método deve entender-se o conjunto de medidas 
institucionais que, sob formas diversas (mais ou menos flexíveis), numa 
dada sociedade, permite, por sobre a vigência de garantias individuais, a 
livre expressão de opiniões e opções políticas e sociais; quanto à 
democracia-condição social, ela não é um simples conjunto de institutos 
cívicos, organizados num dado ordenamento político, mas um ordenamento 
societário em que todos, a par da livre expressão de opiniões e opções 
políticas e sociais, têm iguais chances de intervir ativa e efetivamente nas 
decisões que afetam a gestão da vida social. 

 

O que só será possível numa sociedade sem classes. No entanto, valemo-nos da 

possibilidade de ampliação das instituições democráticas, construídas pela burguesia e pela 

classe trabalhadora, que por meio das lutas sociais conquistaram, ao longo da história, a 

expansão dos graus de representatividade e a ampliação de direitos.  

Neste sentido, não podemos nos limitar a ver a democracia, como alerta Dias (1997), 

“como mero elemento tático” ou “as regras do jogo”. Precisamos construir a democracia dos 

trabalhadores; democracia-condição social, como objetivo-meio, na qual  a socialização da 

economia e da política integre a formação de uma nova sociedade, o que, na tradição 

marxista, seria a transição pela “ditadura do proletariado”, o projeto histórico socialista. 

Já a democracia liberal é, no plano político da ordem capitalista, a forma de regulação 

da sociedade aos interesses do mercado, através da concorrência desleal, acesso diferenciado 

ao poder econômico, político, ideológico, como, também, à educação,  naturalizando, assim, 

as desigualdades.  
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No intuito de aprofundar a discussão, mesmo que de maneira sintética, 

apresentaremos a compreensão de Chauí (2001, p. 10-12) sobre as características da 

democracia: 1) forma geral da existência social, que estabelece as formas de relações na 

sociedade, a partir da definição de valores, os símbolos e o poder político; 2) forma 

sociopolítica caracterizada pelo princípio da isonomia e da isegoria26; 3) forma política em 

que  o conflito é necessário, vital. Não é o consenso que a sustenta; 4) forma sociopolítica 

que, no enfrentamento das contradições e através da idéia dos direitos (econômicos, sociais, 

políticos e culturais), possibilita aos desiguais conquistarem a igualdade; 5) a democracia 

pela criação de direitos apresenta-se como único regime aberto às mudanças temporais. O 

novo é inerente à sua existência; 6) única forma sociopolítica em que as classes populares 

podem evidenciar seu poder contra a cristalização jurídico-política que beneficia a classe 

dominante; 7) forma política em que a distinção entre o poder e o governante se dá pela via 

da eleição, entendida como a delegação do poder dos eleitores aos governantes, 

temporariamente, e não só por via das leis e instâncias de autoridade. 

Diante dos elementos apresentados e frente à realidade brasileira, em particular da 

educação pública, torna-se fundamental entender que o avanço da democracia só virá também 

a partir do conflito, do confronto político-ideológico dos projetos antagônicos de sociedade, 

de homem e, conseqüentemente, de educação. Entendemos essa última, enquanto direito 

social e a universalização da educação, imprescindível  ao avanço da democracia, à transição 

para o socialismo, já que podemos evidenciar as dificuldades ou até a impossibilidade de 

implementá-la numa sociedade dividida em classes sociais27, na sociedade capitalista.  

 

A legalidade, apesar do ocultamento do seu caráter classista pode e deve, na 
sua contraditoriedade, ser um espaço de luta, no qual se constroem, ou 
podem ser construídas as identidades de classe, os projetos de hegemonia. A 
democracia, mesmo a mais limitada, interessa mais aos trabalhadores do que 
a ditadura mais esclarecida do capital. O simples reconhecimento formal do 
direito de associação (ainda que na prática esse direito seja combatido e seja 
tentada sua inviabilização) facilita a intervenção dos trabalhadores no seu 
processo de organização e do questionamento da dominação do capital 
(DIAS, 1997, p. 66). 

 

                                                 
26 Conceito de origem grega que consiste no direito de todos os cidadãos a falar, a expressar sua opinião política.  
27 Para Chauí (2001), um dos maiores problemas de se estabelecer a democracia, numa sociedade de classes, é o 
de manter os princípios de liberdade e igualdade numa realidade desigual. 
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Portanto, a discussão da democracia não pode ser desvinculada da organização 

econômica da sociedade e do projeto histórico, pois as atuais formas de organização políticas 

se encontram inseridas no contexto das relações capitalistas de produção da vida, que, em 

essência, fortalecem a reprodução da desigualdade social.  

Mesmo nos apoiando na caracterização de Chauí para defender o direito à educação 

pública, no atual contexto histórico de acirramento das lutas sociais, particularmente na 

América Latina, não podemos entender a democracia desvinculada do seu conteúdo de classe, 

sendo, portanto, necessária a sua adjetivação, não enquanto participativa, mas da democracia 

dos produtores, isto é, dos trabalhadores. 

Neste sentido, o entendimento de democracia segundo Chauí (1997, p. 433), como “a 

sociedade verdadeiramente histórica”, isto é, aberta ao tempo, ao possível, às transformações 

e ao novo”, neste momento histórico, por si só, não nos ajuda a compreender que a 

democracia tal como se configura trata-se da democracia burguesa. Esta, segundo Lenin, 

mesmo  

sendo um grande progresso histórico em comparação com a Idade Média, 
continua a ser sempre – e não pode deixar de ser sob o capitalismo – estreita, 
amputada, falsa, hipócrita, paraíso para os ricos, uma armadilha e um engano 
para os explorados, para os pobres. (LENIN, 1986, p.22) 

 

Entretanto, fica fora de cogitação não defender a democracia, os direitos democráticos. 

É preciso, sim, se apropriar de várias das críticas como as de Coutinho (1984), no livro “A 

democracia como valor universal”, nos seus aspectos de positividade encontrados nas 

contradições. Porém, isso não é suficiente, é necessário qualificá-la, questioná-la 

permanentemente. E questionar, como faz Fernandes (1975), se é possível abrir mão da 

estratégia28 revolucionária, dentro da ordem ou fora da ordem?  

Segundo Silva (2003), existem críticas realizadas por alguns autores como 

Toledo(1994), Rieznik(1996) e Saes (1993) às idéias defendidas por  Coutinho (1984), 

citando-os, sintetiza da seguinte forma:  

Não obstante considerarem esse regime [a democracia liberal] como a forma 
capitalista mais favorável ao desenvolvimento das lutas populares, esses 

                                                 
28 Para Harnecker (2003, p. 49), a estratégia é entendida como caminho a seguir ou como proceder, no caso dos 
trabalhadores, para a construção do socialismo. E para capitalistas para manutenção do status quo. Sendo 
possível a utilização de estratégias parciais − conquistar o alargamento da democracia, chegar ao poder pela via 
institucional − como, por exemplo, a eleição de Lula, do Partido dos Trabalhadores (PT), porém o que não deve 
acontecer é a perda do foco da estratégia final, como  vem ocorrendo com o governo Lula por diversos motivos; 
entre eles, o grande arco de alianças com partidos burgueses, que não temos como analisar aqui. 
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autores insistem – como já o fizera Marx no 18 de Brumário – que a 
democracia burguesa é uma forma específica de dominação, por meio da 
qual se mantém o sistema capitalista, e que as classes dominantes não 
hesitam em romper com as regras do jogo quando se sentem ameaçadas 
pelos movimentos de luta das classes populares (SILVA, 2003, p. 26-27)29. 

 

No contexto da América Latina, onde hoje se levantam as massas para a conquista do 

poder político, na Venezuela, Bolívia, Equador, é válido compreender que, como nos diria 

Fernandes em texto escrito em 1971 

 

as classes possuidoras  e privilegiadas tentam reconstruir a grande façanha 
política da oligarquia tradicional, aplicando à participação social ampliada das 
massas no poder o modelo de democracia restrita. [...] Mas não podem 
universalizar e fortalecer impulsões igualitárias relacionadas com a 
distribuição de renda e do prestígio social ou com a democratização do poder, 
requerida pela própria estratificação em classes sociais (FERNANDES, 1975, 
p.41). 

 

Neste sentido, entendemos, a partir das idéias de Fernandes, que, na América Latina, 

devido à caracterização de seu capitalismo dependente e de suas burguesias nacionais, não foi 

possível sequer apontar para a construção de um “pluralismo democrático” vivido pelos 

países capitalistas centrais. A questão da universalização é uma questão central, em todos os 

âmbitos dos direitos sociais, incluindo a educação superior que é campo deste estudo. Como 

nos alerta Wood (2005): as políticas universais são mais necessárias e urgentes do que nunca. 

No Brasil, especificamente, no final da década 1970, com o fracasso do “milagre 

econômico” propagado pela ditadura militar, inicia-se um processo de “transição 

democrática”, no qual se criou uma frente contra o regime autoritário, que 

 

(...) preconizava, tão somente, o retorno à democracia formal. Setores 
‘progressistas’ – em grande parte integrados por frações da classe 
trabalhadora e de segmentos médios intelectualizados – miravam a idéia, isto 
é, portavam a crença de que o retorno à democracia formal, ou seja, a 

                                                 
29 Como é possível ver em nível mundial o desrespeito aos órgãos ditos democráticos, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU), que tem várias resoluções desobedecidas por Israel, pelos Estados Unidos, etc., inclusive 
na recente guerra do governo George Bush contra o Iraque, utilizando a desculpa da existência de armas 
químicas, nunca encontradas, para controlar a riqueza local, o petróleo. No Brasil, podemos citar as ocupações 
de terra pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e as recentes ocupações das reitorias pelos 
estudantes (outubro/novembro de 2007) contra o Projeto de Reestruturação das Universidades Federais (Reuni) e 
por Assistência Estudantil nos quais, em pleno governo, dito “democrático”, “participativo” e “popular” do 
presidente Lula foram utilizados os aparatos policial e militar, de maneira violenta na defesa de interesses de 
classe. 



 34

reconstituição da cidadania formal liberal, conduziria necessariamente à 
construção de uma democracia substantiva social-democrata (RODRIGUES, 
2006, p. 421). 

 

O mesmo autor argumenta que os interesses da classe trabalhadora eram relegados a 

um futuro muito longe, diluídos nesta frente, que tinha como perspectiva o  restabelecimento  

da democracia formal liberal. Nesse sentido cumpria uma função ideológica, por ocultar o 

modo de produção capitalista que sustentava o regime militar. 

Pensar nos argumentos do Rodrigues (ibid.) − mesmo em se tratando de fatos datados 

historicamente − remete-nos ao atual momento histórico, já que também é fruto do passado, 

para que estejamos atentos às  necessárias mudanças no poder econômico, não apenas no 

poder político, numa relação dialética. Alertamos que as disputas por mudanças políticas e 

ideológicas são imprescindíveis, valendo destacar que não existem etapas lineares a serem 

cumpridas, para qualquer que seja a disputa estão, na ordem do dia, as reivindicações da 

classe trabalhadora. 

Nesta direção  é que alertamos para o papel da teoria que pode se transformar em força 

material (MARX, 2005). Portanto, as escolhas teóricas não são neutras, muito pelo contrário, 

expressam posições éticas e políticas que se relacionam com o entendimento do seu papel 

educativo para a compreensão e transformação da realidade ou para a manutenção do status 

quo. 

Para Marx (1993, p.126), os homens são produtos das circunstâncias e da educação. 

Para a transformação do homem faz-se necessário a modificação das circunstâncias e da 

própria educação e que estas transformações sejam operadas pelos próprios homens. Por isso, 

“o próprio educador precisa ser educado”. O que para Marx “só pode ser apreendida e 

compreendida racionalmente como práxis revolucionária”. 

Neste sentido, encontra-se o papel da educação também como estratégia de 

conformação do trabalhador à sociabilidade burguesa, disseminadora da ideologia dominante, 

já que, segundo Marx (ibid., p. 72), “as idéias da classe dominante são, em cada época, as 

idéias dominantes; isto é, a classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo 

tempo, sua força espiritual dominante”. 
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Ainda de acordo como Marx (ibid.), a ideologia dominante opera em dois sentidos: a) 

Através da universalização das suas idéias; b) Construindo um mundo fetichizado30, 

disseminando que os interesses e anseios da classe dominante possam ser acessíveis a todos.  

Dessa forma, explicita-se o papel de medição da educação para a adaptação dos 

homens às novas exigências do capital, que perpassa pela construção de “consensos” entre os 

dominantes e dominados. Vale destacar que esse processo não é mecânico e que a explicação 

da organização política não pode ser dada com um mero reflexo invariável dos aspectos 

econômicos.  

Portanto, para a compreensão das novas estratégias do capital, é preciso entender as 

conseqüências das transformações no mundo do trabalho para o campo educacional, num 

contexto do receituário neoliberal. Urge  estabelecer nexos e relações para a destruição da 

pseudoconcreticidade pela práxis revolucionária, estabelecendo a unidade do fenômeno e da 

essência, compreendendo a totalidade dialeticamente, pois se a representação, a aparência, 

coincidisse com a realidade, não seria necessário o fazer científico (KOSIK, 2002). Para 

melhor compreensão do papel da educação para regulação ou transgressão da ordem social, é 

fundamental compreender  a relação que se estabelece entre trabalho e educação.  

Partiremos do entendimento do trabalho enquanto categoria essencial do ser humano, 

o que diferencia o homem dos outros animais. A partir do trabalho, o homem age na natureza 

para construir os meios de subsistência. Nesta ação de transformação da natureza, criando o 

mundo humano, o homem se transforma. A educação insere-se como trabalho produtivo não-

material (idéias, valores, atitudes, etc.) no qual o produto não se separa do ato da produção 

(MARX, 1993, 2002, 2004; ENGELS, 1990). 

Na sociedade capitalista, o trabalho tem o fim em si mesmo, como trabalho abstrato, 

alienado, no qual  “o trabalhador se torna tanto mais pobre quanto mais riqueza produz, 

quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão” (MARX, 2004, p. 80). A 

externalidade do trabalho aparece para o trabalhador como se o trabalho não fosse seu 

próprio, como se o trabalho não lhe pertencesse.  

Portanto, as relações trabalho-educação devem ser compreendidas no duplo sentido 

que o trabalho assume. Na sua positividade, no seu sentido ontológico, enquanto categoria 

fundante do ser humano genérico e na sua negatividade expressa na sociedade de classes, o 

trabalho estranhado, que arranca sua vida genérica, reduz sua atividade livre, a auto-atividade, 

                                                 
30 Mundo da aparência, onde os objetos, as coisas possuem propriedades, valor que lhe são conferidas como 
naturais, mas que, na essência, são propriedades, atributos conferidos pelas relações sociais dominantes 
(BOTTOMORE, 1988). 
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a um meio, meio de sua existência física. No trabalho estranhado ou alienado, o homem se 

perde do produto do seu trabalho e na própria atividade produtiva. O trabalhador torna-se 

servo do seu objeto. “O extremo desta servidão é que apenas como trabalhador (pode) se 

manter como sujeito físico e apenas como sujeito físico ele é trabalhador” (MARX, ibid., 

p.81). 

Neste contexto, a educação aparece como mediação, que pode servir para a 

manutenção do sistema capitalista, bem como para a superação deste modelo de sociedade. 

Para Mészáros (2005) uma das funções da educação na sociedade capitalista é produzir 

conformidade ou ‘consenso’ quanto possível, dentro da legalidade estabelecida.  

 
 

As soluções educacionais formais, mesmo algumas das maiores, e mesmo 
quando são sacramentadas pela lei, podem ser completamente invertidas, 
desde que a lógica do capital permaneça intacta como quadro de referências 
orientador da sociedade (MÉSZÁROS, 2005, p. 45). 

 

A partir desta reflexão, apontamos que as políticas de ações afirmativas na educação, 

em particular a reserva de vagas/cotas, têm se configurado como uma solução formal para o 

problema do acesso à educação superior no Brasil, não sendo uma solução essencial, por não 

questionar a lógica do capital. Mészáros apresenta o exemplo da Grã-Bretanha onde o debate 

por muitos anos foi o da substituição do sistema de ingresso na escola secundária e se este 

seria seletivo ou não. Para o autor, o debate central deve ser a confrontação com todo o 

sistema de internalização31. Não é possível escapar da “formidável prisão” (termo de José 

Martí) do sistema educacional apenas reformando-o (MÉSZÁROS, 2005, p. 46-47), 

Cabe-nos, ainda, estabelecer a devida relação entre as mudanças no sistema do capital 

que provocam a necessidade de alterações na política educacional, em particular na educação 

superior, que, no atual contexto, vem priorizando as ações afirmativas. Para não perder sua 

função de regulação histórica na formação de indivíduos que se adaptem aos parâmetros de 

reprodução do capitalismo, o processo de internalização de interesse do capital adota valores 

próprios e “inquestionáveis” da sociedade do mercado e utiliza principalmente a educação 

institucionalizada para isso, porém ocorre também nos mais diferentes âmbitos da vida 

social32. Como afirma Mészáros (2005, p.27) 

 

                                                 
31 Portanto, a educação que legitima valores e conhecimentos. 
32 Principalmente através da mídia. O que pode ser constatado na mudança de opinião nas pesquisas sobre as 
cotas de 1995 e 2006. Para maiores detalhes Queiroz e Santos (2006), revista “Educação e Sociedade” que 
possui a temática “Educação: políticas públicas afirmativas e emergentes”. 
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em seus parâmetros estruturais fundamentais, o capital deve permanecer 
sempre incontestável, mesmo que todos os tipos de corretivos estritamente 
marginais sejam não só compatíveis com seus preceitos, mas também 
benéficos, e realmente necessários a ele no interesse da sobrevivência 
continuada do sistema. Limitar uma mudança educacional radical às 
margens corretivas interesseiras do capital significa abandonar de uma só 
vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social 
qualitativa. 

 

Frente a esta afirmação, compreendemos que as ações afirmativas no âmbito da 

educação se apresentam  com uma aparência de radicalidade, mas encontram-se no bojo das 

políticas compensatórias, focalizadas, financiadas pelo Banco Mundial e por fundações 

ligadas ao capital33, para tentar corrigir e ajustar algumas “imperfeições” dentro do próprio 

sistema. Isso promove o abandono consciente, ou não, por parte de alguns intelectuais, 

movimentos e grupos sociais, do objetivo de transformação essencial e radical da sociedade 

de forma a  “romper com a lógica do capital”. 

Podemos constatar, em grande medida, na bibliografia analisada sobre a adoção da 

política de ações afirmativas, que categorias como luta de classe e projeto histórico não 

aparecem na produção34. O artigo de Moehlecke (2002) que faz um levantamento histórico 

dos debates sobre a ação afirmativa no Brasil é exemplo disso. Em substituição à categoria 

“classe social” são utilizadas as expressões “grupos sociais”, “minorias”; e, em relação a 

projeto histórico, surge a defesa da democracia e da igualdade de oportunidades. Não aparece 

no estudo nenhuma crítica ao sistema capitalista atual. 

Na construção da práxis revolucionária que levaria à superação da 

pseudoconcreticidade é necessário se confrontar e alterar o atual sistema de internalização, 

rompendo com a lógica do capital, entendendo a educação como “transcendência positiva da 

auto-alienação do trabalho” (MÉSZÁROS, 2005). A educação enquanto um processo 

fundamental para superação do processo de alienação do trabalho no sistema capitalista. 

Portanto, a questão da democracia e a das políticas de democratização do acesso e 

permanência à educação superior só podem ser entendidas inseridas no contexto da luta de 

classes, da reforma do Estado e do reordenamento no mundo do trabalho. 

                                                 
33 A fundação Ford é uma das grandes agências financiadoras de pesquisas nessa área, com destinação de bolsa 
para cursos de pós-graduação, inclusive nas universidades públicas. Temos como exemplos a universidade da 
cidadania Zumbi dos Palmares, apoiada na iniciativa de uma organização não-governamental (ONG), bem como 
a pós-graduação lato sensu na Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF) e o 
Laboratório de Políticas Públicas (LPP) da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj). Este publicou com o 
apoio da fundação, nos últimos anos, cerca de vinte livros relacionados, direta ou indiretamente, ao tema das 
ações afirmativas. 
34 Como uma das raras exceções, acessamos o debate no campo marxista, que pudemos acompanhar no “Dossiê” 
organizado pela revista “Crítica Marxista”, nº 24. 
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2.1. Reforma do Estado e da educação superior: desdobramentos na universidade 
pública brasileira 

 
A reforma, dentro dos vários contextos onde ela possa se configurar, está sempre 

acompanhada do conceito de mudança, porém ela  pode ser entendida como: 

 
uma palavra que faz referência à mobilização dos públicos e às relações de 
poder da definição do espaço público, já a mudança tem um cunho menos 
normativo e mais "científico”, pois o estudo da mudança social representa 
um esforço para entender como a tradição e as transformações interagem 
através dos processos de produção e reprodução (MENDES apud PAIVA, 
2002, p. 58). 

 

Nesta perspectiva, podem-se localizar as reformas numa ótica de regulação social e, 

para tanto, precisamos entender que os meios de regulação, dentro do modelo social vigente, 

se expressam através do neoliberalismo e da globalização35, entendidos  como noções 

ideológicas da expressão do capitalismo na sua fase imperialista36. 

O neoliberalismo37, termo que foi mais amplamente utilizado nas últimas décadas, 

muitas vezes não teve esclarecida a sua origem, a base material que o sustenta e a que idéias 

está vinculado. Para entendermos melhor o que significa e as políticas dele decorrentes, aqui 

desdobraremos  um esboço das origens do liberalismo e do neoliberalismo, tendo como 

referência a  obra de Paulani (2005). 

O liberalismo filosófico e político aparecem com Locke no século XVII, vinculado à 

filosofia dos direitos naturais, pregando a tolerância política e religiosa e a defesa do direito à 

vida. Para ele, os homens nasciam livres, tanto como racionais. O homem estava em primeiro 

plano e a razão era seu poder por natureza. Nestas idéias se concentrou o pensamento 

moderno. 

Já o liberalismo econômico aparece nas obras de Adam Smith, no século XVIII, e 

depois com Stuart Mill. Ambos partem das idéias de Locke, principalmente da defesa da 

propriedade privada e da concepção de que os indivíduos se relacionariam com o Estado 

através de um pacto entre homens livres, com o objetivo de preservar os direitos naturais 

                                                 
35 Termo que dissimula as desigualdades sociais, destinado a legitimar as políticas neoliberais, serve à 
recomposição da produção e circulação de mercadorias no processo de mundialização do capital financeiro. 
Aprofundar em Chesnais (1997). 
36 Fase que para Lenin (2007a) consistia na concentração cada vez maior da produção em grandes monopólios e 
do capital financeiro por poucos países. Fase de guerras de pilhagem e rapina pelo mundo. 
37 Aprofundar em Hayek (1984) no livro “O caminho da servidão”, obra de 1944. 
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(vida, liberdade, propriedade de bens). Para eles, a propriedade é defendida como direito 

natural, porque é fruto do trabalho e, neste sentido, seria anterior à própria sociedade civil. 

É possível relacionar o conceito de liberdade à idéia de igualdade, principalmente 

defendida por Rousseau, entendendo que  sem o mínimo de igualdade social é impossível a  

liberdade civil. A liberdade é também reconhecida como direito inalienável do homem. 

Como desdobramento da doutrina liberal, temos a escola utilitarista.  Bentham é seu 

maior representante, e busca transformar a ética numa ciência positiva do comportamento do 

homem, exata como a geometria. A ação era motivada pelo próprio interesse, com vista à 

máxima utilidade. Nesta perspectiva, a comunidade não existe, portanto cada um buscando 

seu próprio bem está contribuindo para o bem de todos. 

Em Adam Smith, a idéia de natureza humana era anterior à sociedade, incluindo nesta 

natureza a propensão à troca. Tomando como pressuposto a propriedade, demonstra, como na 

esfera das relações materiais, os interesses privados coincidem com os interesses públicos. 

Cada um buscando sua riqueza, inconscientemente está contribuindo para  o progresso e a 

riqueza da nação. Onde a mão invisível do mercado seria capaz de organizar a sociedade, 

compatibilizando a liberdade individual com os interesses sociais.  

No final do século de XIX, o capitalismo vive a sua primeira crise, desmentindo assim 

a idéia de “bom para todos”. Explicitam-se as contradições de classe, para gozo das liberdades 

civil e política, e a igualdade restringia-se à esfera jurídica. 

A defesa da igualdade e liberdade era fundamental para a burguesia poder aspirar ao 

poder político frente à aristocracia, naturalmente com a conquista do poder econômico e da 

propriedade privada. Portanto, o liberalismo é conseqüência das bases objetivas (material, 

social e política) de sua época. Contudo, liberdade e igualdade dizem respeito a todos os seres 

humanos, de forma que a sua defesa é universal. 

Na visão de Mill, o Estado devia estar separado da vida econômica. Liberdade e 

propriedade privada eram marcas do indivíduo moderno, por isso a excessiva presença do 

Estado podia pôr  em risco o progresso. Esta era a visão do liberalismo no final do século 

XIX. 

Devido às  severas crises da economia, duas grandes guerras, a revolução de 1917 e ao 

nazismo, ocorre um refluxo do liberalismo clássico no início do século XX até 1970, sendo 

impossível a sua sustentação nas  condições existentes. Como nos aponta Paulani (2005),  
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Depois da desastrosa experiência da crise de 1929, vai ganhando força uma 
prática intervencionista do Estado que encontra sua matriz teórica na Teoria 
geral do emprego do juro e da moeda, que Keynes publica em 1936. Cria-se, 
com isso, uma espécie de consenso a respeito da necessidade de uma certa 
regulação externa ao próprio sistema, que soma, à perda de espaço social já 
experimentada concretamente pelo liberalismo, também um adversário 
teórico à altura da ortodoxia neoclássica. (PAULANI, 2005, p. 121) 

 

Neste novo contexto o mercado é importante, mas o controle do Estado, o 

planejamento e as políticas públicas têm papel fundamental também. Consenso em torno do 

Estado de bem-estar social38, controle keynesiano da demanda efetiva e regulação fordista do 

sistema levaram às três décadas chamadas “anos de ouro” do capitalismo. Neste período, as 

idéias liberais, de redução da presença do Estado para regular a economia e o caráter 

extremamente virtuoso do mercado, perdem força, ficando restritas a um pequeno grupo de 

defensores. 

Após a Segunda Guerra Mundial, segundo Anderson (1995), o neoliberalismo ganha 

força como reação teórica e política contra o modelo de Estado interventor e de bem-estar 

social.  Hayek é o seu grande expoente, na defesa contra  qualquer limitação do mercado, por 

considerar este modelo de Estado uma ameaça econômica e política à  “liberdade” de escolha. 

Na visão neoliberal, o mercado é a grande panacéia, e o Estado, o grande “vilão”, cabendo a 

este preservar as instituições que permitem o bom funcionamento e a segurança do primeiro. 

Não existem saídas fora das leis “naturais” do mercado, todos têm de  se adaptar às regras. 

Com os acontecimentos na economia a partir de 1970, isto é, com as transformações  

conseqüentes da crise do capitalismo (crise do petróleo e da dívida, aumento da 

financeirização do capital, recessão, etc.), o neoliberalismo encontra as condições materiais 

para ser aplicado. Desta forma, não é possível desvincular o ideário neoliberal da atual/velha 

forma de produzir a vida: o capitalismo. Sendo o neoliberalismo a sua atual expressão prática, 

política do capitalismo, materializando-se nos ajustes estruturais, nas privatizações e na 

desresponsabilização do Estado com relação aos direitos sociais. 

Para que o neoliberalismo se fortalecesse foi necessário reestruturar o Estado, 

processo que se inicia no Brasil no governo do presidente Fernando Collor de Melo, 

principalmente com as privatizações, e ganha maior profundidade no governo FHC. Esse 

último, no ano de 1995, cria o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(Mare) comandado pelo, na época,  ministro Luiz Carlos Bresser Pereira39, com o objetivo 

                                                 
38 Lembramos que no Brasil não foi possível a consolidação desse Estado, devido ao seu capitalismo dependente. 
39 Economista que atuou por muitos anos na gerência de empresas do setor privado, em especial do grupo 
varejista Pão de Açúcar. 
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específico de materializa a reforma do Estado brasileiro. Os principais problemas a serem 

enfrentados por essa reforma, segundo Bresser Pereira (1997), são os seguintes: 

 

A reforma do Estado envolve quatro problemas que, embora 
interdependentes, podem ser distinguidos: (a) um problema econômico-
político − a delimitação do tamanho do Estado; (b) um outro também 
econômico-político, mas que merece tratamento especial − a redefinição do 
papel regulador do Estado; (c) um econômico-administrativo – a recuperação 
da governança ou capacidade financeira e administrativa de implementar as 
decisões políticas tomadas pelo governo; e (d) um político − o aumento da 
governabilidade ou capacidade política do governo de intermediar interesses, 
garantir legitimidade, e governar. Na delimitação do tamanho do Estado 
estão envolvidas as idéias de privatização, “publicização” e terceirização. 
A questão da desregulação diz respeito ao maior ou menor grau de 
intervenção do Estado no funcionamento do mercado. No aumento da 
governança temos um aspecto financeiro: a superação da crise fiscal; um 
estratégico: a redefinição das formas de intervenção no plano econômico-
social; e um administrativo: a superação da forma burocrática de administrar 
o Estado. No aumento da governabilidade estão incluídos dois aspectos: 
a legitimidade do governo perante a sociedade, e a adequação das 
instituições políticas para a intermediação dos interesses. [grifos nosso] 
(PEREIRA BRESSER, 1997, p. 7-8). 

 
Como será visto no decorrer desta exposição é possível constatar a relação das 

políticas para educação, em especial as ações afirmativas, reserva de vagas/cotas, objeto da 

pesquisa, com a reforma proposta por Bresser em dois sentidos40: 1) no processo de 

privatização da educação superior, que trataremos mais adiante;  2) no que se refere ao 

“aumento da governabilidade”, quando a educação passa a assumir papel fundamental, de 

internalização, para que, através das instituições políticas, seja possível realizar a 

“intermediação dos interesses”. Diga-se aqui os interesses antagônicos das classes. Estes 

interesses devem ser conciliados tanto quanto possível, através da “falsificação de 

consensos41” (GENTILI, 2001), nos conselhos que reúnem empresários, governo, 

trabalhadores e a sociedade civil para resolver os conflitos que o mercado por si só não dá  

conta de resolver.  

Em relação à “governabilidade”, Bresser Pereira expressa no Caderno 1 do Mare, que 

esta, depende, para se estabelecer nos regimes democrático: 

 

                                                 
40 E também no processo de terceirização da atuação do Estado, através das ONG`s, etc. Esta questão, tendo em 
vista sua magnitude, não será enfocada neste estudo, merece, porém, a devida atenção e o desenvolvimento de 
pesquisas. 
41 Para Gentili (2001), as mudanças promovidas pelo neoliberalismo nas políticas educacionais envolvem uma 
série de transformações no âmbito da cultura e da subjetividade. Necessárias para que seja formalizado um pacto 
social, no caso, educacional, que nunca é cumprido pelos governos (p.69). 
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(a) da adequação das instituições políticas capazes de intermediar interesses 
dentro do Estado e na sociedade civil; (b) da existência de mecanismos de 
responsabilização (accountability) dos políticos e burocratas perante a 
sociedade; (c) da capacidade da sociedade de limitar suas demandas 
[grifos nosso] e do governo de atender aquelas demandas afinal mantidas; e, 
principalmente, (d) da existência de um contrato social básico (PEREIRA 
BRESSER, 1997, p. 7-8). 

    

Nesse contexto são apontadas, no nosso entendimento, diretrizes para a reforma 

política do Estado que, diante da necessidade de acumulação do capital, criam estratégias, 

utilizando o álibi da “participação” da sociedade civil, para que os trabalhadores restrinjam 

suas demandas e apresentem pautas de reivindicações rebaixadas, negociem saídas que não 

interessam ao trabalho e, sim, ao capital, negociem soluções formais, que “podem ser 

completamente invertidas, desde que a lógica do capital permaneça intacta como quadro de 

referências orientador da sociedade” (MÉSZÁROS, 2005, p. 45). Para isso, o capital precisa 

da “participação” e colaboração da sociedade civil, enfim, dos próprios trabalhadores para 

continuar a simulação de que o Estado é o lugar de resolução dos conflitos, “intermediação 

dos interesses”, como podemos destacar a seguir: 

 
A Reforma do Estado nos anos 90 é uma reforma que pressupõe cidadãos e 
para eles está voltada. Cidadãos menos protegidos ou tutelados pelo Estado, 
porém mais livres, na medida em que o Estado que reduz sua face 
paternalista, torna-se ele próprio competitivo, e, assim, requer cidadãos mais 
maduros politicamente. Cidadãos talvez mais individualistas porque mais 
conscientes dos seus direitos individuais, mas também mais solidários, 
embora isto possa parecer contraditório, porque mais aptos à ação coletiva e 
portanto mais dispostos a se organizar em instituições de interesse público 
ou de proteção de interesses diretos do próprio grupo (PEREIRA BRESSER, 
1997, p. 53). 

 

Dentro desse contexto econômico, social, político e ideológico, podemos caracterizar 

as reformas educacionais no Brasil, em particular a reforma universitária, na qual se inserem 

as ações afirmativas na educação superior, como sendo, na visão de Pinto (1986, p. 70) de 

caráter social e, portanto, de execução política. Com base nessa perspectiva, ficam fora de 

contexto as análises que procuram situar a reforma universitária como sendo um problema 

interno das instituições, de reorganização do ensino, de modificações na “arquitetura 

acadêmica”, de mudanças nas formas de acesso, de instalações e que só são convenientes às 

forças conservadoras, que não desejam a transformação da universidade em órgão do povo, a 

serviço do povo e da cultura nacional. Ou ainda como sendo, a partir da visão de Rosas (1992, 

p. 12): “antecipações de mudanças sociais relevantes, em resposta a mudanças já ocorridas no 
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plano social e político, ou como um esforço deliberado para evitar que as mudanças alcancem 

a educação”. Estas “mudanças” podem inclusive servir apenas para atingir metas, índices que 

a antiga organização e estrutura universitária não propiciavam. Porém, essas atuais 

“mudanças” só servem para reforçar o status quo, quando se percebe o risco do desvio da 

rota. 

Na época, a crítica de Rosas era destinada a uma visão tecnicista e burocrática que era 

hegemônica nas universidades brasileiras, na vigência da ditadura militar, quando os 

problemas das instituições eram atribuídos a questões meramente técnicas e internas. Ainda 

hoje, existe uma tentativa de só atribuir a culpa das dificuldades enfrentadas pelas 

universidades públicas aos seus gestores e à  má administração interna, seguindo a lógica 

neoliberal da “demonização do público”. 

Observa-se no Brasil, durante o governo Fernando Henrique Cardoso, que parte da 

reforma educacional expressa na Lei de Diretrizes e Base (LDB) para Educação Nacional e 

no Plano Nacional de Educação (PNE) optou por  abrir caminho para a implementação das 

políticas neoliberais em questão, em detrimento das proposições de resistência a este modelo, 

apresentadas pela sociedade civil organizada.42  

Podem ser vislumbradas na LDB, no capítulo “Da Educação Superior” e no PNE, 

proposições no sentido de reordenar as funções do Estado nesse nível de ensino. Destacam a 

“diferenciação institucional”, separando as instituições de ensino das de pesquisa, essas 

últimas, organizadas nos chamados “centros de excelência”; e a “diversificação” das fontes 

para sua manutenção (prevendo fontes privadas), não garantindo o financiamento pelo Estado. 

Há nesse sentido uma clara associação da legislação nacional para o ensino superior às 

diretrizes emanadas nos relatórios do FMI e Banco Mundial (questão que iremos abordar no 

próximo capítulo), que apresentavam o Chile43 como modelo, comprometendo, desta forma, a 

autonomia das universidades brasileiras. 

Segundo Chauí (1999), durante a ditadura militar uma das bandeiras das 

universidades públicas foi a da autonomia, para que as universidades pudessem tomar suas 

próprias decisões, serem autoras da norma, da regra e da lei (de acordo com a origem grega 

da palavra). Essas devem ser instituídas de maneira democrática, dentro dos seus órgãos 

                                                 
42 Ler Saviani (1997) “A nova LDB: trajetória, limites e perspectiva” e (1998) “Da nova LDB ao Plano Nacional 
de Educação: Por uma outra política educacional”.  
 43 Sobre o modelo chileno, ler Campbell E. (1997) “La universidade em Chile, 1981 – 1995” In: “Políticas 
públicas para a Educação Superior”. 
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colegiados, para estabelecer a sua independência e definir como a universidade se 

relacionaria com a sociedade e com o Estado. 

A autonomia da universidade é duramente atacada, com a reforma do Estado 

brasileiro e as ações do governo FHC. Deslegitima-se a educação como direito, passando esta 

a ser entendida como serviço, e a universidade vista como prestadora deste serviço, atrelando 

a autonomia universitária à lógica privativista, empresarial de produtividade e 

competitividade, com ênfase em expressões como “qualidade total” (qualidade/quantidade 

empresarial), “avaliação universitária” (avaliação de produtos e resultados) e “flexibilização 

da universidade” (modificação na forma de gestão de acordo com os interesses do mercado) 
44.  

A universidade passa a estabelecer um vínculo direto com o mercado, o que se 

desvirtua completamente da idéia original do que seja autonomia; e a função da universidade 

enquanto instituição social, isto é: 

 
uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de 
sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, o que 
lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por 
ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade 
internos a ela (CHAUÍ, 1999, p. 217). 

 

A legitimidade da universidade na forma de instituição social foi fundada nas idéias 

de formação, reflexão, criação e crítica, principalmente nas idéias de autonomia do saber 

frente à religião e ao Estado, e da democracia. A legitimidade da autonomia universitária no 

Brasil foi reconhecida na Constituição Federal de 1988. 

Entendemos que vem sendo construída a ressignificação do conceito de autonomia 

universitária, resumindo-o à questão financeira, ao gerenciamento das receitas e despesas, 

pensando a universidade como órgão gerador de receitas e captador de recursos externos. Tal 

entendimento fere diretamente a autonomia universitária, conforme visto em Chauí, bem 

como não reconhece mais a universidade enquanto instituição social e, sim, como  

organização social (CHAUÍ, ibid.). Segundo a autora, uma organização social é “entidade 

isolada cujo sucesso e eficácia se medem em termos da gestão de recursos e estratégias de 

desempenho e cuja articulação com as demais se dá por meio da competição” (ibid., p. 218). 

Não cabe à organização social questionar seu papel em relação à sociedade, apenas 

preocupa-se com sua eficácia e desempenho para atingir objetivos particulares, tendo como 

                                                 
44 Conceitos desenvolvidos por Chauí (1999). 
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referência a si própria, num processo de competição, caracterizando-se como  universidade 

operacional45. Por outro lado, a instituição social tem referência na sociedade e aspira à 

universalidade (CHAUÍ, 2000). 

Diante do exposto, entendemos que a própria organização da universidade perpassa 

pelo conceito de democracia. Essa associada à idéia e construção do espaço público, 

ultrapassando uma visão simplista de regime político-eleitoral, “regras do jogo”. Portanto, a 

universidade encontra-se inserida no contexto da luta de classes, já que o conceito de público 

é resultado desse embate. 

Nesse sentido é que as propostas de reforma da universidade pública brasileira 

inserem-se num projeto de mundialização da economia, da educação (MELO, 2004) e de 

reforma do Estado, necessário à manutenção da ditadura do capital, tendo os organismos 

internacionais como seus principais fomentadores. 

Para compreender melhor os nexos entre as diretrizes desses organismos para a 

educação e o que vem sendo proposto para a democratização do acesso e permanência na 

educação superior brasileira, analisaremos, no próximo capítulo, a partir da relação trabalho-

educação, documentos do Banco Mundial (BM), da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e dos governos FHC e Lula, identificando as 

relações estabelecidas com o processo de fomento e implementação das ações afirmativas no 

Brasil, em particular as políticas de reserva de vagas/cotas nas universidades públicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
45 Segundo Chauí (2000) “a universidade operacional opera, e não age, sofrendo contínua desmoralização 
pública e degradação interna”, não cumprindo seu papel enquanto instituição social. 



 46

 

 

 

 

 

3. EDUCAÇÃO SUPERIOR E AÇÕES AFIRMATIVAS: ESTRATÉGIA DE 

“INCLUSÃO/EXCLUSÃO” SUBORDINADA À  SOCIEDADE DE CLASSES 

 

 

A educação superior, assim com a escola, é vista, como um dos motores do 

desenvolvimento econômico. Essa idéia foi/é amplamente disseminada, como “panacéia” para 

resolver as desigualdades entre os países e entre os indivíduos, “mediante os organismos 

internacionais (BID, Bird, OIT, Unesco, FMI, Usaid, Unicef) e regionais (Cepal e Cintefor), 

que representam dominantemente a visão e os interesses do capitalismo integrado ao grande 

capital” (FRIGOTTO, 2000, p. 41). 

Em relação à escola, Gentili (2002) afirma que sua expansão veio articulada à difusão 

da “promessa da escola como entidade integradora”, vista como um poderoso instrumento de 

integração social, inclusive do ponto de vista econômico, baseada nas idéias de Marshall 

(1970). A ênfase no suposto impacto da educação na economia, contribuindo para o 

desenvolvimento social e das pessoas, foi tão grande que criou uma disciplina e uma teoria: a 

economia da educação e a teoria do capital humano.  

 

A idéia-chave é de que a um acréscimo marginal de introdução, treinamento 
e educação, corresponde um acréscimo marginal de capacidade de produção. 
Ou seja, a idéia de capital humano é uma “quantidade” ou um grau de 
educação e de qualificação, tomado como indicativo de um determinado 
volume de conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridas, que funcionam 
como potencializadoras da capacidade de trabalho e de produção. Desta 
suposição deriva-se que o investimento em capital humano é um dos mais 
rentáveis, tanto no plano geral do desenvolvimento das nações, quanto no 
plano da mobilidade individual (FRIGOTTO, 2000, p.41). 

 

Ainda, segundo Gentili (2002, p. 84), essa promessa era alimentada pela possibilidade 

de expandir e universalizar direitos econômicos e sociais, na época da chamada “Era de Ouro” 

do capitalismo. A promessa podia até ser entendida como uma necessidade: a) do mercado de 

trabalho – por precisar de trabalhadores qualificados; b) do Estado – por ser o grande 

empregador e pela educação estar relacionada ao crescimento econômico, a partir de metas 
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definidas com base nos seus próprios critérios; c) das empresas – em função das inovações 

tecnológicas; d) das instituições escolares – pela sua vinculação com o sistema produtivo que 

fazia parte das metas educacionais; e) dos sindicatos – para responder às  demandas dos 

trabalhadores e por ser uma importante nos processos de negociação e gestão; e f) das pessoas 

– por considerar que o investimento em capital humano levaria a um aumento da renda 

individual a médio e longo prazo. 

Tem sido cada vez mais difícil sustentar essa promessa diante da realidade no modo de 

produção capitalista, cuja manutenção tem sido perversa, com o aumento de guerras, fome, 

miséria, exploração, desigualdades de todos os tipos (econômicas, sociais, raciais, gênero), 

entre outros fatores. Segundo dados do IBGE (2007), referentes ao ano de 2006, no Brasil, a 

população era constituída por 187,2 milhões de habitantes, entre eles 14,4 milhões de 

analfabetos, representando 10,5% da população, ressaltamos que este número aumenta para 

22,2% do total da população, acima de 15 anos, quando consideramos os analfabetos 

funcionais46.  

Nesse sentido, vale citar Melo (2005) que nos alerta para o discurso falacioso de 

integração harmoniosa para todos através da globalização e da mundialização do capital. A 

autora afirma que esse processo de mundialização do capital é 

 
[...] como uma nova fase no processo de internacionalização do capital, 
aprofunda e consolida, de novas maneiras, a desigualdade social, a 
superexploração do trabalho, as práticas de extermínio e a exclusão social 
tanto entre classes sociais quanto entre países e regiões de nosso planeta. O 
discurso da globalização como forma integrada e harmoniosa de 
desenvolvimento e crescimento capitalista, associado à realização do projeto 
neoliberal de sociedade e de educação, conduziu o processo excludente da 
mundialização do capital desde a década de 1980 (ibid., p. 406). 

 

 Tendo em vista o grau de putrefação do sistema capital e do desemprego estrutural, a 

crítica apresentada  à promessa integradora da escolarização, já realizada na década anterior, 

deve ser, ainda mais, contundente, já que o Estado hoje não é mais o grande empregador. 

 A chamada necessidade de educar para o emprego, agora se transformou na 

necessidade de educar para o desemprego. 

 

A desintegração da promessa integradora implicou a construção de uma 
nova esperança, só que desta vez muito mais arriscada para os indivíduos e 
com um custo social cuja evidência não expressa outra coisa senão a 

                                                 
46 Segundo o IBGE (2007) é “falta de domínio de habilidades em leitura, escrita, cálculos e ciências, em 
correspondência a uma escolaridade de até três  séries completas do ensino fundamental ou antigo primário”. 
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natureza estruturalmente excludente dos novos tempos: a empregabilidade. 
Mais do que pensar a integração dos trabalhadores ao mercado de trabalho, o 
desenho das políticas educacionais deveria orientar-se para garantir a 
transmissão diferenciada de competências flexíveis que habilitem os 
indivíduos a lutar nos exigentes mercados laborais pelos poucos empregos 
disponíveis (GENTILI, 1998, p. 89). 

 
“A natureza estruturalmente excludente dos novos tempos” pode ser entendida 

também pela necessidade de naturalização da estrutura excludente, que, para isso, precisa 

incluir os indivíduos nessa “esperança” arriscada da empregabilidade. As políticas 

educacionais não precisam mais pensar em como inserir os trabalhadores no mercado, já que é 

sabido que não existe espaço para todos. Portanto, se desintegra junto com a escola a garantia 

do emprego enquanto um direito social. A destruição e esvaziamento da escola pública e o 

fomento à busca individual por “qualificação”, principalmente por cursos superiores, 

contribuem  para a desresponsabilização do Estado  dos diretos sociais: educação e emprego. 

A promessa que se transformou numa “necessidade” não poderá ser concretizada nos marcos 

da sociedade capitalista, que tem como um dos seus cernes a necessidade da exploração do 

trabalho e que, na sua fase imperialista, para manter as taxas de lucros, destrói as forças 

produtivas, reduz ao máximo o custo da força de trabalho, seja pelo arrocho salarial, pela 

destruição de direitos, pela precarização, pela desqualificação do trabalhador, etc.  

Ainda no que diz respeito à relação trabalho-educação, percebemos uma importante 

questão que  

 

o regime de acumulação − que tem sido chamado de acumulação flexível − 
ao aprofundar as diferenças de classe, aprofunda a dualidade estrutural como 
expressão cada vez mais contemporânea, da polarização das competências 
(KUENZER, 2004, p.77). 

 
Ou seja, as mudanças no mundo do trabalho demandadas pelas novas condições de 

acumulação, que redefinem o processo de produção (que determina o que se produz, como, 

quem, para quem, onde, quanto e quando) exigem cada vez mais um distanciamento entre o 

trabalho intelectual e o trabalho instrumental; entre os que mandam e os que obedecem. E que 

do ponto de vista do mercado, existe um processo de “exclusão includente”, estratégia de 

exclusão do mercado formal de trabalho e a inclusão em trabalhos precarizados. 

Ainda segundo Kuenzer, já no ponto de vista da educação, existe uma “inclusão 

excludente”, estratégias de inclusão nas mais diversas modalidades de ensino, no caso deste 
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estudo, na educação superior, porém com um padrão de qualidade47 que não possibilita uma 

formação capaz de atender e superar a exigência do capitalismo. 

Para tanto, existe a necessidade de formação de trabalhador/homem com um novo 

perfil, em termos de habilidades, competências cognitivas e atitudes de comportamento 

adaptáveis às exigências do capital. Para tal, são necessários desdobramentos na intervenção 

do Estado, o que ocorreu pelos ajustes estruturais e reforma, para garantir o processo de 

produção e reprodução do capital. O que desencadeou uma série de ações no âmbito da 

educação, nas áreas de ciência e tecnologia, formação de professores e pesquisadores, etc. 

Entre estas ações, a política de ações afirmativas, em particular a reserva de vagas/cotas nas 

universidades públicas brasileiras, ganha centralidade e aparece no bojo das políticas de 

democratização da educação superior do país. Nesse sentido nos questionamos: tais políticas 

estão contribuindo para a democratização do acesso e permanência dos estudantes na 

educação superior no Brasil?  

Partimos da hipótese que as políticas de ações afirmativas, em particular a reserva de 

vagas/cotas nas universidades públicas, estão fundamentadas na compreensão de “inclusão 

excludente”, encontram-se articuladas a  políticas para conciliação de classe necessárias ao 

processo de mundialização do capital e da educação, contribuindo, através da integração das 

reivindicações e da educação do trabalhador, para a colaboração e não mais para o confronto 

entre as classes. Não contribuindo nem no sentido do aumento de recursos públicos para as 

universidades públicas, do número de vagas e da garantia de permanência com qualidade nas 

universidades. 

Neste sentido, entendemos que a denominação “políticas de ações afirmativas” é um 

substitutivo semântico para “políticas compensatórias”, que encontraram em décadas 

anteriores na América Latina uma grande resistência dos movimentos sociais para serem 

aceitas e adotadas. Atualmente, tais políticas aparecem travestidas de ações afirmativas, 

defendidas fortemente pelo Estado e por boa parte dos movimentos sociais organizados.  

                                                 
47 Aos estudantes de maneira geral, e em especial aos que entram pela reserva de vagas, principalmente nos 
cursos mais caros, lhes são negadas as condições para um melhor aproveitamento, por falta de assistência 
estudantil, de livros, de instrumentos e de apoio pedagógico adequado. As pesquisas já demonstram que o 
rendimento dos cotistas é compatível com os demais estudantes (QUEIROZ E SANTOS, 2006). Portanto, não se 
trata de uma questão de mérito, argumento conservador bastante utilizado. Do ponto de vista mais geral, 
destacamos o processo em curso de destruição do modelo universitário, que tenta articular ensino-pesquisa-
extensão no Brasil e dá acesso às camadas mais pobres da população à educação superior por via da educação à 
distância (ênfase em licenciaturas) e com o Programa Universidade para Todos (Prouni) nas instituições de 
ensino superior privadas. 
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Mesmo cientes da adoção de políticas semelhantes antes da década de 1960 em outros 

países − conforme  pudemos constatar na investigação realizada, fruto da análise bibliográfica 

e do banco de dados (teses e dissertações da Capes) −, optamos por utilizar como referência 

analítica a  política estadunidense. Esta ganha destaque, como verificamos nos argumentos do 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase)48, a seguir: 

 
Universidades nos Estados Unidos – como a da Califórnia e a do Texas, em 
Austin – redefiniram sua concepção de mérito, tornando-a mais inclusiva, à 
medida que a avaliação de candidatos(as) levou em conta a capacidade de 
superar dificuldades e obstáculos que encontraram na vida, como ter que 
trabalhar e estudar ao mesmo tempo, o que teria exigido de tais 
candidatos(as) um esforço maior do que aquele dispensado por outros(as) 
que experimentaram condições mais favoráveis como poder se dedicar só 
aos estudos (Ibase, 2005, p. 26-27). 

 
Essa citação demonstra como é grande a  influência dos Estados Unidos da América 

(EUA) no que diz respeito às ações afirmativas no âmbito da educação. Segundo Brandão 

(2005), estas ações surgem também nos EUA no contexto das lutas dos negros contra o 

racismo, mais expressivamente a partir da década de 1960, estendendo-se  posteriormente a 

outros seguimentos, como indígenas, etc. 

Consideramos, portanto, a experiência estadunidense especial, por explicitar a relação 

trabalho-educação, sobre a qual  buscaremos refletir  a seguir, por ter o seu significado 

incorporado na pauta das reformas de ajustes estruturais,  estimuladas, inclusive, pelos 

organismos internacionais, por  empresas, como, também, pela sua adesão pragmática por 

parte dos movimentos sociais organizados no Brasil49, cuja produção intelectual também 

enfatiza esta referência aos EUA. (APÊNDICE B) 

 
 

3.1. Trabalho, educação superior e ações afirmativas 

 

A relação trabalho e educação superior pode ser evidenciada também nas ações 

afirmativas, utilizadas como estratégia de “inclusão” de grupos sociais discriminados. O 

                                                 
48 Instituição não-governamental criada em 1981 e que tem como missão “a construção da democracia, 
combatendo desigualdades e estimulando a participação-cidadã”. Extraído do site www.ibase.org.br acesso em 
13 de fevereiro de 2008. 
,49 Entre vários setores. Até o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) na Bahia e nacionalmente 
como é possível constatar na matéria publicada na revista “Sem Terra” de dezembro de 2006 que apresenta a 
positividade dessas ações. E, principalmente, nos movimentos negros, onde encontramos, inclusive, várias 
referências nos estudos de alguns intelectuais ao modelo estadunidense. 
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termo ação afirmativa é utilizado com diferentes significados, mas a sua origem vem dos 

EUA, na década de 1960, e relaciona-se à luta pelos direitos civis e pela extensão da 

igualdade de oportunidades a todos, apoiada por liberais e progressistas. As primeiras ações 

estavam relacionadas à inserção dos “excluídos”, principalmente  no mercado de trabalho, 

depois  no sistema educacional e  na representação política. Este tipo de política não ficou 

restrita aos Estados Unidos, sendo adotada pela Comunidade Econômica Européia em 1982, 

através do “Programa de Ação para Igualdade de Oportunidades”, e em outros países, como 

Índia, Malásia, África do Sul, Canadá, abrindo  um arco cada vez mais amplo de países.  

As ações afirmativas assumiram as seguintes formas de implementação: via “ações 

voluntárias, de caráter obrigatório, ou uma estratégia mista; programas governamentais ou 

privados; leis e orientações, a partir de decisões jurídicas ou agências de fomento e regulação” 

(MOEHLECKE, 2002, p. 199). Vale destacar que, segundo a autora, na grande maioria dos 

casos, a sua adoção fica a cargo da sociedade civil. 

Moehlecke (ibid.) apresenta no artigo algumas definições de ação afirmativa; 

destacarei duas. A primeira explicita que 

 
Ação afirmativa é planejar e atuar no sentido de promover a representação 
de certos tipos de pessoas − aquelas pertencentes a grupos que têm sido 
subordinados ou excluídos − em determinados empregos ou escolas. É uma 
companhia de seguros tomando decisões para romper com sua tradição de 
promover a posições executivas unicamente homens brancos. É a comissão 
de admissão da Universidade da Califórnia em Berkeley buscando elevar o 
número de negros nas classes iniciais [...]. Ações Afirmativas podem ser um 
programa formal e escrito, um plano envolvendo múltiplas partes e com 
funcionários dele encarregados, ou pode ser a atividade de um empresário 
que consultou sua consciência e decidiu fazer as coisas de uma maneira 
diferente (BERGMANN apud MOEHLECKE, 2002, p. 199). 

 

E a da própria autora que, num esforço de sintetizar e incorporar as diferentes 

definições, considera 

 
as ações afirmativas como uma ação reparatória/compensatória e/ou 
preventiva, que busca corrigir uma situação de discriminação e desigualdade 
infringida a certos grupos no passado, presente ou futuro, através da 
valorização social, econômica, política e/ou cultura desses grupos, durante 
um período limitado. A ênfase em um ou mais desses aspectos dependerá do 
grupo visado e do contexto histórico e social (MOEHLECKE, 2002, p. 203). 
 

 

Contudo, apresenta uma definição tão ampla que possibilita a incorporação de 

inúmeras ações já desenvolvidas. Para Moehlecke o que pode ser considerado incomum nas 
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definições sobre ação afirmativa é “a idéia da necessidade de promover a representação de 

grupos inferiorizados na sociedade e conferir-lhe uma preferência, a fim de assegurar seu 

acesso a determinados bens, econômicos ou não” (ibid., p.2002). Neste sentido, as ações 

afirmativas não estão voltadas para o “grupo social” inferiorizado como um todo, mas para 

garantir uma representação desse grupo, sendo apenas alguns poucos que terão assegurado o 

direito a  “seu acesso a determinados bens, econômicos ou não”. 

A mesma autora, utilizando Guimarães (1997), argumenta a defesa da adoção das 

ações afirmativas a partir do ponto de vista jurídico e normativo, para afirmar que tratar 

pessoas desiguais de maneira igual só amplia a desigualdade entre elas. Defende ainda que 

essas ações afirmativas estariam relacionadas às sociedades democráticas, que têm como seus 

principais valores o mérito individual e a igualdade de oportunidades para competir no 

mercado. Dessa forma, a aceitação dessa política está em consonância com os princípios 

ideológicos liberais, o que no nosso entendimento está de acordo com o modo de produção 

capitalista.  

Entendemos que é necessária, sim, a luta pela igualdade, mesmo que seja a igualdade 

de condições numa sociedade de classes. Porém, sem perder de vista a contribuição que Lenin 

(2007, p.117) nos  traz: “Democracia implica em igualdade. Compreende-se a luta do 

proletariado pela igualdade e pelo próprio princípio de igualdade, contanto que sejam 

compreendidos como convém, no sentido da superação das classes”. E não só para favorecer 

interesses de grupos, parcelas da classe. 

É perfeitamente compreensível, e necessário, que existam ações que levem em 

consideração a especificidade de determinadas parcelas da classe, no caso dos negros, 

mulheres, entre outros. Já que só a organização desses setores irá possibilitar o atendimento 

das suas reivindicações específicas, como, por exemplo: só podemos falar de combate ao 

racismo, desigualdade racial, porque existem os movimentos negros; de reforma agrária, por 

causa da luta dos movimentos dos sem terras, assim por diante. Porém, no nosso 

entendimento, esses movimentos, ao levantarem suas reivindicações, precisam considerar: a) 

a questão da unidade da classe na diversidade; b) a relação capital-trabalho e c) a questão do 

Estado. Para que, em conjunto com os demais movimentos, seja possível contribuir no avanço 

da conquista de direitos da organização da classe, na elevação da consciência das massas e  na 

tomada de poder pelos trabalhadores, condições necessárias para a democracia de fato servir 

aos explorados. 
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3.2. Ações afirmativas na educação superior e  organismos internacionais 
 

Na introdução de um dos principais documentos para educação superior do Banco 

Mundial “La enseñanza superior: las lecciones derivadas de la experiencia”, publicado em 

1994, mas traduzido para o português só no ano seguinte, a universidade é entendida como a 

formadora de dirigentes e quadros que seriam a base do desenvolvimento econômico. Tal tese 

baseia-se na teoria do capital humano, que já foi profundamente debatida e questionada por 

diversos autores no âmbito da educação, principalmente da educação básica, como  por 

Frigotto (2000 e 2002) e Gentili (2002), que demonstram sua improcedência50. Passados mais 

de 30 anos de sua formulação as desigualdades não apenas permanecem como também se 

agravam. 

No Brasil, na década de 1980 e 1990, esta teoria ganha uma expressão significativa no 

âmbito da educação superior, relacionada com a necessidade de expansão do mercado de 

serviços educacionais nos países “em desenvolvimento”. Tal expansão parte das diretrizes do 

BM para a “democratização” da educação superior, via aumento do número de matrículas nas 

instituições privadas, destruição da universidade pública enquanto modelo de formação 

superior51, diversificando as fontes de financiamento e diferenciando os tipos de instituições 

formadoras (centros universitários, faculdades, institutos, etc.) e oferta de educação à 

distância. Essas diretrizes também se expressam através das ações afirmativas, com destaque 

para o Prouni52 e para a política de reserva de vagas/cotas nas universidades públicas. 

O documento do BM (1995) aponta que este nível de educação, pós-secundária, 

aumenta a produtividade e gera  crescimento econômico, considerados  elementos 

fundamentais para o alívio à pobreza. Porém, afirma que este setor educacional está em crise, 

numa época de necessária restrição de recursos com educação e principalmente dos gastos 

com os estudantes, em especial com a assistência estudantil53. As questões a ser enfrentadas 

são: como podemos ampliar o número de matrículas, mantendo a “qualidade”, sem aumentar 

os recursos? Seria possível, no marco do capitalismo, essa ampliação mantendo as 

universidades públicas, com pesquisa, ensino e extensão, como lócus privilegiado para a 

formação? Que qualidade pode ser defendida sem aumento de recursos? É possível 
                                                 
50 O Brasil é um dos grandes exemplos da não correlação mecânica entre educação e desenvolvimento 
econômico. Foi uma das economias mais dinâmicas do mundo na segunda metade do século XX, com grande 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), mas convivendo com uma grande concentração de riqueza nas 
mãos de uma minoria, ao lado de miséria e pobreza para grande maioria dos brasileiros (GENTILI, 2004, p. 56). 
51 Inclusive utilizando o termo de educação pós-secundária e não universitária. 
52 Programa instituído pela Medida Provisória 213, de 10 de setembro de 2004, que prevê a destinação de 
recursos públicos para a iniciativa privada, através de isenção fiscal para “compra de vagas”. 
53 Vale salientar que o problema da permanência dos estudantes nas universidades não é algo recente. 
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democratizar o acesso e a permanência com política a “custo zero”, sem a garantia de 

assistência estudantil e sem enfrentar o problema da relação com o Estado? 

Poderíamos até aceitar a tese de má utilização dos recursos, mas o enfrentamento desta 

questão estaria ligada à necessária tomada do Estado e do poder dos meios de produção, 

inclusive educacionais, pelos trabalhadores. Portanto, não é cabível aceitar a proposição de 

repassar recursos públicos para a iniciativa privada, por ser considerado mais eficiente, nem 

mesmo jogar a culpa do fracasso da educação primária pública na educação superior, por esta 

supostamente retirar recursos do primeiro  segmento. Ainda menos, aceitar os ajustes 

estruturais que desobrigam o Estado da garantia dos direitos sociais, incluído o direito à 

educação superior pública, laica, de qualidade, com indissiociabilidade entre ensino-pesquisa-

extensão.  Mais do que nunca é necessário enfrentar a questão de que, apesar das mudanças 

ocorridas no papel do Estado, nos marcos do capitalismo, desde o estado liberal, passando 

pelo de bem-estar social e agora neoliberal, a essência  não mudou; é a de estar a serviço da 

classe dominante. 

Outra crítica realizada no documento do BM (ibid.) é de que a educação pós-

secundária é elitista, pois a maioria dos estudantes seria de famílias de boa condição 

financeira. Os autores do referido documento questionam a gratuidade do ensino, bem como a 

necessidade de assistência estudantil para tais estudantes. Consideram ainda que destinar 

recursos à permanência dos estudantes nas universidades não constitui  gastos em educação, 

portanto seriam recursos mal empregados. A defesa do Banco é que o aumento das matrículas 

deve ser para os grupos tradicionalmente menos privilegiados, para as ditas “minorias” 

(mulheres, negros, etc.). Com base nesses argumentos, a política de reserva de vagas/cotas se 

fortalece, ficando o Estado a serviço “só” dos mais pobres. Vale esclarecer que não estamos 

avaliando as pessoas que defendem esta política, mas analisando os nexos que as diretrizes do 

BM estabelecem com as ações afirmativas. Nesse sentido, em hipótese alguma, consideramos 

os adeptos desta iniciativa, como um todo, contra a gratuidade do ensino público e a 

assistência estudantil pública. 

No que se refere à “elitização” da educação superior pública, que justificaria para o 

BM a sua privatização, a Universidade Federal da Bahia pode servir de exemplo para 

explicitar essa contradição. Com base nos dados coletados pela pesquisa “A cor da Bahia” 

(Queiroz, 1998) para subsidiar o próprio “Programa de Ações Afirmativas”, em que  se 

estabelece a reserva de vagas/cotas, o reitor, Naomar de Almeida Filho, afirma que tal 

pesquisa possibilitou  
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[...] refutar o mito de que a UFBA é uma universidade que em geral 
discrimina os pobres, afrodescendentes e indiodescendentes nos seus 
processos seletivos. Os dados indicam que, nos anos de 2001 e 2002, pouco 
mais de 55% dos candidatos ao vestibular se autodesignaram Pretos e Pardos 
e apenas 1% dos que postulam ingressar na UFBA declaram etnia ameríndia. 
Cerca de 40% dos candidatos cursaram o ensino médio exclusivamente em 
escolas públicas. Mais de 51% dos aprovados eram afrodescendentes, cerca 
de 2% eram indíosdescendentes e quase 38% dos ingressantes eram 
provenientes de escola públicas (ALMEIDA FILHO, 2003)54. 

 

Ou seja, pelos dados apresentados, a UFBA pode ser caracterizada como uma 

universidade elitista e racista? Apesar de apenas 38% dos ingressantes serem provenientes de 

escola pública, não quer dizer que os demais estudantes egressos da escola particular tenham 

todas as condições necessárias para se manter na universidade sem assistência estudantil. Com 

isso, não queremos negar a elitização de determinados cursos, como medicina, direito, 

odontologia e fonoaudiologia, nos quais o poder aquisitivo das famílias dos estudantes  é mais 

alto e, conseqüentemente, a participação dos negros é menor55. Também não queremos negar 

a existência do racismo, inclusive, institucional56. Podemos até caracterizar a UFBA como 

elitista, mas vendo a partir do número de candidatos que ficam de fora dela, mesmo sendo 

classificados no vestibular. 

Neste sentido uma questão se levanta: como manter na universidade o estudante não-

cotista ou cotista, em grande proporção pobre e negro, sem assistência estudantil? Que 

educação de qualidade pode se efetivar nessas condições? Aqui se encontra uma contradição, 

como incluir, excluindo?  Os dados da Universidade Federal da Bahia, que foram coletados 

pela pesquisa realizada pela Fundação Universitária Mendes Pimentel57 e disponibilizados 

pela Pró-reitoria de Assistência Estudantil da UFBA, demonstram que, para os 39.657 

estudantes, incluindo todas as modalidades, são oferecidas apenas 298 bolsas58 residência, 40 

bolsas moradia, 150 bolsas alimentação, 76 bolsas creche, 61 bolsas hospedagem e 1.200 

                                                 
54 Pronunciamento feito na Câmara dos Vereadores de Salvador, em sessão solene para discutir as Ações 
Afirmativas para Afrodescendentes, proposta pela vereadora Olívia Santana (PC do B), em 13 de junho de 2003. 
Este pronunciamento é a base completa do documento aprovado em 2004 nos conselhos superiores da UFBA, 
mas que foi apresentado como proposta do Grupo de Trabalho, constituído pelo Consepe, composto por  
representação de professores, servidores e estudantes, além da “sociedade civil”, representada pelo Comitê Pró-
cotas e pela União Nacional dos Índios-descendentes (Unid). 
55 Segundo o documento da UFBA sobre o “Perfil sócio-econômico dos candidatos inscritos e classificados no 
concurso vestibular da UFBA 2001-2004”, o percentual de negros e pardos em medicina são 36,6%%,  direito   
37, 6%, odontologia 35,6% e fonoaudiologia 37,8%. 
56 A incapacidade uma instituição lidar com as diferenças raciais, étnicas, inclusive na própria assistência aos 
cotistas, como trataremos no próximo capítulo. 
57 Foi  disponibilizado na coleta dos dados pela Pró-reitoria de Assistência Estudantil um  questionário que este 
órgão tinha respondido para a Fundação Universitária Mendes Pimentel, que reunia os números sobre a 
assistência estudantil na UFBA. 
58 Este número também aparece no mesmo documento, como sendo 289 bolsas. 
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beneficiados com isenção de taxas. Perfazendo um total de 625 bolsas; excluídas as isenções, 

desse número apenas 41 bolsas são para cotistas, num universo de 20 mil estudantes 

matriculados no ano de 2006. 

O BM utiliza o Chile como exemplo, país que teve as reformas iniciadas no final da 

década de 1970, sendo o projeto piloto para a América Latina e para o mundo na 

implementação das políticas neoliberais − privatistas e de ajustes estruturais. A questão dos 

empréstimos aos estudantes para financiar seus estudos ganhou destaque. Segundo Siqueira 

(2004, p. 119), “o foco principal dessa reforma parece ter sido o direcionamento dos recursos 

públicos das universidades tradicionais para o setor privado”.  

No mesmo artigo, Siqueira (ibid.) analisa um relatório confidencial do BM de 1991 

sobre a reforma do ensino superior no Brasil que aponta a variedade de instituições públicas e 

privadas como um ponto forte do sistema, mas que existia um gasto excessivo com as 

instituições federais. Indicando ser necessária  

 
 

a cobrança de mensalidades nas instituições públicas brasileiras, assim como 
o estabelecimento de programas de crédito estudantil para atender os 
estudantes carentes, e que só deveriam cobrir o pagamento das mensalidades 
(BANCO MUNDIAL, 1991, P. 46). Além disso, todos os subsídios aos 
alunos deveriam ser eliminados, e estes deveriam arcar com o custo integral 
de alimentação ou pagar “uma taxa adicional de [R] $ 31 por ano” (BANCO 
MUNDIAL, 1991, p. 47 apud SIQUEIRA, 2004, p. 134). 

  
 

Seguindo a análise do documento de 1994, identificamos a afirmação do Banco de que 

é possível nos países em desenvolvimento haver o aumento da qualidade e das matrículas na 

educação superior sem investimentos públicos, com a adoção das seguintes medidas:  

• Aumentar as diferenças das instituições, incluindo o desenvolvimento das instituições 

privadas; 

• Proporcionar incentivos para que as instituições públicas diversifiquem suas fontes de 

financiamento, com a participação dos estudantes nos gastos e a vinculação direta 

entre financiamento e resultados obtidos59; 

• Redefinir a função do governo na educação superior; 

                                                 
59 Dentre as medidas adotadas pelos governos FHC e Lula, vinculando financiamento a resultados, podemos 
mencionar a avaliação por desempenho. O Contrato de Gestão de FHC, que reaparece no governo Lula como 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e 
mais recentemente no Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni). 
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• Adotar políticas destinadas a priorizar os objetivos de qualidade e equidade (BANCO 

MUNDIAL, 1995, p.4). 

 

O BM ao apresentar esta estratégia sabe que encontrará resistência à  sua 

implementação e trata de preparar as condições de mitigar  a resistência dos estudantes 

“ressentidos”, que perderam seus privilégios, o que pode  causar instabilidade política. Estes 

“privilegiados” na visão do Banco, que, no nosso entendimento, são jovens que têm  o direito 

à educação pública, gratuita e de qualidade, precisam ter a sua resistência e rebeldia 

combatidas. Para tanto, são necessários o enfraquecimento e a divisão dos movimentos de 

resistência e das suas organizações. Um dos aspectos no Brasil que mais contribui  para 

polarizar, dividir o movimento estudantil, é a reserva de vagas/cotas para ingresso nas 

universidades públicas, inviabilizando em alguns momentos o debate sobre outras questões 

que afetam a própria existência da universidade, como por exemplo, financiamento, 

autonomia, assistência estudantil, sendo esta última questão um dos fatores inspiradores  desta 

pesquisa e merecedora de desdobramentos em novas pesquisas. 

As diretrizes do BM ainda apontam para a ampliação da educação superior via a 

expansão de instituições não universitárias, privadas e mais sensíveis às necessidades do 

mercado. Nessas instituições, a formação deve ser oferecida em cursos de dois anos e em 

programas de educação à  distância60, que, segundo o Banco, são mais atrativos para os 

estudantes e empresários (BM, 1995, p.5).  

Retomamos aqui uma questão: que educação está sendo gestada para as “ditas” 

minorias, os “excluídos”, os filhos da classe trabalhadora? Identificamos que a sugerida pelo 

BM  é um mecanismo de incluir excluindo através do aligeiramento e da desqualificação da 

formação no próprio processo de qualificação. Mais uma vez questionamos: que qualidade é 

esta? A  qualidade de ensino para uma formação humana omnilateral61, com acesso a uma 

consistente base teórica, que desenvolva o ser humano nas suas diversas dimensões ou  

qualidade total62, eficiência e flexibilidade para atender ao mercado de trabalho, cada vez 

mais precário, para a redução do custo da força de trabalho? O apelo ideológico é: quem 

sobreviver à competição e à concorrência no mercado é que demonstrará a melhor qualidade e 
                                                 
60 Diretriz seguida pelo governo Lula, analisada por Lima (2006) no artigo “Educação à distância na 
reformulação da educação superior brasileira”. 
61 Conceito desenvolvido por Marx e retomado em Manarcorda (1991). Entendemos que a práxis educativa 
revolucionária deve possibilitar a reintegração das diversas esferas da vida humana que o capitalismo prima por 
separar. Portanto, uma educação que vise a omnilateralidade deve opor-se à  educação unilateral que só se 
preocupa com  uma dimensão do ser humano de cada vez. Por exemplo: separando o trabalho manual do 
trabalho intelectual, a dimensão política da dimensão artística, econômica, etc. 
62Aprofundar em Gentili e Silva (org.) Neoliberalismo, Qualidade Total e Educação: visões críticas, 1999. 
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eficiência. Só os “melhores” − instituições e pessoas − sobrevivem. Dessa forma, perpetua-se 

uma visão dualista63 de educação, fenômeno que ocorre agora no processo de 

“democratização” da educação superior, mas extremamente semelhante, apesar de diferente, 

ao que ocorreu com a educação básica no período de industrialização do país. 

A defesa da equiparação entre as instituições públicas e privadas serve de argumento 

para o fortalecimento das instituições privadas com recursos públicos − através do Programa 

Universidade para Todos (Prouni) 64, Fies65, isenção fiscal, concorrência para captação de 

recurso para desenvolvimento de projetos, parcerias − e a busca da qualidade para o mercado, 

para que ambas, públicas e privadas, possam competir em pé de igualdade.  

Para o desenvolvimento das universidades públicas, o Banco sugere: a) mobilizar  

mais fundos privados, b) apoiar apenas  os estudantes pobres qualificados66 e c) melhorar a 

utilização dos recursos. O Banco enfatiza a participação dos estudantes, com pagamento de 

mensalidades, anuidades, taxas, suprimindo  a assistência estudantil, oferecendo isenção fiscal 

para que os empresários invistam na educação superior67, atraindo mais estudantes, ou 

melhor, clientes; fomento aos organismos de crédito educativo (empréstimo aos estudantes), 

venda de serviço, pesquisa, consultorias para a indústria e a iniciativa privada. A meta do 

Banco é que só com a cobrança de mensalidade dos alunos se cubram 30% dos gastos. Para 

isso, postula que é preciso administrar a educação, as instituições públicas como se fossem 

empresas, vinculando-as diretamente ao mercado, gerando a perda total da autonomia das 

instituições públicas. 

Desta forma se perde completamente a compreensão de público como o que é de 

direito de todos e dever do Estado, que, segundo Leher (2005), se forja a partir das lutas 

sociais. O Banco, ao se referir ao conceito de público, defende a concepção do público como 

não-estatal68, podendo não ser gratuito, nem universal, sendo compatível com o discurso de 

“santificação” da sociedade civil e do privado e “satanização” do Estado. Com o que nos 

alerta Leher (ibid.)  

                                                 
63 Ensino de baixa qualidade, aligeirado, sem pesquisa, pobre para os filhos dos trabalhadores e uma educação de 
qualidade, com pesquisa, aprofundada, para a classe dominante. 
64 Esse programa é um mecanismo de manutenção da dualidade do ensino, os “excluídos” passam à  condição de 
“incluídos”, mas, nas instituições privadas, muitas de qualidade duvidosa, como o próprio “Provão”, avaliação 
institucional da época de FHC, e o “Sinaes”, do governo Lula, vêm comprovando. 
65 Programa de Financiamento Estudantil que destina recursos para os estudantes pagarem as mensalidades nas 
faculdades privadas. Programa semelhante ao antigo Crédito Educativo (Creduc) da época do governo FHC. 
66 Que critérios serão utilizados para definir que estudante terá direito a este apoio? Mais uma vez que qualidade 
vai ser exigida? 
67 Quem paga a educação vai querer dizer que tipo de educação, formação ele deseja financiar.  
68 Que se vincula ao conceito “publicização”, adotado por Bresser Pereira (2007). Público por servir ao público, 
mas de natureza privada. 
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a defesa de que é na sociedade civil que se realiza a democracia, a liberdade 
e a satisfação plena dos anseios dos indivíduos. Em contrapartida, o Estado é 
compreendido como o espaço do autoritarismo e da burocracia. Assim, os 
termos envolvidos – privado versus Estatal – terminam por excluir do debate 
a esfera pública, e, portanto, as políticas universais e as lutas em defesa de 
uma esfera pública no Estado. Em outros termos, o par em conflito afasta do 
campo de análise a tese de que o público (publicus, poblicus), os direitos de 
todo o povo, resultam da luta de classes (LEHER, 2005, p.2). 

 
 

Ainda, neste artigo, Leher (2005, p. 4) aponta que, no plano ideológico, o embate não 

é menor, pois a necessidade de luta pela esfera pública dentro do Estado para que seja 

combatido o seu caráter particular, que entendemos de defesa dos interesses da classe 

dominante, vem sendo  secundarizada e/ou substituída pela esquerda “pós-moderna”, pela luta 

por direitos para setores que se organizam por gênero, etnia, etc. 

Um outro indicativo de privatização do público, sob a forma “democrática” de 

equidade entre as universidades públicas e privadas, é o atrelamento do repasse de recursos ao 

cumprimento de metas estabelecidas entre o governo e as instituições.  

A adoção de políticas para as “ditas” minorias, como é o caso, por exemplo, da 

política de reserva de vagas/cotas nas universidades públicas, se inclui dentro dessas medidas, 

para que seja possível organizar “uma educação à prova da crise das relações sociais”, de 

acordo com o que está expresso no relatório da Unesco69, intitulado “Educação um tesouro a 

descobrir” (DELORS, 2006, p.52 - 54). Ou seja, quem adotar este tipo de política terá mais 

chances de conseguir recursos públicos. 

Neste tópico do documento da Unesco existe o reconhecimento do agravamento das 

desigualdades, aumento da pobreza e exclusão, o que gerou “fraturas profundas” tanto nos 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, entre grupos sociais70 (este é o termo utilizado e 

nunca classes sociais), o que pôs em perigo a coesão das sociedades e que foi expresso como 

um quadro alarmante pela Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, realizada de 6 a 

12 de março de 1995 em Copenhague. Porém, a base de tamanha desigualdade é atribuída ao 

crescimento populacional, ao êxodo rural, às migrações, ao desmantelamento das famílias, 

entre outras questões, mas nunca a explicação vai à raiz da problemática que é o modo de 

produção capitalista; a propriedade privada dos meios de produção.  

Para a Unesco, a crise social está articulada a uma crise moral que gera a violência e a 

criminalidade, expressa pelo aumento dos conflitos interétnicos, que aparecem como 

                                                 
69 Documento de 1996 que segue a linha do que está expresso no documento do Banco Mundial de 1994 
analisado inicialmente neste capítulo. 
70 Termo muito utilizado na academia pelos defensores das políticas de ações afirmativas. 
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característica do final do século XX. Nesse contexto, para a Unesco, a educação aparece como 

possibilidade integradora, porém este seu papel está sendo questionado, o que é grave, a partir 

de dois conceitos fundamentais, o de nação e de democracia. Como exemplo: a União 

Européia. 

Ainda, no documento referente ao conceito de nação, a Unesco questiona a referência 

ao Estado-nação, do modelo europeu, em detrimento ao desenvolvimento do mundo das 

regiões e das comunidades transnacionais. Neste aspecto torna-se evidente a defesa das 

multinacionais ou transnacionais e dos tratados de livre comércio (Alca, Mercosul etc.), o que 

está articulado ao processo em curso de destruição das conquistas de direitos (trabalhistas, 

sindicais, previdenciários, etc.) no âmbito das nações para favorecimento das grandes 

corporações.  

No que se refere ao conceito de democracia, em função do objeto da pesquisa e para 

que fique clara a concepção da Unesco, reproduzimos  o trecho do documento que versa sobre 

a questão. 

 
O conceito de democracia é, também, questionado de um modo que parece 
paradoxal. De fato, na medida em que corresponde a um sistema político que 
procura assegurar, através do contrato social, a compatibilidade entre 
liberdades individuais e uma organização comum da sociedade, ele ganha, 
sem dúvida, cada vez mais terreno e corresponde, plenamente, a uma 
reivindicação de autonomia individual que se observa por todo o mundo. 
Contudo, a sua aplicação nos países, que começaram por serem os seus 
produtores – sob a forma de democracia representativa − não deixa de ter, ao 
mesmo tempo, grandes dificuldades. O sistema de representação política e o 
modelo de exercício do poder que caracterizam entram, muitas vezes, em 
crise: a distância entre governantes e governados, a excessiva emergência 
nos meios de comunicação social de reações emocionais efêmeras e 
oportunistas, a “política-espetáculo”, tornada possível pela mediatização dos 
debates, até mesmo a imagem de corrupção do mundo político, fazem com 
que alguns países corram o risco de ter um “governo de juízes” e do 
desencanto dos cidadãos pela coisa pública. Por outro lado, muitos países 
atravessam, também, uma crise nas políticas sociais que ataca os próprios 
fundamentos de um regime de solidariedade, que parecia poder reconciliar, 
democraticamente, o econômico, o político e o social, sob a égide do Estado-
providência” (DELORS, 2006,  p. 53-54). 

 

A ênfase que se dá à política − no seu aspecto positivo, de solução, e negativo, de 

causa dos problemas − é elemento central no documento e que deve ser regida por um 

contrato social. Porém, o documento não explica que a política, a forma de organização do 

Estado e a democracia se erguem sob o modo de produção vigente, e que o Estado, pela sua 

própria natureza de classe, é incapaz de reconciliar a economia, a política e o social. 
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No que se refere à democracia enquanto sistema político de organização do Estado que 

busca a garantia de liberdades individuais, estamos de acordo com as palavras de Lenin 

(2007, p.113) “enquanto existir Estado, não haverá liberdade; quando reinar a liberdade, não 

haverá mais Estado”. 

A crise aparece no documento como uma crise social, moral e política, mas nunca é 

associada à crise econômica, a crise do imperialismo, uma crise sem precedentes na história 

da humanidade. Segundo Mészáros (2002) existe uma crise estrutural, e não só conjuntural, 

da “forma capital”, na qual  se encontram esgotadas todas as suas possibilidades civilizatórias, 

operando de maneira apenas destrutiva, necessitando atacar cada vez mais duramente as 

conquistas históricas dos trabalhadores. O que antes parecia possível de ser conquistado nos 

marcos do capitalismo, da democracia burguesa, do “Estado-providência”, como o pleno 

emprego, alguns direitos trabalhistas, previdenciários e serviços públicos de qualidade, torna-

se cada vez mais difícil.  

A democracia aparece como um modo de organização política insubstituível, assim 

como a tese do “fim da história” (FUKUYAMA, 1992), uma democracia que para existir 

apela para a colaboração de todos; “para capacidade de cada um se comportar como 

verdadeiro cidadão”, com a individualização do problema e a “culpabilização das vítimas”. 

Quando abordamos a questão da democracia no primeiro capítulo, destacamos a 

necessidade de entendê-la inserida numa sociedade de classe e explicamos que a democracia 

em que vivemos é uma democracia burguesa, limitada, sustentada pelo Estado burguês; a 

expressão política dos interesses do capital.  

Como está expresso no documento da Unesco, não com estes termos, a democracia 

que interessa é aquela que contribui para a colaboração entre as classes; como se a estrutura 

de poder estivesse acima dos interesses econômicos das classes em disputa, com o intuito de 

que a classe trabalhadora saia da perspectiva do confronto para a colaboração71, abrindo mão 

dos seus interesses de classe, das suas organizações independentes, passando a integrar o 

Estado, auxiliando na “governança” e na “governabilidade”72, assumindo suas 

responsabilidades, diluindo, dividindo e enfraquecendo a sua luta, a sua resistência, o 

confronto necessário para tomada do poder, para a destruição do projeto capitalista e para a 

construção do projeto histórico socialista pelos trabalhadores. 

                                                 
71 Seguindo orientações do documento do BM intitulado “Do Confronto à Colaboração: relações entre a 
Sociedade Civil, o Governo e o Banco Mundial no Brasil”, que apresenta com ênfase o papel das ONGs para tal. 
72 Conceitos apresentados por Bresser Pereira, no caderno 1 do Mare “ A Reforma do Estado nos anos 90: 
Lógica e Mecanismos de controle” já mencionados. 
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É exemplar a intenção de aproximar governantes e governados, defendendo o discurso 

de que o Estado esteja mais próximo do povo73. Como versa o relatório do BM (1997), onde 

destacamos que, para melhorar a capacidade estatal, é preciso: 1) ganhar credibilidade para 

governar; b) circular informações para solucionar “problemas” e reduzir o custo das 

transações e  c) fortalecer e aumentar as alternativas privadas e ONGs  para oferecer serviços 

que o povo está disposto a pagar. Mas a democracia nunca é associada à necessidade de 

superar a relação entre opressores e oprimidos; a dominação de uma classe sobre a outra; o 

próprio Estado, que serve para manter esta relação.  

Ainda para a Unesco, o desafio de inculcar a democracia como “modo de organização 

insubstituível” para a manutenção do status quo, passa pelos políticos, mas também pelos 

sistemas educativos, cujo papel deve ser de um fator de coesão e paz, que se dará pelo 

respeito à diversidade e especificidade dos indivíduos, fazendo uma crítica aos sistemas 

educativos formais que priorizam “o desenvolvimento do conhecimento abstrato em 

detrimento de outras qualidades humanas como a imaginação, a aptidão para comunicar, o 

gosto pela animação do trabalho em equipe, o sentido do belo, a dimensão espiritual ou a 

habilidade manual” (ibidem., p. 55). O documento enfatiza ainda que é pela educação 

intercultural, que se valoriza o pluralismo cultural e lingüístico. O argumento do “respeito à 

diversidade” também é introduzido enquanto dimensão das ações afirmativas por Bergmann 

(1996 apud Moehlecke 2002) com o objetivo de buscar a “integração dos diferentes grupos 

sociais74 existentes, por meio da valorização da diversidade cultural que formariam”. 

A individualização do processo educativo na proposta é clara75, aparecendo como uma 

forma de se contrapor à exclusão,  provocada pelo insucesso escolar, que freqüentemente dá 

origem à marginalização e à exclusão social, sendo ainda, em muitos casos, a “origem de 

certas formas de violência e de desvios individuais”. A luta contra o insucesso escolar 

apresenta-se com um imperativo e justifica-se, também, em função do prolongamento da 

escolaridade, que, de maneira paradoxal, não melhora, mas piora a situação dos jovens menos 

favorecidos, já que “os não diplomados se apresentam aos recrutadores das empresas com 

                                                 
73 Como pode ser constatado no Relatório do Banco Mundial de 1997 “O Estado num mundo em 
transformação”, há uma ênfase no fomento às  organizações não-governamentais. A descentralização do “poder” 
político e a representação dos grupos étnicos se efetivariam via ONG, para auxiliar na co-gestão do Estado e para 
aliviar as pressões. 
74 O tema da educação intercultural, da diversidade de grupos, deve ser melhor  explorado  em outros estudos. 
Ainda, vale destacar que Bergmann,  a Unesco e boa parte dos estudos que defendem as ações afirmativas 
utilizam o termo “grupos sociais”, em detrimento de “classes sociais”.  
75 Propõe o ensino personalizado, criticando os sistemas educativos formais que não levam em conta a realização 
pessoal, o desenvolvimento dos talentos individuais. 
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uma desvantagem quase insuperável” (ibid., p.56). Esse é um bom argumento para justificar o 

aligeiramento e esvaziamento da formação.  

O documento apresenta uma contradição: a escola, por gerar esta situação, é acusada 

de ser um fator de exclusão social e, ao mesmo tempo, é uma instituição-chave para a 

integração e reintegração. Explicamos, porém, que a origem desta contradição não se encontra 

no processo educativo como sugere a Unesco, principalmente pelo insucesso escolar, mas na 

relação entre trabalho – educação, como o próprio documento dá indícios, especificamente 

neste estudo, na relação trabalho – educação superior. 

 

 

3.3. Ações afirmativas no Brasil 

 

Com já mencionamos, as ações afirmativas começaram a serem adotadas nos Estados 

Unidos relacionadas ao mercado de trabalho. No Brasil, elas surgem pela primeira vez 

oficialmente na legislação eleitoral que estabelece uma cota mínima de 30% de mulheres para 

as candidaturas de todos os partidos políticos, o que já ocorria no Partido dos Trabalhadores 

(PT) e na Central Única dos Trabalhadores (CUT). No que se refere aos movimentos negros, a 

Marcha Zumbi dos Palmares em 1996 foi um marco, quando  o movimento entregou ao 

governo um Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, cujo foco era o 

trabalho. Entre outras proposições, destaca-se o estabelecimento de incentivos fiscais às 

empresas que adotassem programas de promoção de igualdade racial. 

Na mesma linha das definições dos intelectuais defensores das ações afirmativas, 

apresentadas anteriormente por Moehlecke (2002), vão as orientações governamentais que 

tais ações teriam o poder da eliminação das desigualdades. Vale destacar que estas ações 

passam a serem defendidas e adotadas pelo Estado brasileiro, juntamente com os movimentos 

sociais, principalmente pelos movimentos negros. 

Em meados da década de 1990, durante o primeiro mandato de FHC, é iniciado o 

debate sobre as políticas de ações afirmativas no Brasil. Constitui-se um grupo de trabalho 

interministerial (GTI), no ano de 1996, composto pelo governo e por representantes dos 

movimentos sociais, que definem as ações afirmativas como: 
 
medidas especiais e temporárias, tomadas ou determinadas pelo Estado 
espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar [grifo nosso] 
desigualdades historicamente acumuladas (BRASIL, 1996). 
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Foram realizados dois seminários pelo GTI, em Salvador e Vitória, o que resultou na 

elaboração de 46 propostas de ações afirmativas em  áreas como educação, trabalho, 

comunicação, saúde. Segundo Moehlecke (2002, p. 206), algumas destas políticas foram 

adotadas, “contudo seus recursos são limitados e seu impacto permanece muito restrito”. 

Antes da criação deste GTI, devido ao descumprimento da convenção nº 111 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), “em que o Brasil se compromete a formular e 

implementar uma política nacional de promoção da igualdade racial de oportunidades e de 

tratamento no mercado de trabalho”, foi criado um grupo vinculado ao Ministério do Trabalho 

para pôr  em prática a convenção ratificada pelo Brasil em 1968, devido à  pressão exercida 

pela CUT junto com o Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade (Ceert), 

organização não-governamental (ONG) ligada aos movimentos negros de São Paulo, que 

objetivava “conscientizar democraticamente profissionais de recursos humanos e capacitar 

dirigentes sindicais para lidar com a questão racial nos locais de trabalho” (MOEHLECKE, 

2002, p. 206).  

Esta ONG tem exercido um importante papel junto aos empresários76. O livro 

organizado pela sua coordenadora, Maria Aparecida Silva Bento, intitulado “Ação afirmativa 

e diversidade no trabalho: desafios e possibilidades”, busca “discutir a temática das 

desigualdades no interior do espaço das empresas, privilegiando o papel desempenhado pelos 

profissionais de recursos humanos e/ou chefias como mediadoras nas relações que se 

estabelecem entre os empregadores e trabalhadores” (BENTO, 2000, p. 13).  

No referido artigo, Bento apresenta as disparidades existentes no mercado de trabalho, 

onde os negros estão em grande desvantagem frente aos brancos, no que se refere ao salário, 

tempo de serviço, números de desempregados e empregadores, que se justifica pela baixa 

escolaridade ou despreparo profissional, mas sobretudo pela questão racial. Mesmo possuindo 

o mesmo grau de escolaridade do branco, o negro recebe menores salários. Os dados da 

pesquisa “Síntese dos indicadores sociais: uma análise das condições de vida” do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007) ratificam tais disparidades: 

 

 

 

 

 

                                                 
76 Consideramos importante que outros estudos fossem desenvolvidos aprofundando sobre o papel que as ONG’s 
vem assumindo no fomento as ações afirmativas.  
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Gráfico 1 

 
 

No que se refere ao maior problema da educação, o analfabetismo,  temos, no Brasil, 

cerca de 14 milhões de analfabetos, sendo que dentre estes, 10 milhões são de pretos77 e 

pardos; ou seja, a desigualdade entre as “raças” se repete.  

 

Gráfico 2 

 
 
 

Os dados fornecidos pelo IBGE demonstram que não existe democracia, muito menos 

racial no Brasil. Sinalizam ainda  que o problema da inclusão/exclusão é muito grave e mais 

profundo, e que as estratégias de enfrentamento, de “eliminação das desigualdades”, que estão 
                                                 
77 A classificação Preto é a utilizada pelo IBGE. Na maioria dos estudos é utilizada a categoria Negro, sendo o 
percentual apresentado, a soma das estatísticas de Preto e Pardo. Como podemos observar nos gráficos 1 e 2 
(IBGE 8.5 e 8.1) ora a análise dos dados é feita separada, ora conjuntamente, Preto e Pardo. 
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sendo gestadas e defendidas pelo governo e por parte dos movimentos sociais no caso das 

ações afirmativas, através da reserva de vagas/cotas, são ínfimas, diante da magnitude do 

problema das desigualdades raciais e sociais do Brasil.  

 
As desigualdades raciais manifestas em todos os indicadores aqui analisados 
expressam a recorrente exclusão social à qual homens e mulheres, 
identificados como pretos ou pardos, são submetidos ao longo do percurso 
de suas vidas. Sistematicamente desfavorecidos quanto às condições de 
moradia, assistência médico-sanitária, escolaridade, emprego e renda, para 
mencionar os mais importantes fatores de exclusão, este segmento 
populacional de ascendência africana e indígena também apresenta maiores 
níveis de mortalidade infantil, menores valores de esperança de vida ao 
nascer, maiores índices de mortalidade de jovens e maiores proporções de 
mortalidade de gestantes (IBGE, 2007, p.182). 

 
 

Ainda é importante salientar que, de acordo com os dados da pesquisa, esta população 

de  pretos, pardos e índios constitui mais da metade da população brasileira e, no Nordeste e 

na Bahia, é a grande maioria da população e não as “minorias”, conforme pode ser visto na 

tabela a seguir. 
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Tabela 1 

 
 

A desigualdade e a discriminação racial existem, e os dados não deixam dúvidas; 

portanto, o seu combate urge e é necessário, como fazem os movimentos negros, como fez a 
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CUT em relação à convenção nº 11178. Contudo, devemos refletir sobre o que está sendo 

apresentado enquanto estratégias, que muitas vezes não passam de táticas79 pouco eficazes. 

Pois não são as empresas ou encarregados de recursos humanos, como propõe Bento (2000), 

que vão modificar esta situação, mesmo sendo educados para não discriminar os negros na 

seleção, modificar a forma de discriminação, já que o princípio da seleção, por si mesmo, é 

discriminatório. Só  a unidade necessária entre negros, mulheres e trabalhadores em geral é 

que vai possibilitar a alteração deste estado. 

Conforme já dissemos anteriormente, citando Mészaros (2002), não existe lugar para 

todos no mercado de trabalho, vivemos numa época de desemprego estrutural; alguém sempre 

ficará de fora, ou melhor, um contingente cada vez maior. Porém, o objetivo dessas ações não 

é de superar esta situação, e sim buscar ter representantes dos negros, das mulheres, das 

“minorias” nas empresas para amenizar os impactos dos efeitos destrutivos da lógica do 

capital. 

Bento (2000) afirma a necessidade de modificar o imaginário social sobre o negro, que 

ainda se relaciona com uma imagem negativa, o que prejudica na hora da seleção, não sendo 

levadas  em conta, na avaliação para o emprego,  sua competência e suas habilidades80. 

Para Kuenzer (2007), as competências exigidas hoje pela  acumulação flexível são 

distintas e confrontam-se com o modelo taylorista/fordista 

 

Onde as competências eram desenvolvidas com foco em ocupações 
previamente definidas e relativamente estáveis, a integração produtiva se 
alimenta do consumo flexível de competências diferenciadas, que se 
articulam ao longo das cadeias produtivas. Estas combinações não seguem 
modelos pré-estabelecidos, sendo definidas e redefinidas segundo as 
estratégias de contratação e subcontratação que são mobilizadas, tendo em 
vista atender, de forma competitiva, às necessidades do mercado e, assim 
assegurar as maiores margens de lucro possíveis, que, no processo de 
internacionalização, tendem a ser estreitadas. Em decorrência, só podem ser 
apreendidas por meio de análise da dinâmica da integração produtiva como 
totalidade complexa em permanente processo de construção e reconstrução, 
a partir da lógica da acumulação flexível (KUENZER, 2007, p. 1167). 

 

                                                 
78 Vale salientar que esta convenção foi ratificada em 1968 pelo Brasil, fora dos marcos das ações afirmativas 
como panacéia. 
79 Segundo Harnecker (2003, p. 139), é o conjunto de orientações concretas para pôr em prática a estratégia, 
levando sempre em consideração a conjuntura política. 
80 Noções utilizadas tanto no campo empresarial como educacional. Para Ramos (2002, p. 407), “A noção de 
competência é, então, apropriada ao processo de despolitização das relações sociais e de individualização das 
reivindicações e das negociações”. Os trabalhadores passam a ser valorizados, ou não, individualmente e não 
mais pela categoria ou profissão a que pertencem. Enfatizam-se a criatividade, a comunicação, o “talento”, a boa 
convivência, a tolerância etc. 
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Nessa nova forma de acumulação do capital, combinam-se as competências, entre os 

que têm uma formação mais avançada, técnico-científica, e os de baixa escolaridade, com 

conhecimentos tácitos para trabalhos menos qualificados. Como explica a autora: 

 

Conseqüentemente,  os arranjos flexíveis, em substituição à polarização das 
competências, não podem ser compreendidos como mera oposição, rígida e 
formal, entre os que têm formação científico-tecnológica avançada, e por 
isso se incluem, e a grande massa de trabalhadores precariamente 
escolarizados, cuja força de trabalho é consumida predatoriamente em 
trabalhos desqualificados, ou é excluída. São combinações que ora incluem, 
ora excluem trabalhadores com diferentes qualificações, de modo a 
conseguir corpos coletivos de trabalho dinâmicos, por meio de uma rede que 
integra diferentes formas de subcontratação e trabalho temporário, e que, ao 
combinar diferentes estratégias de extração da mais-valia, asseguram a 
realização da lógica mercantil (KUENZER, 2007, p. 1167). 

 

É neste contexto que se integra o caráter educativo das ações afirmativas, vistas a 

partir dos argumentos de Bento (2000). Para a modificação do imaginário social em relação 

ao negro, a aceitação do novo modelo de formação do trabalhador flexível, da lógica da 

empregabilidade, inclusão subordinada á lógica do capital, auxiliar na gestão neoliberal do 

Estado, mas não necessariamente para modificar as circunstâncias (MARX, 1993), que geram 

tal condição subordinada dos negros, pobres e índios numa sociedade divida em classes. 

A melhoria na auto-estima do negro vem junto com o estímulo à venda/consumo de 

produtos, inclusive educacionais, que contribuem para perpetuação das condições de 

desigualdade social e racial na essência, mas que na aparência melhoram a sua condição por 

vincularem-se a alguns exemplos positivos, afirmativos, ilustrativos de ascensão social81 que 

se trata de meras exceções.  

Os resultados das pesquisas do livro organizado por Bento (2000) apresentam a 

tendência das mudanças subjetivas que os empresários desejam, através da promoção das 

ações afirmativas. Os pesquisadores, incluindo a própria organizadora, apontam o quanto é 

vantajoso para o empresário investir nas políticas de ações afirmativas seja para negros, seja 

para mulheres. Levantamos aqui uma reflexão: se os negros e as  mulheres com o mesmo 

nível de escolaridade que os homens brancos ganham menos, quem o empresário irá contratar, 

tendo em vista a necessidade de redução do custo da força de trabalho para ampliação dos 

lucros das empresas? 

                                                 
81 Como é possível constatar na revista “Afirmativa Plural”, ano II, nº 9, publicada pela Sociedade Afro- 
Brasileira de Desenvolvimento Sócio Cultural (Afrobrás), em que aparecem fotos de personalidades negras junto 
com políticos como José Sarney, Renan Calheiros, etc., (que não defendem os interesses dos negros, 
trabalhadores) intercaladas por propagandas de diversas empresas, inclusive bancos privados. 
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O resumo do relatório da comissão Federal Americana sobre o “Teto de Vidro”82, 

segundo Piza (2000), deve servir de base para pensar a diferença entre negros e brancos no 

mercado de trabalho no Brasil. O relatório apresenta a experiência de três empresas 

americanas: XEROX, IBM e A PROTECTER & GAMBLE, concluindo que a política delas 

pouco diferem, e que o seu ponto central 

 
é a busca da qualidade e potencialidade para o trabalho de liderança nas 
empresas. [...] Sendo grandes empresas, elas utilizam todos os recursos de 
recrutamento disponíveis no mercado de trabalho americano, especialmente 
a observação de potenciais no interior das grandes universidades (PIZA, 
2000, p. 119). 

 
 

Nessa concepção, percebemos que a universidade é vista como um espaço de 

concorrência, um “celeiro”  de talentos para atender aos interesses das grandes empresas, 

calcadas na “qualidade total”. Complementando este entendimento, num outro artigo do livro, 

Cappellin (2000), relatando o caso das empresas na União Européia, afirma que as ações 

afirmativas são uma política para otimizar os recursos humanos da empresa e possibilitar, 

através da igualdade de oportunidades e da responsabilidade social, a melhoria da sua 

competitividade no mercado. E descreve: 

 

As conclusões do Fórum Eguaglianza e qualitá: nuovi orizzonti per donne e 
emprese, enunciada pela coordenadora, Janet Hemsley, reafirmam a 
importância de não isolar as ações afirmativas do conjunto das estratégias de 
renovação realizadas pelas empresas, hoje desafiadas pela competitividade 
econômica. Em seu balanço é enfatizado que essa confluência econômica e 
igualdade de oportunidades é hoje assumida como um normal instrumento 
de gestão, permitindo alcançar os objetivos de rentabilidade. A mensagem 
“as ações afirmativas são um elemento para civilização da sociedade” ilustra 
essa postura. O seu sucesso está na capacidade de encontrar as mediações 
corretas as necessidades das empresas, as das trabalhadoras e dos 
trabalhadores, e finalmente compartilhar as responsabilidades 
(CAPPELLIN, 2000, p. 90-91). 

 

É possível perceber com tal citação o caráter pedagógico83 da orientação, tendo em 

vista atender as demandas do capital, na linha de dissimular os antagonismos de classe e 

introduzir a mentalidade de compartilhar as responsabilidades, patrões e empregados, a 

sociedade civil, juntamente com o Estado.  

                                                 
82 Como ficou conhecida nos Estados Unidos a barreira encontrada pelas “minorias” para ascenderem nas 
empresas. 
83 Estão sendo difundidos pelos defensores das ações afirmativas termos como, “Pedagogia do Diferente”, 
“Educação Inclusiva” (Unesco) e “Pedagogia Afirmativa” (grupo da pós-graduação em educação da 
Universidade Federal da Paraíba - UFPB). 
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Em consonância com essa lógica, encontra-se a Política Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial84, formulada pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (Seppir)85, que na sua apresentação, em documento impresso pela secretaria, afirma: 

“O desafio da implementação e da concretização requer, ou mais que isso, exige o 

comprometimento dos vários atores sociais, do conjunto do governo, da energia criativa da 

sociedade civil, do setor empresarial e assim por diante”85 (SEPPIR, 2003). 

Na seqüência do documento, base do Decreto  nº 4.886/03, no item II, “O papel do 

Estado na promoção igualdade racial” segue afirmando a necessidade de todos os grupos 

sociais incorporarem esta política. O governo deve inserir nos seus programas, fornecer 

“idéias e informações que contribuam para alterar a mentalidade coletiva” a fim de eliminar 

preconceitos e discriminações e estimular as ONGs  e empresas “por meio de incentivos, 

convênios e parcerias”, fortalecendo o “protagonismo social”. 

Essa política de igualdade racial se baseia em vários instrumentos: a) na Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação; b) no documento 

Brasil sem Racismo, elaborado para o programa do governo Lula; c) no Plano de Ação de 

Durban, produto da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerância Correlata86, no qual sociedade civil e governos elaboram políticas 

globais sobre o assunto. Mais uma vez é destacada a questão da necessidade de “uma 

conjugação de esforços que una Estado, sociedade civil, setor empresarial e todos os 

envolvidos e comprometidos com a justiça social no Brasil” (ibid.).  

Nos objetivos da “Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial” (Seppir, 2003) 

encontram-se: 1) A defesa de direitos no que se refere à afirmação do caráter pluriétnico da 

sociedade brasileira, destacando: a Lei nº 10.639 que institui a obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira em todos os estabelecimentos de ensino da educação básica; a 

terra para os quilombolas e a criminalização do racismo; 2) A ação afirmativa, entendida 

como “a criação de condições que permitam a todos se beneficiarem da igualdade de 

oportunidade e eliminar qualquer fonte de discriminação direta ou indireta”, que compreende 

uma ação positiva, ativa do Estado e não mais uma ação negativa que se restrinja  à “mera 

intenção de não discriminar” e c) A articulação temática de raça e gênero, como princípio de 

orientação das políticas da Seppir.  

                                                 
84 Instituída pelo Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003. 
85 Não temos uma visão reducionista ou menosprezo à luta dos movimentos negros e à importância do combate 
contra o racismo, pela igualdade para conquista deste espaço, mas evidenciamos as contradições e as 
apropriações pelos interesses dominantes que se expressam. 
86 Conferência promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2001 na África do Sul. 
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Vale destacar que, mesmo o documento reconhecendo que “os negros e negras são os 

mais pobres dentre os pobres”, não existe sequer uma menção à  classe social como categoria 

fundamental para o combate da discriminação e desigualdade racial, nem mesmo a 

ambivalência entre classe e raça, mas sim de raça e gênero. 

Segundo o Programa (Decreto nº 4.886/03), três princípios devem reger a política do 

Estado: a) Transversalidade: que o combate ao racismo e a promoção da igualdade racial 

perpassem todo o conjunto das políticas de governo; b) Descentralização: inserida no novo 

modelo de gestão do Estado, “comprometendo a sociedade civil no esforço de implementação 

da política” e c) Gestão Democrática/Participação: que “as instituições da sociedade civil 

sejam mais que interlocutoras de demandas sociais, espera-se que assumam um papel ativo, 

de protagonista na formulação, implementação e monitoramento da política”. Destacado o 

papel especial das organizações civis no sentido de ampliar “a consciência popular sobre a 

importância das ações afirmativas, de modo a criar uma sólida base de apoio social”. A Seppir 

tem como instrumento o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial composto por 

representantes do governo e da sociedade civil. 

Entendemos como sendo central nos princípios e nas diretrizes da “Política Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial” a contribuição para a modificação do modelo de gestão do 

Estado, com a conseqüente necessidade de integração, colaboração, co-responsabilização da 

sociedade civil, incluindo os movimentos sociais organizados, nas ações de governo. Neste 

sentido, coaduna com as orientações do Banco Mundial e da Unesco, principalmente, na 

transfiguração do caráter confrontacional e reivindicatório dos movimentos de luta para o 

caráter cooperativo.  

Tal posição se expressa claramente no item VI “Programas e Ações” do documento da 

Seppir (ibid.): “Essa política foi elaborada com a participação da sociedade civil, articulada 

com diferentes ministérios e órgão do governo federal, estaduais e municipais, com apoio de 

organismos internacionais e será implementada entre 2004 e 2007”. Seguem as principais 

ações a serem desenvolvidas: 1) Implementação de um modelo de gestão da política de 

promoção da igualdade racial: destacamos a ação de capacitação de lideranças dos 

movimentos negros; 2) Apoio às comunidades remanescentes de quilombos: destacamos a 

ação de incentivo ao protagonismo87 juvenil quilombola; 3) Ações Afirmativas88: a) Incentivo 

                                                 
87 Palavra de origem grega, prótagónistês, aquele que combate na primeira fila, segundo o dicionário eletrônico 
“Houaiss”. 
88 Neste item aparece uma outra definição para as ações afirmativas: “É o conjunto de ações que, em articulação 
com outros órgãos governamentais, visa formular projetos específicos de empoderamento de grupos 
discriminados, com especial atenção para as mulheres e a juventude negras, garantindo o acesso e a permanência 



 73

à adoção de políticas de cotas nas universidades e no mercado de trabalho; b) Incentivo à 

formação de mulheres jovens negras para atuação no setor de serviços e c) Incentivo à adoção 

de programas de diversidade racial nas empresas; 4) Desenvolvimento e inclusão social: 

destacamos a ação de incentivo à capacitação e créditos especiais para apoio ao empreendedor 

negro; 5) Relações internacionais: destacamos a ação de firmar acordos de cooperação, TLCs 

no âmbito do continente africano, do Caribe, da Alca89 e do Mercosul90e 6) Produção de 

conhecimento. 

No intuito de reforçar a hipótese da pesquisa, destacamos, a partir da análise do 

programa, alguns aspectos do documento da Seppir que apontam para: 1) perda da autonomia 

dos movimentos negros frente ao Estado na construção de suas lideranças, conseqüentemente, 

de sua pauta de reivindicações independente; 2) a utilização do termo protagonismo, atrelado 

à lógica da empregabilidade, sem, contudo, apresentar garantias para permanência em suas 

terras dos remanescentes nos quilombos, só apoio; 3) a educação ganha centralidade, sendo 

sua relação com o mercado de trabalho realizada de maneira pragmática, sem questionar a 

concepção de formação; 4) o incentivo ao empreendedorismo, inserido também na lógica da 

empregabilidade e do “educar para o desemprego”; 5) a adesão aos tratados de livre 

comércio91, necessidade do imperialismo, que vem destruindo a soberania das nações, 

jogando na miséria milhares de trabalhadores, principalmente, na América Latina e 6) a 

importância da produção do conhecimento para disputa ideológica da política. 

 

 

3.4. Ações afirmativas na política educacional do governo e na universidade brasileira 
 

De acordo com o princípio da transversalidade, expresso no documento da Seppir, as 

políticas educacionais desenvolvidas pelo MEC devem levar em consideração as diretrizes da 

Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, elaborada por esta secretaria. Nesse 

                                                                                                                                                         
desses públicos nas mais diversas áreas (educação, saúde, mercado de trabalho, geração de renda, direitos 
humanos e outros)”. 
89 Área de Livre Comércio das Américas, que se constitui num tratado de livre comércio entre os países da 
América, mas que atende aos interesses das empresas dos Estados Unidos, no que concerne à abertura dos 
mercados, trazendo conseqüências nefastas: a perda da soberania das nações, aumento da precarização do 
trabalho, etc. 
90 Mercado Comum do Cone Sul, criado em 1991. É um tratado de livre comércio, assim como a Alca, o tratado 
da União Européia, composto inicialmente pelo Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, sendo incluídos outros 
países (Venezuela, Colômbia, etc.). 
91 A Alca  foi um acordo rechaçado pelo povo brasileiro em  plebiscito  popular que ocorreu no ano de 2002, 
organizado pelos movimentos sociais, inclusive com a participação de setores dos movimentos negros e a igreja 
católica. Com a participação de mais de 10 milhões de brasileiros:  98,33% responderam que o governo 
brasileiro não devia assinar o acordo. 
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sentido, o que se apresenta como iniciativa principal, que ganhou o centro do debate, foi a 

reserva de vagas/cotas nas universidades públicas, como podemos constatar no âmbito da 

produção acadêmica (teses e dissertações), que apresentaremos a seguir. 

Para que fosse possível obter um panorama dessa produção, mesmo sabendo que 

limitado92, realizamos um levantamento no banco de teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)93, que possibilitou o acesso aos 

autores, títulos, programas, áreas, palavras-chave , ano e principais explicações e 

argumentações. Na busca da palavra-chave “Ações Afirmativas”, no item assunto do banco, 

obtivemos um total de 125 teses e dissertações defendidas, entre os anos 2000-2006, nas mais 

diversas áreas do conhecimento (educação, direito, serviço social, sociologia, etc.), com 

ênfase no direito e na educação. Das 125, selecionamos 59 para análise, por versarem 

diretamente sobre  política, educação e reserva de vagas/cotas. Constatamos que a grande 

maioria, dessas 59, apresenta explicações e argumentações para defender a adoção das 

políticas de ações, em especial a reserva de vagas/cotas nas universidades públicas brasileiras. 

Vale destacar que o ano de 2006 foi o mais expressivo, conforme pode ser visto no apêndice 

B. 

Não tivemos o intuito de fazer o balanço da produção sobre o tema, mas este 

levantamento possibilitou vislumbrar o seguinte:  

1) As políticas de ações afirmativas enquanto política compensatória para corrigir as 

imperfeições que o mercado não é capaz de resolver; 

2) O Estado, enquanto o promotor da igualdade, saindo de uma “imparcialidade” 

liberal para um papel ativo, afirmativo, fora do contexto da luta de classes; 

3) O modelo  estadunidense como base dessas ações; 

4) O uso das representações sociais e do multiculturalismo, em grande proporção, 

como base das pesquisas; 

5) A realização das análises, em sua grande maioria, situa-se  no âmbito da política e 

do direto e até da ética, sem levar em consideração o modo de produção que sustenta tais 

concepções; 

6) A ênfase na política de reserva de vagas/cotas nas universidades públicas, mesmo 

sendo apontado diversas vezes que as políticas de ações afirmativas são mais amplas. Só foi 

possível localizar algumas poucas pesquisas sobre os pré-vestibulares para negros e carentes, 
                                                 
92 Tendo em vista que o objetivo da pesquisa não trata  do balanço da produção do conhecimento e da análise ter 
sido feita pelos resumos das teses e dissertações.   
93 A escolha desse banco de dados se justifica por ser tratar do maior e mais organizado banco de uma agência 
pública de fomento à pesquisa. Capturado em www.capes.org.br, no mês dezembro de 2006. 
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iniciativas da sociedade civil (ONGs e movimentos sociais); uma única pesquisa sobre a Lei 

10.639/0394 e nenhuma sobre a questão da justa regularização da posse da terra para 

remanescentes de Quilombo95. 

Mesmo com todo o empenho de boa parte dos movimentos negros e as ações 

desenvolvidas desde a década de 1990 no governo FHC, o pontapé fundamental para a 

implementar esse tipo de política e desencadear o debate de maneira mais contundente foi a 

aprovação da “Lei Garotinho”96 no Estado do Rio de Janeiro. O legislativo estadual obrigou 

as universidades estaduais – Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj) e Universidade 

Estadual do Norte Fluminense (Uenf) – a adotarem a política de reserva de vagas/cotas.  

Boa parte da produção acadêmica sobre o tema tem origem no Rio de Janeiro e o 

campo mais pesquisado é a Uerj, por ser a pioneira na sua implementação e pelo Estado 

possuir grupos de pesquisa97, vinculados a pós-graduação, que passaram a fomentar este tipo 

de política. 

Com a eleição de Luís Inácio Lula da Silva para presidente do país em 2002, os 

movimentos sociais organizados da área de educação98 e alguns intelectuais que o apoiaram, 

aspiravam a mudanças nos rumos da política educacional, no sentido de favorecimento dos 

trabalhadores, em particular  na educação superior. Um dos principais aspectos destacados é o 

                                                 
94 Lei que institui a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira em todos os estabelecimentos 
de ensino da educação básica, uma conquista dos movimentos negros, teve  vetado o artigo 79-A que versava 
sobre a capacitação dos professores, possibilidade de garantir recursos para viabilizar a sua implementação. A 
união não assumindo esta capacitação repassa a sua responsabilidade para os próprios movimentos negros, 
município e sociedade civil em geral (ONGs, grupos de pesquisa, empresas e fundações). A TV Futura, 
instituição privada que tem como mantenedoras a Rede Globo, Banco Bradesco, entre outras empresas, fez uma 
série de capacitações em 31 municípios brasileiros, através do projeto “A cor da Cultura” em parceria com MEC 
e secretarias municipais, totalizando 4.000 educadores capacitados. Ver site 
http://www.futura.org.br/data/Pages/LUMIS269EF0F9PTBRIE.htm, acesso em  4 de  fevereiro de 2008. 
95 Política inserida no rol das ações afirmativas, que mereceria no nosso entendimento um maior destaque, diante 
da relação capital-trabalho, já que possibilita um enfrentamento dos negros contra o latifúndio e, 
conseqüentemente, contra o capital. 
96 Lei nº 3.524/2000 e 3.708/2001, esta última que institui a reserva de 40% das vagas das universidades 
estaduais para negros, sem maiores debates no seio da universidade, desrespeitando a sua autonomia. 
97 Ganha destaque o Laboratório de Política Pública (LPP) da Uerj, coordenado pelos professores Emir Sader e 
pelo Programa de Educação dos Negros na Sociedade Brasileira (Penesb) da Universidade Federal Fluminense 
(UFF), coordenado pela professora Iolanda de Oliveira. Em São Paulo, a USP também ganha destaque na 
produção (Dados obtidos através dos sites dos grupos de pesquisa). O levantamento no banco de teses da Capes 
demonstra que a discussão do tema ganhou dimensão nacional. 
98 Consideramos  desses movimentos, assim como Saviani (2004, p.5), as entidades que compuseram a 
“resistência ativa”, organizadoras do II Congresso Nacional de Educação como: Associação Nacional dos 
Docentes da Educação Superior (Andes- SN), União Nacional dos Estudantes (UNE), Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE), entre outros. 
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da democratização do acesso e permanência, enfatizados tanto no programa de governo99, 

quanto no Projeto de Lei da Reforma Universitária 7.200/06. 

Nesse âmbito, o governo vem apresentando, como principais medidas, as políticas de 

ações afirmativas100, materializadas em duas grandes proposta: o Prouni e a política de reserva 

de vagas/cotas nas universidades públicas.  

Vale salientar que o processo de implementação dessa política não se encontra 

deslocado do processo maior de reforma do Estado e, principalmente, da universidade, 

configurado nas seguintes propostas e ações do Governo Lula (apresentadas através de leis, 

projetos de lei, medidas provisórias, relatórios e pronunciamento dos ministros) que ferem a 

autonomia universitária, desrespeitando o Artigo 207 da Constituição Federal. Sendo elas:  

a) Legalização das fundações privadas nas universidades públicas101, através da sua 

regulamentação (Decreto nº 5.205/2004). Tais fundações caracterizam a privatização das 

Instituições de Educação Superior (IES) públicas, junto com os cursos pagos, a lógica 

produtivista (GED102) e a visão de gestão empresarial, fechando o cerco para que as 

instituições passem a interagir com o “mercado”, através de convênios e projetos103. Isto é 

bem expresso por Ristoff ao dizer que 

 

[...] quando vejo fundação vejo venda de serviço dentro do campus, hoje, 
chamo de universidade própria. Digo que existem três tipos de universidades 
dentro das universidades públicas (estaduais e federais): a Unig 
(universidade de Graduação), a Unic (universidade da Capes e do CNPq, da 
pós-graduação) e Ufa (universidade das fundações de apoio) ou seja, a 
universidade que trabalha com a venda de serviços. A primeira faz 
graduação, se imagina democrática e pública; a Unic se imagina pequena e 
catedrática; e a Ufa só pensa no próprio umbigo, só vende serviços para 
completar salário de professor (RISTOFF apud COGGIOLA, 2004, 
p.21). 

 

b) Estímulo à ampliação das parcerias e convênios com as instituições privadas, 

gerenciados, na maioria das vezes, pelas fundações de apoio;  

                                                 
99 Através da carta “Uma escola do tamanho do Brasil”, apresentada em agosto de 2002, enquanto plataforma 
política do Partido os Trabalhadores (PT), na área da educação. Para maior análise do documento, veja 
Figueiredo (2004). 
100 E a expansão da educação superior à distância, tendo como principal o sistema Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), veja Lima (2006, p. 147-177).  
101 As denúncias são inúmeras de desvio de verbas públicas através destas fundações. 
102 Gratificação de Estímulo à Docência criada no governo FHC e que prossegue sendo adotada pelo atual 
governo, significando a “flexibilização” do salário docente, através do pagamento de uma gratificação variável, 
inacessível aos aposentados. 
103 Esta intenção também está expressa na Lei de Inovação Tecnológicas (Lei no 10.973 de 2/12/2004), que 
vincula a universidade ao setor produtivo. 
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c) As Parcerias Público-Privada (PPP) que permitem a destinação de verbas públicas 

para a iniciativa privada e desta para o setor público (Lei no 11.079 de 30/12/2004);  

d) A Lei de Inovação Tecnológica, que repassa a responsabilidade sobre a produção de 

conhecimento para o setor privado, com destinação de recursos públicos para este fim (Lei no 

10.973 de 2/12/2004);  

e) O Prouni, inicialmente instituído por via de Medida Provisória104 nº 213 e Decreto 

no 5.245 de 15/10/2004, que regulamenta a “compra” das vagas ociosas nas universidades 

particulares, destinando desta forma verba pública para salvar os empresários deste setor. 

Segundo Leher (2004, p.1)105, “caso todas as instituições venham a aderir ao Prouni, haverá 

um subsídio superior a R$ 2 bilhões/ano aos empresários, isso sem contar cerca de R$ 1 bilhão 

do Fies106”. Ou seja, totalizando mais de R$ 3 bilhões que sairão dos cofres públicos para o 

setor privado. O autor ainda revela que estudo realizado pela Associação Nacional de 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) diz que, com apenas R$ 1 

bilhão, seria possível criar aproximadamente 400 mil novas vagas nas universidades públicas. 

O Prouni também possui reserva vagas/cotas para afrodescendentes, indígenas e pessoas com 

deficiência, sendo o percentual de bolsas destinados aos cotistas, ou melhor, aos empresários, 

igual ao do último censo do IBGE, por Unidade Federativa; 

f) O Projeto de Emenda Constitucional (PEC 217) da Deputada Selma Schons (PT-PR) 

que prevê a cobrança de impostos a ex-alunos de universidades públicas;  

g) O Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – Sinaes 107(Lei nº 10.861, de 

14 de abril de 2004), apesar de ser mais amplo que o antigo “Provão”, mantendo a utilização 

de critérios burocráticos e meritocráticos e o ranckeamento dos cursos, além de instituir o 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)108, semelhante ao “Contrato de Gestão” 

proposto no governo FHC, que possibilita a intervenção nas universidades pelo poder executivo, em 

razão, entre outras, do não alcance das metas fixadas no contrato de desenvolvimento institucional. 

Estas foram algumas das propostas da reforma que destacamos para relacionarmos a 

adoção das ações afirmativas na educação superior ao projeto maior de mundialização do 

                                                 
104 Mecanismo muito utilizado por FHC, que inviabiliza o legislativo de apreciar o assunto, muito criticado pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT), na época em que era oposição, por ser antidemocrático.  
105 Artigo publicado pela Internet no sítio www.andes.org.br , Sindicato Nacional do Docentes do Ensino 
Superior. 
106 Fies – Programa de Financiamento ao Estudante, que empresta dinheiro ao estudante para pagar as IES 
particulares, devendo ser devolvido aos cofres públicos com juros após a conclusão do curso. 
107 Aprovado por medida provisória no início do governo. 
108 O plano de desenvolvimento institucional é um substitutivo dos contratos de gestão (liberdade empresarial 
competitiva). A inclusão das ações afirmativas no PDI é estimulada pelo governo, através de programas e 
projetos que vinculam o repasse de recursos. 
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capital e da educação, através de reformas do Estado e educacionais, em especial a reforma da 

educação superior. Ainda tomamos como base a prioridade da política econômica, com a 

manutenção do superávit primário e com cortes no orçamento das políticas sociais. Na área da 

educação, nem os vetos de FHC ao Plano Nacional de Educação (PNE) foram retirados no 

governo Lula, de modo a assegurar no mínimo um percentual de 40% do total das vagas no 

ensino superior público, apesar de constar como proposta de ação na plataforma que elegeu 

Lula presidente o aumento do percentual do PIB destinado para educação.  

Na última versão (até o momento) do projeto de lei da reforma da educação superior de 

10 de abril de 2006109, as diretrizes dos organismos internacionais, da reforma do Estado e 

educacional de FHC são mantidas das quais destacamos o fim das “barreiras” entre o público 

e o privado, a consolidação da lógica da concorrência mercantil e da produtividade entre as 

instituições de ensino superior. 

As ações de “democratização” do acesso, com a expansão de vagas, apresentam-se 

agora através do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais – Reuni110, instituído via Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, 

incluído como uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Esse 

programa teve com base o projeto Universidade Nova, formulado inicialmente pelo reitor da 

UFBA, Naomar de Almeida Filho, através do UFBA Nova. Apesar de não ser objeto do 

estudo, mostraremos no próximo capítulo as interfaces deste programa com as ações 

afirmativas, a reserva de vagas/cotas. 

Neste contexto são inseridas as ações afirmativas, definidas pelo Ministério da 

Educação (MEC)111, como sendo: 

 

[...] medidas especiais e temporárias tomadas pelo Estado, com o objetivo de 
eliminar [grifo nosso] desigualdades raciais, étnicas, religiosas, de gênero e 
outras - historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidade e 
tratamento, bem como compensar perdas provocadas pela discriminação e 
marginalização (MEC, 2006). 
 

                                                 
109 Até a lista tríplice (Seção II,  Art. 40), na eleição para reitor e vice-reitor das universidades federais é 
retomada. 
110 Tem como meta a elevação gradual em 90% da taxa média de conclusão e praticamente dobrar a relação 
professor-aluno , que hoje é de 1 professor para 10 alunos para 1 professor por  18 alunos, nos cursos de 
graduação presenciais. Desta forma, precariza cada vez mais o trabalho docente, sem levar em consideração os 
trabalhos de pesquisa e extensão, o que pode resultar na perda da qualidade do ensino nas universidades. 
111 Consultar site do MEC: 
http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=category&sectionid=12&id=95&Itemid=303.  No 
link em destaque “Inclusão e Ações Afirmativas na Educação Superior”. Acesso em 6 de dezembro de 2006. 
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Tal definição encontra-se em consonância com a formulação do governo FHC e  

suscita-nos a seguinte questão:  como medidas temporárias, focalizadas, compensatórias e de 

alívio à pobreza, terão o poder de eliminar as desigualdades históricas? 

No bojo da reforma universitária, a reserva de vagas/cotas nas universidades públicas 

tem ganhado bastante adesão, como constatamos na produção acadêmica. Mesmo no âmbito 

federal não existindo nenhuma lei aprovada sobre a questão112, atualmente já são 51 

instituições de ensino superior públicas113 que adotaram o “sistema de reserva de 

vagas/cotas”, entre elas 22 universidade federais das 56 hoje existentes no país. 

Contudo, o resultado numérico de acordo com as metas do MEC ainda não foi 

atingido, segundo dados extraídos do site do Laboratório de Políticas Públicas da Uerj, da 

notícia de 13 de fevereiro do Brasil – Portal G1: 
 

De um total de 128.368 vagas oferecidas nos últimos processos seletivos de 
55 instituições federais de ensino superior, 17.708 são destinadas às cotas, o 
que representa 13,8% do total das vagas. Isso mostra que a reserva de vagas 
para candidatos socialmente carentes, afrodescendentes ou indígenas no 
ensino superior federal ainda está longe de atingir os objetivos do Ministério 
da Educação (MEC), que defende que as universidades públicas reservem 
50% das suas vagas para alunos nessas condições (PORTAL G1, 2008).  
 

  O financiamento para que as universidades adotem este iniciativa ocorre através de 

recursos públicos e privados 114. O MEC vem desenvolvendo o Programa de Ações 

Afirmativas para a População Negra nas Instituições Públicas de Educação Superior 

(Uniafro), que tem o interesse de incentivar e fortalecer a institucionalização das atividades 

dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (Neabs) ou grupos semelhantes nas IES públicas, 

contribuindo para a implementação de políticas de ação afirmativa voltadas para a população 

negra. Tem como objetivo a produção e difusão do conhecimento sobre a temática étnico-

racial e o acesso e permanência da população afro-brasileira no ensino superior. O Uniafro 

constitui-se  um veículo privilegiado de transmissão da política do governo sobre a questão 

das ações afirmativas, reserva de vagas/cotas nas universidades. 

                                                 
112 Existem o Projeto de Lei (PL) 73/99 da deputada Nice Lobão (atualmente DEM-MA), o PL 3.198/00, o 
“Estatuto da Igualdade Racial”, versão do deputado Paulo Paim (atualmente senador pelo PT-RS) de iniciativa 
do senador José Sarney, o PL 3627/04 de autoria do poder executivo, entre outros e substitutivos. 
113Segundo dados fornecidos pelo site do Laboratório de Políticas Públicas da http://www.lpp-
uerj.net/olped/acoesafirmativas/universidades_com_cotas.asp, acesso em 13 de fevereiro de 2008. 
114A questão do financiamento estatal e privado a este tipo de política é um tema que merece maior 
aprofundamento em novos estudos, que devido aos limites da dissertação não tivemos condições de realizar. 
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Constatamos, também, que as empresas multinacionais vêm investindo nas 

universidades para o fomento desse tipo de política. Podemos destacar a Fundação Ford115 

que, entre os anos de 2004-2007, destinou recursos116 para várias universidades federais, entre 

elas: Universidade Federal da Bahia (2007: $75,000, no campo de direitos humanos); 

Universidade de Brasília (2005: $64,000, 2006: $144,000 e 2007: $61,800, nos campos de 

governança e mídia); Universidade Federal do Rio de Janeiro (2005: $150,000 e 2007: 

$110,000 e $400,00, no campo de direitos humanos, governança, meio ambiente e 

desenvolvimento), Universidade Federal do Amazonas (2005: $120,000 e 2006: $420,000, no 

campo de meio ambiente e desenvolvimento), entre outras. A Universidade Federal de Minas 

Gerais foi a que mais recebeu recursos (2005: $91,000, $255,000 e $100,000 e 2007: 

$200,000, $200,000 e $180,000, nos campos  de governança, sexualidade, educação e bolsas). 

Além das universidades, a fundação repassou recursos para várias ONGs, entre elas: a Central 

Única das Favelas do Rio de Janeiro – Cufa, Grupo Cultural Afro-reggae (2005: $130,00 e 

2006: $120,000  e Associação Brasileira de ONG – Abong).  Inclusive com o financiamento 

de bolsas para estudos de pós-graduação em universidades públicas e privadas. 

Consideramos estes números expressivos, mesmo não podendo precisar, 

especificamente, o que foi destinado para as ações afirmativas, já que os campos de 

investimento são diversos e não definidos pela fundação. Porém, segundo a classificação da 

própria fundação, vislumbramos alguns campos possíveis para inserção das ações afirmativas: 

direitos humanos, governança, educação e bolsas. Diante destes dados, levantamos um 

questionamento: que  interesses levam uma multinacional, como a Ford, a investir nas 

universidades públicas brasileiras e em políticas dessa natureza?  

Destacamos o campo “governança” que é utilizado para vários investimentos e em 

vários países, por entender que esses investimentos da fundação seguem as orientações dos 

organismos internacionais, com o intuito de manter a ordem, conter as instabilidades próprias 

de uma sociedade cindida em classes. Para tal, apóia-se na educação, de maneira geral, e em 

particular nas ações afirmativas para mediar a disseminação da internalização (MÉSZÁROS, 

2005, p. 45) dessa “nova” sociabilidade burguesa, que necessita da participação dos 

explorados para se sustentar por mais tempo. 

                                                 
115 Para maiores detalhes consultar o site da Fundação Ford: 
http://www.fordfound.org/grants/database/searchresults?all&all&resultsPerPage=10&yearFrom=all&yearTo=all
&amountFrom=ANY&amountTo=ANY&fields=all&regions=br&programs=all acesso em 13 de fevereiro de 
2008. A tradução dos campos foi realizada pela autora. 
116 Os valores são em dólares americanos. Destacamos que, durante este período, foram realizados 198 repasses 
de recursos pela Fundação Ford para instituições brasileiras segundo dados do site. 
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No próximo capítulo trataremos da análise dos dados em relação ao acesso e 

permanência na educação superior no Brasil, enfocando as políticas de ações 

afirmativas/reserva de vagas, em particular na UFBA. 
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4. DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR: AS LIÇÕES DA EXPERIÊNCIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 

BAHIA 
 

 

Com o intuito de  conhecer melhor o campo empírico, apresentamos um breve 

histórico sobre a UFBA, enfocando a questão da política de acesso e  permanência na 

instituição, com base nos dados obtidos na tese de (MARQUES, 2005) e através do site da 

residência universitária da UFBA. Posteriormente, vamos nos ater  à análise dos 

documentos117, principalmente, do “Programa de Ações Afirmativas da UFBA” (ANEXO) e 

dos seus desdobramentos em outros programas e projetos para a permanência dos estudantes 

cotistas e não-cotistas. 

A UFBA foi criada em 1946118, englobando unidades isoladas de ensino superior 

privadas, que já existiam, como Medicina (1808), Farmácia (1832), Odontologia (1864), entre 

outras119.  Edgard Santos foi seu fundador e o primeiro reitor por quinze anos, tendo 

implementado novos cursos e construído a infra-estrutura que hoje são a base da universidade. 

Para ele a universidade tinha que ser um grande espaço de produção da cultura nacional. A 

condução de Edgar Santos, com base humboltiana120, foi determinante para efetivação do 

ensino-pesquisa-extensão121 (idem, p. 182). Ela é autárquica, e tem autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira e didático-científica, por lei e por seu estatuto. 

A UFBA, segundo Marques (2005), possui ao longo da história a característica de sair 

à  frente das demais universidades na adoção das exigências e reformas. A exemplo, a 

                                                 
117 Estes documentos foram obtidos por meio de solicitação a vários órgãos da UFBA, principalmente, vindos da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados (SOC) e do Diretório Central dos Estudantes (DCE). 
118 Através de decreto de 8 de abril e sua instalação foi em 2 de julho do mesmo ano (MARQUES, 2005, p. 181). 
119 “O núcleo da futura Universidade Federal da Bahia foi sendo gradativamente constituído pelas seguintes 
instituições: Academia de Belas Artes (1877), Faculdade de Direito (1891), Escola Politécnica (1896), Faculdade 
de Ciências Econômicas (1905) e Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (1941)”. Dados encontrados no site 
da Assessoria para Assuntos Internacionais da UFBA. Disponível em: 
http://www.aai.ufba.br/aainew/historiaufba.htm. Acesso em 4 de fevereiro de 2008. 
120 Modelo baseado na Universidade de Berlim: a universidade deve produzir conhecimento, pesquisa, além da 
atividade de ensino. 
121 Como disse Marques (2005), a Bahia deu régua e compasso para a consolidação no Brasil da Universidade de 
Ensino-Pesquisa-Extensão. Para ela a Bahia sempre esteve à frente dos processos de mudanças na educação 
superior no país. E agora, na gestão de Naomar de Almeida Filho, não está sendo diferente. 
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Reforma Universitária da Lei 5.540/68 levou a sua reestruturação, com a criação de diversos 

órgãos centrais de gestão e de novos institutos (Matemática, Física, Química, Biologia, 

Geociências e Ciências da Saúde, as Escolas de Biblioteconomia e Comunicação, a de 

Nutrição e a Faculdade de Educação). No início da década de 1970, foram criados os 

primeiros cursos de pós-graduação, inicialmente em nível de Mestrado.  

Para termos noção do desenvolvimento da UFBA, em 2006, ela oferecia 69 cursos de 

graduação, 56 cursos de especialização, 45 cursos de mestrado e 31 cursos de doutorado, além 

de 32 especialidades de residência médica (UFBA em números, 2007). 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do período 2004-

2008: 

 
Atualmente a UFBA vem desenvolvendo iniciativas para viabilizar a 
instalação de campi avançados em algumas regiões do Estado da Bahia e 
vem apoiando a criação e implantação da Universidade do Recôncavo, a 
qual terá como matriz institucional a Escola de Agronomia, sediada no 
município de Cruz das Almas. A UFBA está empenhada não somente em 
expandir as vagas e o número de cursos regulares de graduação, como em 
diversificar a oferta, introduzindo cursos na modalidade de Educação à 
Distância, cursos Seqüenciais de Complementação de Estudos e cursos de 
graduação fora da sede, com a perspectiva de contribuir para o 
fortalecimento e expansão do ensino superior público e de qualidade no 
Estado da Bahia (UFBA/PDI, 2004). 

 
 

Podemos observar nesta citação do PDI a consonância com o projeto de 

descaracterização do modelo universitário, com a desarticulação ensino-pesquisa-extensão, 

através do fomento à “Educação à Distância, cursos Seqüenciais de Complementação de 

Estudos e cursos de graduação fora da sede”. A destruição deste modelo, como apresentamos 

no capítulo anterior, está de acordo com as diretrizes do BM e da Unesco para a educação 

superior na América Latina. 

No que se refere ao acesso, o processo seletivo na UFBA, inicialmente, era realizado 

pelas próprias faculdades, existindo a cobrança de matrículas. Só a partir de 1971 é que o 

vestibular passa a ser unificado. 

Os exames médicos eram feitos antes do vestibular. Faziam até o psico-teste. 
Estacionava um caminhão na reitoria aonde os vestibulandos eram 
examinados. Depois, nas faculdades, eram realizadas as provas - abertas e 
tinham três questões voltadas para a área escolhida. Podia-se fazer dois 
cursos ao mesmo tempo na mesma instituição122. 

 

                                                 
122 Disponível em http://www.residencia.ufba.br/historia/ Acesso em 4 de fevereiro de 2008. 
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Edgar Santos, primeiro reitor da UFBA, mesmo reconhecendo o conhecimento 

superior como direito, não acreditava ser possível o ingresso de todos. Para ele “a educação 

aparece para esta sociedade como a única possibilidade de ascensão social” (MARQUES, 

2005, p.186), por isso todos querem acessá-la. Hoje em dia esse pensamento continua vigente, 

porém, a realidade demonstra que é cada vez mais difícil a ascensão social, diante da absurda 

concentração de renda e do desemprego estrutural, furto da crise do capital (MÉSZAROS, 

2002). 

No que se refere à assistência estudantil na UFBA, ela se inicia  nos anos 1950123com 

a criação do Departamento de Assistência ao Estudante - DAE124 que passou a se chamar 

Departamento Social de Vida Universitária – DSVU, na década de 1960, durante a gestão do 

reitor Miguel Calmon no qual 

 

o estudante é financiado pela universidade durante seus estudos, com um 
compromisso de resgatar, em longo prazo, aquela verba de que lhe dispôs 
para manter-se a fim de alcançar a graduação (UFBA-DAE; 1957 p.97)125.  

 
 

Já na década de 1970 o órgão passou a ser chamado de Superintendência Estudantil e, 

após o processo de discussão para implementação da reserva de vagas/cotas, se transformou 

em Pró-reitoria de Assistência Estudantil126. As ações para assistência aos estudantes não 

possuem dotação orçamentária, nem rubrica específica do MEC. Como podemos constatar no 

documento “Programa de Apoio Social à Comunidade Estudantil da UFBA” elaborado após a 

adoção das cotas pelo Conselho Social de Vida Universitária (CSVU), em maio de 2004, as 

ações de assistência estudantil têm sido insuficientes e a solução apresentada é a privatização, 

com a captação de recurso através de parceria com empresas, ONGs, venda de serviços (Griff  

UFBA, publicações, etc.), de campanhas (por exemplo: “Adote um Universitário”) e do que 

eles chamam de Fundo de Apoio Social aos Estudantes, que, entre outros recursos externos, se 

valeria da Contribuição Social ao Fundo de Apoio Social aos Estudantes da UFBA, que nada 

mais é de que a cobrança de taxa de matrículas para os estudantes que podem pagar. 

                                                 
123 Sem considerar que desde a sua criação em 1947 funcionava em regime de internato que foi fechado na 
década de 1970. 
124 Os serviços oferecidos por este órgão, alimentação e alojamento, eram cobrados. Eram fornecidas bolsas de 
estudos em dinheiro para os estudantes que não podiam pagar a matrícula e alimentação e bolsas-pensão  para 
manter estudantes hospedados em pensionatos ou comprar livros, óculos e remédios. 
125 Disponível em http://www.residencia.ufba.br/historia/ . Acesso em 4 de fevereiro de 2008. 
126 Onde a proposta da reitora era a de criação da Pró-reitoria de Assistência Estudantil e Ações Afirmativas. Até 
hoje esta Pró-reitoria não dispõe de dotação orçamentária e é a única que não possui link no site da UFBA. 
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No dia 9 de julho de 1956 foi criada a Residência do Universitário, no Corredor da 

Vitória, área nobre de Salvador. Junto com o Restaurante, que funcionou um período, no 

Hospital das Clínicas passou a ser o centro de convivência da universidade. O restaurante 

recebia − além de estudantes, professores e servidores da UFBA − autoridades acadêmicas, 

políticas e culturais. Sendo palco de movimentos políticos de resistência à ditadura militar, na 

década de 1960. Ainda, no ano 1956, é inaugurada a Residência Universitária, no Canela127. 

Vale ainda destacar que, por pressão do movimento estudantil, durante a década de 

1960, a Casa do Estudante Estrangeiro situada, à época, no Largo da Vitória, é transformada 

em residência universitária, seguindo o modelo das outras duas residências mantidas pela 

UFBA. 

Após o golpe militar e com reforma universitária de 1968, o convívio universitário foi 

desarticulado, com perseguições políticas e a implementação do sistema de crédito que 

fragmentava as turmas e dispersava os estudantes para cursarem disciplinas por todas as 

unidades da universidade, não permitindo formação de laços entre eles. 

A Escola de Agronomia da cidade de Cruz das Almas é incorporada à UFBA em 1965, 

com  restaurante e casas universitárias para os estudantes, professores e funcionários do 

campi. 

Para atender interesses externos e  demandas internas, 

Em 1981 inaugurou-se o Restaurante Central, em Ondina, que foi construído 
para atender a reunião anual da SBPC -Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, num investimento em infra-estrutura em assistência não mais 
repetido no Brasil pelo Governo Federal. Bem maior que o da Vitória, mas 
foi fechado dez anos depois. O Restaurante da Vitória atende desde 1993 
apenas aos residentes e bolsistas - alimentação128.  

 

Um período de grandes conquistas para assistência estudantil na UFBA, no que diz 

respeito à infra-estrutura, ocorreu de 1951-55, com a criação do DAE para organizar os 

serviços médico, de alimentação, alojamento, odontológico e bolsas de estudo. Seu primeiro 

diretor foi o professor Rubens Brasil e a sede ficava na Reitoria. Vale lembrar que o acesso à 

universidade, neste período, era extremamente restrito.   

Sem dúvida uma das conquistas mais importante foi transformar a Casa do Estudante 

Estrangeiro em residência universitária para brasileiros, fruto da ocupação do prédio. 

Destacamos, ainda, a criação da bolsa-alimentação, com a criação do restaurante universitário 

                                                 
127 Bairro de Salvador, onde está situado o prédio da Reitoria da UFBA, inaugurado em 1952. 
128 Disponível em http://www.residencia.ufba.br/historia/  Acesso 4 de fevereiro de 2008. 
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de Ondina em 1981, mas que não era gratuito para todos, os alunos semicarentes  recebiam 

tíquetes com valores mais baixos. Bem como a criação da creche da UFBA, inaugurada em 

1983, que inicialmente atendia a 26 crianças.   

Até março de 2006, segundo dados da própria UFBA, o município de Salvador 

contava com três residências universitárias, totalizando 224 bolsas-moradia  e 110 bolsas-

alimentação, para um total de 21.426 estudantes matriculados nesta cidade. Vale destacar que, 

segundo dados da Pró-reitora, o total de estudantes da UFBA é de 39. 657 incluindo todos os 

cursos da instituição. É possível perceber que os números de bolsa-alimentação e bolsa-

moradia são irrisórios em relação ao quantitativo de estudantes da universidade. A própria 

instituição admite isso em vários documentos analisados, como veremos adiante. Como falar 

de democratização da educação nessas condições? 

Segundo o censo da educação superior do Inep (2007), o Brasil ofertou 2.337.488 

vagas no ensino superior, destas 298.191 estão nas IES públicas e 2.039.297, nas privadas, 

para um total de 4.763.165 candidatos. Tais dados demonstram a insuficiência do sistema 

público em atender a demanda, bem como a quase total privatização do setor, apresentando o 

Brasil como um excelente mercado em expansão.  

Ainda segundo dados do Inep (ibid.), as universidades públicas ofertaram em 2006, 

239.554 para um total de 1.946.210 candidatos inscritos, sendo que apenas 224.508 

conseguiram ingressar nessas universidades. Diante desse universo, estima-se que 

ingressaram, através do “sistema de cotas”, segundo os dados do Portal G1 (2008), cerca de 

18.000 estudantes ou com base no número fornecido pelo jornal “Estado de São Paulo” foram 

cerca de 40 mil. Mesmo que consideremos este último dado,  a seguinte reflexão pode ser 

levantada: que inclusão, seja racial ou social, está sendo feita através da reserva de 

vagas/cotas? Como pode ser visto, a grande maioria da população de jovens e adultos do país 

aptos a ingressar no ensino superior, mais de quatro  milhões, independentemente da cor de 

sua pele, sexo, idade, ficam fora das universidades públicas e mais de três milhões são 

impedidos de estudar em qualquer modalidade de ensino superior, seja pública ou 

privada(ibid.). 

No Nordeste, a situação não foge à regra. As universidades públicas oferecem apenas 

63.602 vagas para um contingente de 500.921 candidatos por vaga, o que resulta apenas no 

ingresso de 61.386 estudantes. Na Bahia, a situação não é diferente. São apenas 18.477 vagas 

oferecidas para 173.259 candidatos para ao final ingressarem apenas 17.721. Na UFBA, no 

vestibular 2006, só na cidade de Salvador, foram ofertadas  4.026 vagas para um total de 

40.319 candidatos. Em toda a UFBA, contando com os campi do interior (o que aumenta o 
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número de candidatos), ingressaram apenas 4.899 candidatos, neste mesmo ano, segundo os 

dados fornecidos pela Superintendência Acadêmica (Supac). 

De acordo com os dados apresentados no “Programa de Ações Afirmativas na 

Universidade Federal da Bahia” (2004), a UFBA tem se omitido no sentido de não responder 

a questão da “ampliação e diversificação da inclusão social”.  Isto porque, nos últimos dez 

anos, a demanda por vestibular na Bahia cresceu em 130% e a oferta de vagas na UFBA só 

aumentou  9%. Tal diagnóstico, assim como os dados do censo do Inep (2007), demonstra 

onde está o real problema da inclusão/exclusão na educação superior no Brasil: não há vagas 

suficientes nas universidades públicas para atender à demanda da população.  

Em 2001, foi constituído pelo Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (Consepe) da 

UFBA um Grupo de Trabalho (GT), só oficializado em 2002 pela Portaria 154/02129, para 

discutir a questão da adoção de reserva de vagas/cotas para negros e elaborar “estratégias de 

inclusão social”, face à proposta do Diretório Central dos Estudantes (DCE) de adotar 40% de 

cotas para negos e outras proposições de ações afirmativas encaminhadas à instituição pelo 

Centro de Estudos Afro-Orientais (Ceao) da UFBA.  Foi criado também um Comitê Pró-cotas 

que encaminhou uma proposta junto com o Ceafro/Ceao à Reitoria da UFBA em outubro de 

2002. 

Em novembro do mesmo ano, foi realizado pela Reitoria da UFBA um seminário 

sobre Políticas de Ações Afirmativas na Universidade, aproveitando a Reunião Plenária da 

Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), 

que contou com a participação da então reitora da Uerj Nilcéa Freire, a reitora da UFMG, Ana 

Lúcia Gazzola e o reitor da UFRJ, Carlos Lessa.  

A partir de então, o GT passou a trabalhar se debruçando sobre as duas propostas 

apresentadas: a do Comitê Pró-cotas e a da Reitoria. Ambas coincidiam sobre vários aspectos. 

Segundo consta no “Programa de Ações Afirmativas da UFBA”, o GT tentou ampliar a 

discussão marcando quatro debates, no período de 16 de outubro a 6 de novembro de 2003, 

em diferentes locais da UFBA. Ainda, segundo o documento, foi realizada ampla divulgação 

dos debates (via outdoor, home-page e listas eletrônicas), mas só o terceiro conseguiu ser 

realizado, em 30 de outubro e com a presença de apenas sete pessoas, entre elas, quatro 

estudantes, que compareceram para a elaboração de trabalho acadêmico solicitado por um 

professor. Diante do fraco resultado, em vez de buscar suas causas para saná-las, o GT 
                                                 
129 De acordo com o Programa, o GT foi inicialmente constituído por Maerbal Bittencourt (pró-reitor do Ensino 
de Graduação), Odilon Rasquim, Ubiratan Castro (diretor do Ceao) e Osvaldo Barreto (Administração), Edilene 
Costas (representante dos servidores técnico-administrativos) e Joseane dos Santos Fagundes (representante 
estudantil). Esta composição foi modificada duas vezes. 
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deliberou a suspensão das mesas redondas e a elaboração de uma proposta para apresentar 

diretamente ao Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (Consepe) da UFBA. 

A respeito dessa situação e sobre vários outros aspectos, o projeto sofreu críticas e 

sugestões no âmbito dos conselhos da UFBA, porém o amplo debate com a comunidade, com 

a participação de todos os segmentos  (estudantes, professores e funcionários), não ocorreu, 

apenas o debate virtual “fervilhou”. Segundo o reitor, o debate “começou chocante, quase 

traumático, com algumas estocadas entre os participantes; então apareceram textos preciosos, 

bonitos, e emocionados, conversões e convencimentos” (ALMEIDA FILHO, 2007, 101). 

Neste sentido, entendemos que essa avaliação do reitor sobre o processo demonstra o caráter 

educativo e ideológico do projeto. 

Esse movimento culminou com a aprovação no Consepe, em 13 de abril de 2004, da 

proposta apresentada pelo GT, instituindo o “Programa de Ações Afirmativas da UFBA”. O 

processo de votação ocorreu da seguinte forma: foram apresentadas duas propostas, a 

proposta 1 (Aprovação imediata do parecer da comissão), de autoria do estudante Alexnaldo 

Jesus; e a proposta 2 (De aprovação em reunião posterior, com pauta única) do conselheiro 

Pedro Prata.Venceu a proposta 1 com 16 votos, sete contrários e duas abstenções. 

A seguir foi submetido à votação o parecer do relator favorável à aprovação do 

“Programa de Ações da UFBA” que foi aprovado com 21 votos favoráveis, dois contrários e 

duas abstenções, com as seguintes declarações de voto: Cons. Mirella Vieira Lima – 

justificando seu voto acompanhando a Congregação de Letras contrária ao sistema de cotas; 

Cons. Pedro Prata – contrário ao parecer por razões de coerência com a proposição e 

concepção pessoal e de que, a seu ver, o projeto não alcança a unanimidade que é propalada e 

carece de discussão mais aprofundada; Cons. Heloysa Andrade – justificou a abstenção 

devido à orientação da Congregação de sua Unidade. 

A proposta do “Programa de Ações Afirmativas na UFBA” foi encaminhada ao 

Consuni, instância máxima deliberativa da UFBA, para apreciação da matéria. Em 17 de maio 

de 2004 a proposta foi aprovada tendo sido rejeitadas todas as propostas de alteração. O 

parecer da comissão foi votado, obtendo a aprovação por 41 votos favoráveis, dois contrários 

e duas abstenções. 

A aprovação sustentou-se, entre outros aspectos, pela  análise preliminar dos dados do 

concurso Vestibular (1998-2001), realizada pela instituição, quando foi possível identificar 

que cerca de 50% das pessoas que se classificaram eram pretos e pardos, 2% eram índios-

descendentes e 38% eram da escola pública. Tal análise identificou, também, vários cursos 

com menor  presença de negros ou pardos e pobres,  como no caso de Medicina, Odontologia, 
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Fonoaudiologia, Comunicação, Direito e Teatro, e apontou que todos esses cursos possuem 

menos 10% de ingressantes oriundos da escola pública. 

Essa distorção se explica, segundo o documento, pela falta de competitividade no 

vestibular, que tem origem na falência do ensino público (fundamental e médio) no país. 

Compreendemos, portanto, que a exclusão/inclusão na educação superior tem suas origens no 

déficit de qualidade da educação básica pública, destruição da escola pública e na quantidade 

de vagas insuficiente para absorver a demanda por este nível de educação.  

Como já foi discutido nos capítulos anteriores, essa situação decorre do modelo de 

acumulação do capital, a apropriação privada da produção, inclusive da produção cultural, que 

exclui/inclui as massas de trabalhadores de acordo com os seus interesses (KUENZER, 2007). 

 

A estratégia por meio da qual o conhecimento é disponibilizado/negado, 
segundo as necessidades desiguais e diferenciadas dos processos de trabalho 
integrados, é o que temos chamado de inclusão excludente na ponta da 
escola. Ao invés da explícita negação das oportunidades de acesso à 
educação continuada e de qualidade, há uma aparente disponibilização das 
oportunidades educacionais, por meio de múltiplas modalidades e diferentes 
naturezas, que se caracterizam por seu caráter desigual e, na maioria das 
vezes, meramente certificatório, que não asseguram domínio de 
conhecimentos necessários ao desenvolvimento de competências cognitivas 
complexas vinculadas à autonomia intelectual, ética e estética (KUENZER, 
2007, p. 1170-1171). 
 

  Esta lógica não só se aplica à escola ou à educação profissional, como também pode 

ser inserida na educação superior, a partir da mudança na força de extração da mais-valia, pela 

acumulação flexível. Segundo a autora essa modalidade de ensino 

 

passou a assumir natureza genérica, não-especializada, e de duração reduzida, 
sempre que possível, a partir das novas diretrizes curriculares que substituíram 
os currículos mínimos. Na nova concepção, expandida através do setor privado, 
o ensino de graduação passa a se constituir em terceira etapa da educação 
básica, ficando postergada para a pós-graduação e, portanto, mais elitizada, para 
a formação avançada em ciência e tecnologia (KUENZER, 2007, p. 1171). 
 

Portanto, é possível, neste momento da lógica do capital, “democratizar” o acesso  

à educação superior, fazer essa concessão a uma parcela da massa de trabalhadores, porém, o 

ensino deve ser genérico, não-especializado, aligeirado, esvaziado de conhecimentos 

científico-tecnológicos e sócio-históricos, que são estratégicos para a emancipação dos 

trabalhadores e, também, para a acumulação do capital. Assim sendo, devem continuar sobre 

o controle da classe dominante. 
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É importante observar que as “estratégias” de “inclusão/exclusão” na educação 

superior, via ações afirmativas, reserva de vagas/cotas, estão inseridas no processo de 

reforma, reestruturação das universidades públicas. Encontra-se na ordem do dia o decreto 

Reuni130, defendido pelo reitor da UFBA, compreendido aqui como uma síntese do projeto 

Universidade Nova de sua autoria. Tal decreto anuncia a implementação desse projeto que se 

propõe a consolidar uma “Nova Arquitetura Acadêmica”, com a adoção dos Bacharelados 

Interdisciplinares (BIs) que apresentam as características apontadas por Kuenzer (2007), de 

formação genérica, não profissionalizante, retardando a especialização e postergando para a 

pós-graduação o acesso aos conhecimentos científico-tecnológicos e sócio-históricos de 

ponta.  

De maneira sintética, já que o objetivo não é de apresentar uma análise da proposta131, 

o que vislumbramos neste projeto é o que, segundo Freitas (2007) − referindo-se à escola e 

reportando-se a um trabalho seu de 1991 − pode ser chamado de “eliminação adiada”: o 

processo de exclusão no interior da escola, no caso específico, no interior das universidades. 

Com base em Bourdier e Champagne, Freitas (2007) respalda-se na categoria que eles 

chamaram de “exclusão branda”, uma exclusão ao longo do tempo: 

 

Seria necessário mostrar aqui, evitando encorajar a ilusão finalista(ou, em 
termos mais precisos, o “funcionalismo do pior”), como, no estado 
completamente diferente do sistema escolar que foi instaurado com a 
chegada de novas clientelas, a estrutura da distribuição diferencial dos 
benefícios escolares e dos benefícios sociais correlativos foi mantida, no 
essencial, mediante uma translação global de distâncias. Todavia, com uma 
diferença fundamental: o processo de eliminação foi diferido e estendido no 
tempo, e por conseguinte, como que diluído na duração, a instituição é 
habitada, permanentemente, por excluídos potenciais que introduzem nela as 
condições e os conflitos associados a uma escolaridade cujo único objetivo é 
ela mesma. 
(...) eis aí um dos mecanismos que, acrescentando-os à lógica da transmissão 
do capital cultural, fazem com que as mais altas instituições escolares e, em 
particular, aquelas que conduzem às posições de poder econômico e político, 
continuem sendo exclusivas como foram no passado. E fazem com que o 
sistema de ensino, amplamente aberto a todos e, no entanto, estritamente 
reservado a alguns, consiga a façanha de reunir as aparências da 
“democratização” (BOURDIER apud FREITAS, 2007, p.972-973). 

 

                                                 
130 Projeto que encontrou uma grande resistência para ser aprovado. No caso de muitas universidades federais, 
foi aprovado, fora delas, de maneira truculenta, com a utilização de aparato policial e militar e sob  fortes 
protestos, ocupações das reitorias, manifestações nos conselhos, atos público, etc. 
131 Realizada por Figueiredo e et.al (2007) no artigo “Universidade Nova: um substitutivo da Reforma 
Universitária?” publicado no III Encontro Brasileiro de Educação Marxismo realizado em Salvador, novembro 
de 2007. 



 91

 Quanto à identificação do problema da desigualdade entre negros e brancos, pobres e 

ricos que ingressam no ensino superior, sabemos que é também uma questão decorrente da 

(má) qualidade da escola básica. Contudo, o argumento utilizado para a defesa da reserva de 

vagas/cotas é que esta desigualdade é significativa e que a superação dessa situação exige 

ações públicas imediatas. Segundo Munanga (2003), 

 

... se por milagre o ensino básico e fundamental melhorar seus níveis para 
que os alunos desses níveis de ensino possam competir igualmente no 
vestibular com os alunos oriundos dos colégios particulares bem abastecidos, 
os alunos negros levariam cerca de 30 anos para atingir o atual nível dos 
alunos brancos. 

 

Apesar de concordar que o problema racial é um problema social no Brasil, a posição 

do autor sobre a solução é imediatista e pragmática, não de luta histórica para reversão da 

situação da escola pública. Posição esta não esclarecedora de que mesmo que a reserva de 

vagas/cotas sejam adotadas ad eternum elas não possuem a capacidade de eliminar as 

desigualdades como se propõem, pois são insuficientes para sequer aumentar o número de 

vagas na educação superior pública132 (e a tendência é o aumento cada vez maior da demanda 

por este nível de ensino), quanto mais para atingir o centro da questão, que é superar as 

contradições do sistema capitalista. Vale destacar que identificamos pelos dados (UFBA e 

IBGE) um aumento da procura por jovens negros e pobres por este nível de ensino, o que é 

algo extremamente importante e fruto também do debate sobre as ações afirmativas, reserva 

de vagas/cotas. 

O “Programa de Ações Afirmativas da UFBA” (UFBA, 2004) se propõe  mais amplo 

do que a adoção de cotas, sendo, assim,  estruturado em quatro eixos: EIXO 1. Preparação; 

EIXO 2. Ingresso; EIXO 3. Permanência; EIXO 4. Pós-permanência133. Contudo, a ênfase 

                                                 
132 Diferentemente das propostas dos cursos provenientes do Programa Nacional de Educação nas áreas de 
Reforma Agrária (Pronera), consideradas também como reserva de vagas/cotas, pleiteadas pelo MST e outros 
movimentos sociais do campo, pois essas não concorrem com as vagas já existentes e, sim, ampliam o número 
de vagas nas universidades, mesmo que temporariamente, bem como ainda existe uma participação do 
movimento na definição dos conteúdos a serem trabalhados e o compromisso de retorno para o movimento 
social de maneira mais organizada. Lembrando que estes cursos só ocorrem porque existe um incremento, direto 
e indireto, de receitas para as universidades, via convênios firmados com o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra). Assim, como com os cursos que são criados, geralmente licenciaturas e pedagogia, 
presenciais e a distância, para professores das redes públicas, estadual e municipais. 
133 Este item aparece numa versão posterior modificada de maneira compacta, de julho de 2004, veiculada 
digitalmente pela reitoria, como Avaliação do Programa de Ações Afirmativas. Mas utilizamos para análise os 
dois documentos, este último e o aprovado pelo Consepe em 13/04/2004 e pelo Consuni em 17/05/2004, que 
recebemos impressos da secretaria dos órgãos colegiados (conselhos) da UFBA. 
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até o momento foi na adoção da reserva de vagas/cotas134, referente ao Eixo 2., único de 

responsabilidade exclusiva  da universidade. 

Segundo a UFBA (ibid.), os eixos 1, 3 e 4 são de responsabilidade de outros agentes, 

não somente da  universidade, e o MEC deve ser instado a participar destas ações, já que a 

universidade não dispõe de recursos para permanência dos estudantes. Assim, como os 

governos estadual e municipais, empresários, ONGs, etc. devem participar das ações para 

inclusão. 

 A seguir abordaremos separadamente os quatro eixos do Programa (ibid.): 

EIXO 1 - Preparação: As ações de preparação para o ingresso na universidade 

devem ser adotadas em parceria com os governos estadual e municipais, para a melhoria do 

ensino básico, com o oferecimento de cursos para professores da rede, formação continuada, 

com especializações, etc. Consta do documento que o “MEC deve ser cobrado a participar 

através do Programa Diversidade na Universidade o qual, criado com esse objetivo, tem 

encontrado dificuldade em sua implementação” (ibid., p.5). O programa citado recebeu apoio 

da Unesco e foi criado na época do Ministro Cristóvam Buarque, quando o Ministério da 

Educação (MEC) lançou um edital anunciando repassar recursos de até US$ 100 mil para 

instituições que mantivessem projetos educativos para grupos socialmente desfavorecidos. 

Segundo o edital, as instituições que concorressem deviam ter pelo menos 51% de alunos 

afro-descendentes e/ou indígenas e repassar entre 40% e 50% do valor para os estudantes, sob 

a forma de bolsas, de valores entre R$ 40,00 e R$ 60,00. Neste sentido, observamos que um 

mecanismo bastante utilizado para conseguir o apoio e a aceitação de determinados projetos 

de interesse governamental é o da adoção de bolsas. 

EIXO 2 - Ingresso: Para ampliação das possibilidades de acesso à universidade o 

Programa (ibid.) propõe: 1) Ampliação do número de isenções de taxas de inscrição no 

concurso vestibular, o que implica o MEC rever sua posição de não destinar recursos para os 

processo seletivos; 2) Divulgação das isenções; 3) Realização das provas do vestibular em 

cidades do interior135; 4) Ampliação de vagas nos curso já existentes, aberturas de novos, 

inclusive noturnos e 5) Reserva de vagas/cotas para estudantes egressos de escolas públicas, 

negros (pretos ou pardos), índios e índios-descendentes e de comunidades remanescentes dos 
                                                 
134 A ênfase nas cotas também pode ser constatada na análise realizada da produção acadêmica. 
135 Sobre este aspecto ressaltamos conforme o documento “Perfil sócio-econômico candidatos inscritos e 
classificados no concurso vestibular da UFBA: 2001-2004”. “Como nem todos os candidatos classificados – 
oriundos do interior –são dotados de boas condições financeiras para se manterem na capital é essencial que a 
UFBA disponibilize recursos para investimentos na ampliação e manutenção das residências universitárias para 
o atendimento a esta demanda. Não basta apenas atrair a participação dos alunos provenientes de outros 
municípios sem, no entanto, oferecer condições para que o mesmo possa freqüentar o curso escolhido, caso 
obtenha a aprovação no vestibular”. 
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quilombos. Esse item, como já mencionamos, é o centro do programa de ações afirmativas, 

tendo como meta “alcançar, no prazo de 05 (cinco) anos, uma participação mínima de 40% 

em todos os cursos” (ibid., p.7) de estudantes provenientes da escola pública e de negros. 

A reserva de vagas/cotas ficou estabelecida da seguinte forma136: 

 

 

 43% para egressos de escolas públicas e 85% desse percentual, no 

mínimo, para negros (pretos e pardos). Se a cota para egressos de 

escolas públicas não for preenchida, as vagas remanescentes desta cota 

serão para negros, independentemente da procedência. Se continuar 

sem atingir o percentual reservado, as vagas remanescentes serão 

preenchidas pelos demais candidatos. 

 2% para indiodescendentes egressos de escolas públicas e todos os 

índios aldeados e integrantes de comunidades remanescentes de 

quilombos, egressos de escolas públicas e que alcancem o “ponto de 

corte”, até o limite de dois candidatos por curso (UFBA, 2004b, p. 8). 

 

 

Os candidatos não precisam optar para concorrer pelas cotas ou não. A seleção se dá 

por meio dos dados obtidos pelo formulário de inscrição do vestibular, sendo a classificação 

realizada, tanto na primeira, como na segunda fase do concurso, conforme as prioridades 

estabelecidas por categorias que vão da letra A a F, descritos a seguir. 

Categoria A (36,55%): candidatos de escola pública que se declararam pretos ou 

pardos; 

Categoria B (6,45%): candidatos de escola pública que se declararam de qualquer 

etnia ou cor; 

Categoria D (2%): candidatos de escola pública que se declararam índio-descendentes; 

Categoria E (55%): todos os candidatos, de qualquer que seja a procedência escolar e a 

etnia ou cor; 

                                                 
136 Veja maiores detalhes na resolução 01/04 do Consepe/UFBA. A análise foi realizada a partir do documento 
“Sistema de cotas no vestibular 2005: análise dos resultados”, de junho de 2005. Segundo informações do 
Serviço de Seleção, Orientação e Avaliação (SSOA), este tipo de análise só saiu referente ao vestibular 2005. 
Até a coleta dos dados em abril de 2007, não havia sido disponibilizado o relatório do ano de 2006, nem de 
2007. 
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Não preenchendo as vagas com as Categorias A e B, elas serão preenchidas pela 

Categoria C (candidatos de escola particular que se declararam pretos ou pardos). Ainda 

restando vagas, elas serão preenchidas pela Categoria E.  

No caso de não preenchimento de todas as vagas da Categoria D, também serão 

preenchidas pela Categoria E. Poderão ser abertas até duas vagas, exclusivamente, para 

atender a Categoria F (candidatos de escola pública que se declararam índios aldeados ou 

moradores das comunidades remanescentes dos quilombos). 

Dentro das categorias (A a F), todos os candidatos são selecionados conforme a ordem 

de classificação, pelo seu desempenho acadêmico, no concurso vestibular, tendo 

necessariamente que ter pontuação superior ao ponto de corte137. 

Nos resultados do vestibular 2005 no item sobre as médias dos cotistas por curso, é 

sempre destacado com asterisco (*) que a média dos cotistas só foi mais baixa porque  havia 

índío-descendentes. Entendemos como uma forma discriminatória para com os índios, que são 

tão cotistas quanto os pretos e pardos e que juntos são classificados como negros. Contudo, 

consideramos importante a iniciativa de ampliação de vagas para poder atender aos índios 

aldeados ou quilombolas, mesmo que raramente utilizada.  

Na proposta da UFBA fica mantida a obrigatoriedade do concurso vestibular para  

todos, propondo-se apenas a viabilizar “uma concorrência em faixas mais equilibradas”. Ou 

seja, mesmo tratando desiguais de maneira desigual, os desiguais continuam sendo desiguais e 

as desigualdades permanecem preservando a lógica da concorrência, seletiva e do mérito 

individual.  

EIXO 3 - Permanência: As ações de assistência estudantil devem levar em conta 

todos os estudantes da UFBA, cotistas ou não, já que “há um número significativo de 

estudantes que precisam dessas ações de apoio e a Universidade não consegue 

proporcionar” (grifo nosso, ibid., p.4). Segundo o documento, apenas 65% dos ingressos na 

instituição chegam à formatura, sendo essa a média nacional nas instituições federais de 

ensino superior. O documento destaca que um dos fatores importantes para evasão é a 

situação econômica do estudante, afirmando que com a adoção do “sistema de cotas” 

aumentarão as dificuldades de manter os estudantes. Assim, defendem mecanismo para 

permanência dos estudantes, mas não enquanto fator condicional para adoção da reserva de 

vagas/cotas. A UFBA assume o risco de poder não implementar as demais ações do programa 

(preparação, permanência e pós-permanência) porque essas não competem à universidade, 

                                                 
137 Pontuação mínima exigida para o candidato ser classificado no concurso vestibular. 
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que se coloca na posição de que “pelo menos fizemos a nossa parte”, provocando outros 

agentes, como pode ser visto na citação a seguir: 

 

Condicionar a adoção de cotas a que seja assegurada a integralidade do 
projeto de inclusão implica em assegurar antecipadamente a participação 
desses agentes, o que pode inviabilizar ou, pelo menos, postergar muito o 
início do projeto com a diluição das responsabilidades. Decidindo a UFBA 
sobre o que tem possibilidade de decidir sozinha, pressiona os demais 
agentes a fazerem a sua parte. (ibid., p.9) 

 
 

E se não ocorrer a permanência? Que “inclusão” é esta? Os estudantes ficam 

abandonados à própria sorte, sem as menores condições asseguradas (moradia, alimentação, 

transporte, etc.) que possibilitem o êxito na sua formação138. Os problemas com assistência 

estudantil na UFBA são antigos, desencadeando várias mobilizações e greves estudantis (as 

últimas em 2001 e 2004), e a tendência, como o próprio documento alerta, é agravarem-se 

ainda mais com a adoção da reserva de vagas/cotas. 

A greve estudantil deflagrada em 15 de julho de 2004 é um exemplo. Na manifestação,  

foi entregue um documento à Reitoria intitulado “Pautas gerais de reivindicações dos 

estudantes da UFBA”, com uma lista enorme de reivindicações. Para o reitor, existiam pontos 

que não eram pertinentes como, por exemplo, o “Fim do contingenciamento de verbas nas 

áreas educacionais”, sendo esta questão de responsabilidade do governo, presidente e 

ministérios (ALMEIDA FILHO, 2007, p. 145-152). Ao fazer essa avaliação, o reitor parece 

esquecer que foi eleito para representar os interesses da UFBA em todas as esferas e que essa 

é a grande questão para viabilizar a democratização do acesso e da permanência. 

Em outro ponto da pauta “Contra a reforma universitária”, os estudantes expressão sua 

posição frente à reforma do governo Lula e, o Reitor Naomar diz ter esclarecido os 

estudantes, para que  avaliassem as opções existentes e para que fizessem propostas, mas não 

rejeitassem radicalmente a reforma, o que emperraria o processo de mudança. (ibid.) A greve 

iniciada em julho durou até 20 de novembro, com 17 dias de ocupação da reitoria, mesmo 

com algumas vitórias, os problemas em relação à falta de recursos para a assistência estudantil 

na UFBA continuam sem solução. 

Ainda constava da pauta da greve dos estudantes a construção de novas residências e 

restaurante universitário, segurança nos campi, melhoria de prédios e laboratórios, etc. 

                                                 
138 Os burgueses dirão já entraram pela “porta dos fundos” e a ainda querem ser sustentados. Se não conseguirem 
permanecer é por incompetência; os que conseguirem se formar é por mérito individual. Será que os 35% em 
média dos estudantes da Ifes que não concluem seus cursos não o fazem em razão de seus problemas pessoais e 
individuais, culpa deles mesmos ou será por causa de outros problemas, em especial, socioeconômicos? 
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Segundo, o reitor, praticamente todas as reivindicações já estavam no plano de metas do 

reitorado ou previsto no Programa de Ações Afirmativas que tinha sido aprovado um mês 

antes da greve (ibid.). Diante dessa afirmação do reitor, destacamos o seguinte problema: o 

restaurante universitário que já tinha sido aprovado antes da greve 2004 até hoje está sem 

funcionar. Nesse contexto, a situação da falta de assistência estudantil se agrava cada vez 

mais.  

A ocupação do prédio da Farmácia-Escola, em 2006, é emblemática, com uma pauta 

de reivindicações urgentes dos estudantes, referente a necessidades básicas de sobrevivência. 

A pauta de reivindicações exigida em caráter de urgência pelos estudantes apresentada ao 

reitor constituía-se dos seguintes itens: a) Ampliação imediata do número de Bolsa 

Moradia/Alimentação; b) Convocação extraordinária do Consuni para tratar da assistência 

estudantil; c) Legitimação da ocupação de um prédio da UFBA que estava ocioso há sete anos 

pelos candidatos à Bolsa Moradia/Alimentação que tiveram este benefício negado; d) 

Ativação do Conselho Social de Vida Universitária para tratar das falhas no processo de 

concessão de Bolsas Moradia/Alimentação; e) Reestruturação da Assistência Estudantil: 

Criação de sua Pró-Reitoria. Tal situação demonstra que se a pauta da greve de 2004 era 

ampla, nacional, esta de 2006 é local, mas  também não foi resolvida na sua plenitude.  

Como podemos ver os itens da pauta são realmente essenciais à  vida de qualquer ser 

humano e encontram similitude com a situação dos estudantes que moravam na Residência 

Universitária que apresentaram uma pauta específica, durante a mesma ocupação da reitoria, 

como podemos constatar nos pontos da pauta a seguir: 26 bolsas-alimentação em caráter de 

urgência e mais: beliches com colchões, retirada imediata de equipamentos e materiais de 

risco do prédio, serviço de segurança, etc. 

Nesse episódio, a Congregação de Farmácia, através do seu presidente, Mirabeua 

Souza, se dirigiu ao reitor, dizendo entre outras coisas que: “Em relação à política de cotas, 

ações afirmativas e expansão do acesso à universidade pública, que veio à discussão com o 

episódio, solicita que o Magnífico Reitor encontre alternativas que assegurem seu pelo 

exercício da UFBA” (SOUZA, 2006). 

Na ocasião dessa ocupação, o reitor Naomar (ALMEIDA FILHO, 2007), afirma ter 

feito uma lista dos prefeitos das cidades de origem dos estudantes, muitos do interior e 

cotistas, para solicitar apoio aos municípios para assistência estudantil. Afirma, ainda, que 

pediu ajuda também à Secretaria de Educação do Estado da Bahia, questionando: já que o 

Estado tinha um programa para financiar os estudantes em faculdades particulares, por que 

não apoiar os das públicas? Além disso, o reitor relata que: 
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Visitei empresas, associações comerciais e instituições, promovi reuniões 
com capitães da indústria, executivos de bancos, gestores de organizações da 
sociedade civil e de conselhos profissionais, sempre apresentando os 
excelentes indicadores de desempenho dos cotistas nas universidades e 
pedindo apoio (ibid., p.116). 

 
 

Ou seja, o reitor - ou talvez seja mais apropriado chamar, o gerente - sai de “pires na 

mão” pedindo, por favor, aos empresários e outras esferas do poder público para financiar os 

estudos dos jovens negros e pobres brasileiros.  

Consideramos essa postura completamente inadequada para um gestor público, visto 

que entendemos a educação superior pública como de competência da União; direito de 

todos e responsabilidade do Estado e que esse, ao invés de desviar o dinheiro dos impostos 

pagos pelos trabalhadores para pagamento da dívida139, devia garantir o acesso e a 

permanência dos estudantes, sem distinção, na educação superior. 

 Vale ressaltar que, neste mesmo ano, em 18 de agosto, ocorreu uma manifestação dos 

estudantes na frente da Reitoria, descrita pelo reitor, com  queima de pneus, apitos e palavras 

de ordens, com posterior ocupação do prédio, que virou manchete principal e foto da 

primeira página dos jornais. A principal reivindicação dos estudantes era a assistência 

estudantil para os alunos cotistas (ALMEIDA FILHO, 2007). Para melhor compreensão do 

que vem sendo defendido pela reitoria da UFBA, apresentaremos o relato do reitor que, na 

ocasião da manifestação, desceu de uma reunião que tinha sido interrompida e passou pelo 

ato público. 

 

Um reporte me descobriu no meio da confusão. Queria declarações oficiais. 
O que achava da manifestação? – Justa nas reivindicações, porém 
equivocada nos métodos, fazer tumulto e interromper o tráfego em nada 
ajudaria a conquistar a opinião pública. Por que a universidade não oferece 
assistência estudantil? – A universidade não é instituição de caridade, é uma 
instituição de conhecimento que precisa apoiar os seus alunos dando 
condições necessárias para serem melhores estudantes, por isso falamos de 
apoio social e não de assistência estudantil. Então por que não tem apoio 
social suficiente? – O orçamento não prevê recursos; antes despesas com 
residência, alimentação e bolsas de monitoria eram custeadas por taxas 
escolares, com isenção total aos alunos pobres; os estudantes entraram na 
justiça e conseguiram suspender a taxa de matrícula que era vinte reais por 
semestre; hoje, cobrimos o possível, com recursos próprios geridos pelas 
fundações de apoio. E sobre as bolsas? – Oferecemos bolsas de fontes 
diversas, funcionam bem, porém são poucas, longe de cobrir a demanda 

                                                 
139 De acordo com o orçamento geral da União de 2006, 36,70% do orçamento é destinado para pagamentos de 
juros e amortizações da dívida e apenas 2,27% é destinado à educação. 
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crescente. O jovem e interessado jornalista anotou tudo. Despedi-me e 
retornei meu caminho. (ALMEIDA FILHO, 2007, p. 114) 
 

Em outubro de 2007, a saga dos estudantes (cotistas ou não) da UFBA continua. 

Agora com outra ocupação do prédio da Reitoria, por causa de um vazamento de gás no 

Restaurante Universitário colocando em risco a vida dos estudantes e funcionários e contra o 

Reuni, defendendo a revogação do decreto que o instituiu. A ocupação durou até 15 de 

novembro, quando os estudantes sofreram agressão da Polícia Federal no momento da 

reintegração de posse do prédio da reitoria140. 

Em menor proporção em relação à ocupação de outubro, mas de maneira significativa 

e sintomática, ocorreu um mês antes, no dia 14 de setembro, no lançamento do “Programa 

Permanecer”, sobre o qual falaremos mais adiante, uma manifestação dos estudantes do 

projeto “Conexão de Saberes” − um programa do MEC, voltado para os estudantes 

universitários de origem popular − que, na UFBA, se articulou com o “Programa de Ações 

Afirmativas” para garantir a permanência dos estudantes cotistas na universidade. 

Cerca de 80 estudantes vinculados ao projeto ocuparam o salão nobre da Reitoria, para 

denunciar o descaso da Pró-reitoria de Assistência Estudantil com os cotistas, bolsistas que 

estavam fazia quase quatro meses sem receber, bem como que o “Conexão de Saberes” não 

tinha um espaço físico adequado para funcionar. Acusaram também o pró-reitor de racista e a 

UFBA de fomentar “racismo institucional”. Na ocasião o palestrante, professor Jocélio Teles 

Santos (Ceao), pesquisador do assunto e participante ativo da construção do “Programa de 

Ações Afirmativas da UFBA” afirmou que a luta dos estudantes por assistência estudantil é 

conservadora, carregam uma visão assistencialista e que as políticas de ações afirmativas são 

para a aquisição de direitos, uma visão positiva141. 

Com este episódio foi possível perceber a contradição que está colocada: no plano 

ideológico, do discurso − inclusive afirmado pelo reitor, Naomar de Almeida Filho, que 

estava presente −  as ações afirmativas foram apresentadas como políticas de democratização 

do acesso e permanência nas universidades públicas, contudo o que se constata é a falta de 

recursos para a assistência estudantil, no bojo da falta de recursos suficientes para manutenção 

e ampliação das universidades públicas. Vale ressaltar que a Pró-reitoria de Assistência 

Estudantil da UFBA até o momento “funciona” sem orçamento próprio. Entendemos que a 

                                                 
140 Uma semana depois do ato de violência  contra os estudantes, tratados como bandidos, algumas lideranças 
foram presas, tudo isso com a conivência do reitor e comandado pela procuradora Ggeral da UFBA, Ana 
Guiomar, que já  foi presa pela Polícia Federal, por fraude em licitações públicas, entre outras acusações.  
141 Fruto das anotações que registramos durante o lançamento do Programa Permanecer e durante a palestra do 
professor Jocélio que fazemos referência de alguns de seus textos na dissertação.  
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escassez de recursos inviabiliza  a possibilidade de democratização do acesso e permanência 

nas universidades públicas. 

Portanto, não é modificando o nome da Pró-reitoria como anunciou o palestrante, 

professor. Jocélio Teles, tecendo críticas aos estudantes que não aceitaram a terminologia 

“Ações Afirmativas” quando da sua criação, que se vai garantir aos estudantes negros, pobres, 

indígenas, filhos dos trabalhadores, o acesso à universidade, à permanência com qualidade e 

conclusão dos seus estudos. Mas, sim, uma política nacional de ampliação de vagas nas 

universidades públicas, com garantia da qualidade, assistência estudantil e mais verbas para 

educação pública em todos os níveis e a transformação no modelo de sociedade que a 

sustenta. 

O “Programa Permanecer”, de acordo com a universidade, tem como objetivo  

“consolidar estruturas que garantam a permanência com qualidade e o sucesso de estudantes 

oriundos de grupos sub-representados na comunidade universitária ou em situação de 

vulnerabilidade sócio-econômica, otimizando seu desempenho acadêmico”, porém só 

disponibiliza 600 bolsas no valor de R$ 300,00 para assim consolidar as ações afirmativas na 

universidade. Os projetos para concorrer a estas bolsas podiam ser apresentados por 

professores e funcionários da UFBA para: a) Extensão, ação comunitária; b) Projetos de apoio 

à docência e c) Projetos de ação institucional, em órgão da universidade ou órgãos 

complementares (bibliotecas, hospitais, pró-reitorias, etc.) O resultado da seleção dos projetos 

aprovados levantou um detalhe curioso. Do total de 600 bolsas, só para  um projeto 

institucional, vinculado à Biblioteca Central, foram destinadas 124 bolsas, e outras 170 bolsas 

foram para projetos só da Escola Politécnica, ou seja,  apenas duas unidades da UFBA 

concentraram quase 50% do total das bolsas disponíveis para o Programa. Destacamos ainda, 

que as bolsas destinadas para projetos institucionais, de certa forma, já se caracterizam como 

a retomada das bolsas-trabalho que servem para suprir a falta de servidores públicos técnico-

administrativos para fazer funcionar a universidade. 

Ainda o Eixo 3 (Permanência) se desdobra em duas outras iniciativas institucionais, 

que são desdobramentos do “Programa de Ações Afirmativas da UFBA”. Essas iniciativas 

apresentam-se sob a forma de um projeto e um programa intitulados: “Projeto: Apoio à 

permanência nos cursos” e “Programa de Apoio Social à Comunidade Estudantil da 

UFBA”, já citado anteriormente. Este último afirma que as iniciativas de interiorização, 

aumento de vagas e ações afirmativas produziram um crescente número de alunos 

necessitados de apoio social e acadêmico, exatamente num momento em que as atividades 

de assistência têm sido insuficientes.  
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O referido “Programa de Apoio Social à Comunidade Estudantil da UFBA” se baseia 

em quatro pressupostos: a) Não-assistencialismo, b) Sustentabilidade, c) Co-gestão; d) 

Inserção nas políticas de inclusão e integração acadêmica da Universidade (PDI, Plano 

Diretor e Programa de Ações Afirmativas). Entende por sustentabilidade 

 

buscar dotar o Programa de um substrato institucional e financeiro estável e 
suficiente [...] Impõe-se dessa forma, a diversificação das fontes de apoio 
institucional e financeiro, além da adoção de um modelo eficiente [grifos 
nossos] de pensamento estratégico e programação orçamentária. (UFBA, 
2004c, p.2) 

 

 Observamos neste ponto uma concordância com as orientações privatistas do BM, no 

que diz respeito à diversificação das fontes de financiamento da educação superior, como já 

está expresso na própria LDB, como constatamos nos capítulos anteriores. 

Em relação à co-gestão, o documento afirma que: “O sucesso e sustentabilidade do 

Programa aqui proposto dependem fundamentalmente do seu modelo de governança. [...] 

participação dos principais atores interessados [...]”(ibid., p.3). Fica assim explícito o caráter 

educativo dessas ações, no sentido de buscar a cooperação, mantendo a situação em equilíbrio 

e sob o controle da reitoria. Compreendemos que tais iniciativas constituem-se em mediações 

para implementação das reformas necessárias ao Estado burguês. 

O programa ainda conta com os seguintes itens: a) Implantação de duas novas 

residências – com recursos captados pela Reforma Patrimonial142; b) Abertura de novos 

restaurantes universitários em todos os campi; c) Ampliação da oferta de bolsa-residência; d) 

Retomada da oferta de bolsa-trabalho; e) Cadastro de Trabalho Temporário143; f) 

Ampliação da Creche Universitária e Pré-escola; g) Criação da Pró-reitoria de Assuntos 

Estudantis e Ação Afirmativa; e h) Implantação do Fundo de Apoio Social aos Estudantes 

da UFBA. 

Em relação ao “Fundo de Apoio Social da UFBA” o documento (ibid., p 10-12) afirma 

que: a) Será gerido pela nova pró-reitoria, com a administração financeira da Fundação 

de Apoio à Pesquisa e Extensão da UFBA - Fapex144, fundação privada, sendo as contas 

supervisionadas por um Comitê Gestor, formado por estudantes, servidores, representantes 

da Reitoria, do Conselho Social de Vida Universitária (CSVU) e do Conselho de Curadores 
                                                 
142 Vale ressaltar que os prédios, onde se localizam as residências universitárias em Salvador, encontram-se em 
bairros e pontos privilegiados, de interesse das empreiteiras e do setor imobiliário. (MARQUES, 2005). 
143 Consideramos os itens d) e e) como formas de trabalho precarizado e para substituição dos funcionários 
públicos concursados. 
144 Segundo Marques (2005, p.486), que existe há mais de 20 anos, que serve para captar e gerir recursos pra 
UFBA,  burlando a legislação na  época em que foi criada, realizando uma contabilidade paralela.  



 101

da UFBA; b) As fontes de financiamento serão públicas e privadas145, a seguir: 

Orçamento da União; Convênios (Municípios, Estado, ONGs, Empresa, etc.); Fontes não-

convencionais (Grife UFBA, Royaltes, Patentes, Eventos culturais em que a UFBA arrecade 

bilheteria, Estacionamentos no campi, etc.); Outras fontes (Doações, Campanha “Adote um 

Universitário”,  Taxas Administrativas, Contribuição Social ao Fundo de Apoio ao 

Estudante, taxas cobradas aos estudantes na matrícula, etc.). 

Constatamos que, de acordo com os capítulos anteriores, estas proposições se 

encontram  articuladas com as diretrizes dos organismos internacionais que se expressam na 

política educacional implementada no país, pelos governos FHC e Lula. Entendemos que 

tais políticas são expressões concretas de como o processo de privatização das universidades 

brasileiras está avançando. Os estudantes que entram pelas cotas e aqueles que não têm 

condições de permanecer na universidade sem apoio estão sendo chamados a contribuir, 

através das comissões, conselhos, co-gestão, para adotar este modelo empresarial na 

universidade, de parceria com as empresas privadas e de colaboração entre as classes. 

EIXO 4 - Pós-permanência: esse eixo aparece denominado de diversas formas (pós-

permanência, pós-formatura e pós-graduação), no mesmo documento. Tal documento afirma 

que “as ações de apoio à continuidade pós-formatura, seja para ingresso no mercado de 

trabalho seja para continuidade de estudos devem ser dirigidas a todos que tenham menor 

capacidade econômica mas considerando, igualmente, também a questão racial” (UFBA, 

2004, p.5). Neste sentido, compreendemos que ocorrerá uma seleção entre os mais pobres e 

negros para ver quem deles está em situação pior, para daí destinar as ações. 

Sobre este eixo, vale destacar algumas propostas para a pós-graduação, entre as 

demais apresentadas: 

 

• Desenvolvimento de programas de financiamento de linhas de pesquisa 

específicas com foco étnico racial junto a fundações e outras instituições; 

• Desenvolvimento de programas especiais para educação permanente para 

aqueles que pretendem ser pequenos empresários; 

• Desenvolvimento de programas no exterior, mediante convênio com 

universidades que sediam programas de ações afirmativas, citadas,  como 

exemplo, algumas universidades dos Estados Unidos (ibid., p. 10). 

 
                                                 
145 Este documento nos chamou tanta atenção por apresentar termos e propostas que coadunam com a nossa 
hipótese inicial da pesquisa, por isso fizemos alguns grifos para destacar a relação. 



 102

Para viabilizar esse eixo, o documento afirma que “serão submetidos projetos visando 

o apoio financeiro, além do MEC, ao Ministério do Trabalho, ao Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e as empresas parceiras [grifo nosso] em 

potencial”146 (ibid., p.10). Entendemos que essa perspectiva implica na assunção da lógica 

empresarial, privatista, fomentada pelos organismos internacionais, que são defensores dos 

interesses do capital. Para tanto, incorporam-se, explicitamente, as parcerias público-

privadas e o empreendedorismo, mecanismos de privatização das universidades públicas. 

Diante dos dados apresentados fica difícil sustentar os argumentos que aparecem com 

freqüência na produção científica sobre o assunto: as ações afirmativas são políticas 

necessárias, já que as desigualdades raciais e sociais, hoje existentes, são frutos das políticas 

públicas universalizantes, que, até então, foram/são negativas, beneficiando os mesmos 

grupos, brancos e ricos, e marginalizando os negros e pobres; até hoje o Estado foi “neutro” e, 

portanto, precisa sair dessa posição passiva para uma posição afirmativa, ativa, para 

destinação de direitos para grupos historicamente excluídos. Por fim, com base nos 

argumentos supracitados, questionamos: até quando vamos esperar para reparar, compensar 

essas distorções e discrepâncias? Até hoje lutamos por políticas universais e nada 

conseguimos? 

Diante desse quadro, que também se manifesta no parecer sobre o “Programa de 

Ações Afirmativas da UFBA”, emitido pela comissão encarregada da apreciação da proposta 

no âmbito do Consuni, precisamos refletir formulando outras questões: de fato são as políticas 

universalistas as culpadas pelas desigualdades sociorraciais existentes? De fato, as políticas 

universais vêm sendo aplicadas pelo Estado? A reprodução das desigualdades sociorraciais  

existentes não seria fruto de anos de escravidão no Brasil e mantida em decorrência de uma 

sociedade capitalista cindida em classes? 

Se a situação do negro hoje é decorrente de 500 anos de escravatura e genocídio, que 

geram uma dívida histórica, como aceitar os argumentos de Timothy Mulholland, ex-reitor da 

Universidade de Brasília (UnB), conforme a citação no parecer da comissão do Consuni, que 

sustentam a tese de que a exclusão econômico-social não é determinante para a situação atual 

do negro? Isso não quer dizer que defendemos a tese da democracia racial. Existe, sim, 

discriminação racial e, conseqüentemente, racismo. Os dados do IBGE falam por si, e o fator 

racial opera, sim, como potencializador e agravante da sua situação. Portando, não se trata de 

                                                 
146 De acordo com as orientações da Lei de Inovação Tecnológica aprovada pelo governo Lula, que estabelece a 
lógica privatização na produção de ciência e tecnologia no país. 
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uma questão menor, deve ser tratada com ambivalência política, como a questão de classe, 

pois ambas têm suas bases no modo de produção capitalista. 

As “lições da experiência”147 da UFBA demonstram que as políticas universais nunca 

foram aplicadas e, por isso, não podem ser a causa da situação de “exclusão” dos negros e 

pobres dos bancos da universidade. O Estado não é, nem nunca foi, neutro, sempre teve uma 

posição ativa, só que em prol da classe dominante. O que, guardadas as correlações de força 

estabelecidas e as especificidades de cada país, continua ocorrendo no Brasil; o Estado 

servindo aos interesses do capital. 

Portanto, a democratização do acesso e a permanência na educação superior no Brasil, 

mesmo com toda a luta e avanço conquistados, ainda não ocorreu por não ser útil à classe 

dominante. Porém, neste momento, devido às mudanças no modelo de acumulação, abre-se 

uma aparente possibilidade de ampliação da escolaridade para os trabalhadores, ao invés da 

simples negação, como ocorria anteriormente, e as políticas de ações afirmativas, reserva de 

vagas\cotas, ganham destaque. Mas, para que isso aconteça, é necessário realizar uma 

inclusão-excludente que, aparentemente, incorpora as reivindicações históricas dos negros, 

trabalhadores, só que, de fato, legitima a transformação da educação superior numa terceira 

etapa da educação básica, e contribui para a destruição da universidade pública, contando com 

a colaboração imprescindível, muitas vezes ingênua, de parte da classe trabalhadora. 

                                                 
147 Assim como o BM aprende com as lições da experiência, julgo que os trabalhadores, explorados, têm de 
aprender com as experiências também, por isso usamos as lições da experiência da UFBA. 
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5. CONCLUSÃO: SEM PONTO FINAL 
 
 

Limitar uma mudança educacional radical às margens corretivas 
interesseiras do capital significa abandonar de uma só vez, conscientemente 
ou não, o objetivo de uma transformação social qualitativa (MÉSZÁROS, 
2005, p.27). 

 
 

Para explicar o processo de democratização do acesso e permanência na educação 

superior no Brasil, tendo como foco a adoção política de ações afirmativas, de maneira 

singular a reserva de vagas/cotas na universidade pública, foi necessário compreender o papel 

do Estado e da Luta de Classes na sociedade capitalista, num período de ampliação da 

exploração, mundialização do capital e da educação. 

Iniciamos a exposição do percurso de investigação destacando que o entendimento 

acerca da democracia não pode ser desvinculado da organização econômica da sociedade e do 

projeto histórico. As formas de organização política se encontram imbricadas nas relações 

capitalistas de produção, que no seu atual estágio imperialista, apenas destroem  as forças 

produtivas, a natureza e o trabalhador, reduzindo ao máximo o custo da força de trabalho, seja 

pelo arrocho salarial, pela destruição de direitos, pela precarização, pela desqualificação do 

trabalhador, reproduzindo, cada vez mais, as desigualdades sociais. 

Apontamos que para manutenção do sistema capitalista tornam-se necessários ajustes 

estruturais na economia e modificação na organização e estrutura do Estado. As diretrizes 

dessas mudanças são fomentadas pelos organismos internacionais e materializam-se, 

principalmente, na privatização dos serviços públicos e na destruição dos direitos dos 

trabalhadores. 

Nesse sentido, o Estado continua sendo usado pela classe dominante como órgão para 

manter os trabalhadores sob domínio. Porém, para que as pressões provenientes das 

desigualdades entre classes sejam contidas ou mantidas sob controle, a participação dos 

trabalhadores na política torna-se imprescindível e o Estado apresenta-se como o órgão para 

corrigir as contradições inerentes ao sistema da propriedade privada com a colaboração de 
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todos. A superação dessas contradições só será possível, desde que sem que seja abolida a 

grande propriedade e socializados os meios de produção, através da tomada do poder do 

Estado pelos trabalhadores e estabelecida a democracia de fato.  

Neste momento do imperialismo, com base no ideário neoliberal, o Estado, enquanto 

órgão de dominação da classe dos capitalistas sobre os trabalhadores, precisa se reformar,  

reorganizar-se para continuar o processo de exploração. Para tanto, utiliza-se de estratégias e 

slogans, para, nos marcos da governança mundial, manter a governabilidade, precisando estar 

mais “próximo do povo”, incorporando parcialmente, e de maneira fragmentada, as 

reivindicações democráticas dos negros, dos trabalhadores, dos explorados, de forma que eles  

passem do “confronto à colaboração” com o capital, na tentativa impossível de sua 

“humanização”. 

Diante do poder democrático aumenta-se o grau de complexidade da estrutura de 

poder, com uma participação maior dos trabalhadores e, conseqüentemente, de possibilidades 

de sua organização. Por isso, mesmo tecendo todas as críticas necessárias à democracia 

burguesa, reconhecemos que, sob o capitalismo, ela ainda é a melhor forma de organização do 

Estado para os trabalhadores. 

Na aparência, a democracia participativa surge para resolver a contradição do aumento 

da socialização da produção da vida frente às restrições da participação da massa de 

trabalhadores nas decisões políticas, por “incorporar” a reivindicação das massas de 

participação. Mas, na essência, a democracia, mesmo participativa, na ordem burguesa, é 

restrita e encontra-se na lógica do capital. Porém, não concordamos com uma visão simplista 

que entende  tudo o que vem do Estado como  ruim, e o que vem da sociedade civil, como  

bom, que só contribui para manter as coisas como estão, pois devemos levar em consideração 

o contexto político em cada país, a correlação de força entre as classes e segmentos internos a 

elas.  

Nesse momento da história da luta de classe, para que tenhamos um desfecho positivo 

para a humanidade, é preciso, como diria Lenin (1979), quebrar as ilusões, isso implica em 

não se “desviar” da essência do problema, por causa de slogans que, como “lobos vestidos de 

cordeiros”, propagam a “liberdade”, a “igualdade” e a “democracia”. Slogans que significam 

a “liberdade” do capital para se reproduzir, do trabalhador para vender a única mercadoria que 

possui, que é a sua força de trabalho; a “igualdade” de condições para competir no mercado 

de trabalho e  a “democracia” burguesa para a defesa dos seus interesses, desarmando os 

trabalhadores. 
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As ações afirmativas, juntamente com a democracia participativa e a igualdade  de 

condições, surgem como slogans, que pouco ou nada esclarecem sobre o papel do Estado e da 

Luta de Classes. Constatamos que, nos trabalhos analisados que aderem a esta política, as 

categorias luta de classe e projeto histórico não aparecem na produção científica. Em 

substituição à categoria classe social são utilizadas as expressões grupos sociais, minorias 

e,em relação ao projeto histórico, são utilizadas a defesa da democracia e da igualdade de 

oportunidades, sem nenhuma crítica ao sistema capitalista atual.  

Desta forma, chegamos ao entendimento de que, a princípio, a denominação política 

de ações afirmativas, é um substitutivo semântico para políticas compensatórias, que 

encontraram nas décadas anteriores, na América Latina, uma grande resistência dos 

movimentos sociais para serem aceitas e adotadas. Atualmente, tais políticas aparecem 

travestidas de ações afirmativas, defendidas fortemente pelo governo e por boa parte dos 

movimentos sociais organizados. Elas, no âmbito da educação superior, estão articuladas com 

o processo de reforma do Estado, ou melhor, de contra-reforma, através dos seguintes fatores: 

1) no processo de privatização da educação superior e 2) no que se refere ao “aumento da 

governabilidade”, quando a educação passa a assumir papel fundamental, de internalização, 

adaptação do trabalhador, para que, através das instituições políticas, seja possível realizar a 

“intermediação dos interesses”.  

Como apontamos nesse trabalho, com base em vários autores, os interesses 

antagônicos entre as classes devem ser conciliados ao máximo, por meio da “falsificação de 

consensos”, nos fóruns, conselhos que reúnem empresários, governo, trabalhadores e a 

sociedade civil. Para que a conciliação entre capital e trabalho ocorra de maneira mais fácil é 

preciso que “a natureza estruturalmente excludente dos novos tempos” seja incorporada e 

entendida, também, com a necessidade de naturalização da estrutura excludente, incluindo os 

indivíduos na lógica do capital, que implica na defesa da empregabilidade e das políticas 

compensatórias. As próprias iniciativas de incorporação das “minorias” ao mercado de 

trabalho, que aparecem como ações contra a discriminação racial, de gênero, etc. − que 

também ocorrem e é uma possibilidade − visam, em grande medida, a esta inserção para a 

melhoria dos lucros das empresas, já que negros, mulheres entre outros grupos discriminados, 

mesmo com escolaridade semelhante a dos homens brancos, ganham menos. Tais iniciativas 

sinalizam uma tendência cruel de inclusão dessa parcela da classe no mercado de trabalho 

objetivando a diminuição do custo da força de trabalho; contudo tal resultado necessitaria de 

estudos mais aprofundados, o que não foi possível devido ao tempo e espaço dessa 

dissertação. 
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No âmbito da educação, as políticas não precisam mais se preocupar em como inserir 

os trabalhadores no mercado, já que é sabido que não existem vagas para todos. Os direitos 

sociais à educação e ao emprego são destruídos, saindo da esfera de responsabilidade do 

Estado e passando para os indivíduos. Portanto, a promessa de integração dos indivíduos na 

sociedade através da educação, disseminada como redentora, não poderá ser concretizada no 

marco da sociedade capitalista. O máximo possível, nesse marco, é a inclusão-excludente, 

que, ao invés de negar diretamente o acesso à educação, insere os sujeitos de maneira 

subordinada, precária, esvaziando o seu conteúdo (da educação) e, impossibilitando a 

permanência na escola, no caso, na educação superior, com qualidade, assistência estudantil, 

etc. Os que conseguirem concluir os estudos estarão fadados ao desemprego ou serão 

incluídos da mesma forma, de maneira precarizada, sem direitos trabalhistas, no mercado 

informal de trabalho. Portanto, entendemos que não existem de fato excluídos, pois o 

processo de exclusão é inerente ao sistema capitalista e todos – “incluídos” e “excluídos” – 

querendo, ou não, estamos inseridos nele. 

Por isso, a democratização do acesso e permanência na educação superior no Brasil, 

mesmo com toda a luta e avanço conquistados, não ocorre na sua plenitude, porque é 

dependente da organização do modo de produção, que é sustentado pela classe dominante e 

regulado pelo Estado. 

Neste momento, devido às mudanças no modelo de acumulação,  abre-se uma aparente 

possibilidade de ampliação do tempo da escolaridade para os trabalhadores, ao invés da 

simples negação que ocorria anteriormente. Mas para que isso aconteça, é necessário realizar 

uma inclusão-excludente, que incorpore, como dissemos, as reivindicações históricas dos 

negros, trabalhadores, como no caso do acesso à educação. Porém, essa “inclusão” ocorre 

para legitimar a transformação da educação superior numa terceira etapa da educação básica, 

os chamados “escolões”, contribui para privatização e destruição da universidade pública − 

enquanto instituição social de produção do conhecimento, que deve indissociar ensino-

pesquisa-extensão − contando com a colaboração, muitas vezes ingênua, de parte da classe 

trabalhadora. 

Como ponto de partida para análise, proposição e adoção de qualquer política 

educacional, que considere as especificidades de determinadas parcelas da classe, no caso dos 

negros, mulheres, entre outros, julgamos necessário levar em consideração: a) a questão do 

Estado; a b) a relação capital-trabalho e c) a questão da unidade da classe na diversidade. Só 

assim será possível identificar o que de fato contribui ao avanço da conquista de direitos, da 

organização da classe, à  elevação da consciência das massas e à  tomada de poder pelos 
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trabalhadores, condições necessárias para a democracia servir aos explorados. A organização 

desses setores é importante para o atendimento das suas reivindicações específicas, porém 

deve ser feita no conjunto da classe, sempre numa perspectiva histórica e potencializadora das 

conquistas para os trabalhadores em geral. 

Constatamos, porém, que a política de ações afirmativas, em especial a reserva de 

vagas/cotas, atua de maneira inversa, contribuindo para o processo de internalização de 

interesse do capital, para não perder sua função de regulação histórica na formação de 

indivíduos, para que todos se adaptem aos parâmetros de produção e reprodução do 

capitalismo, adotando valores próprios e “inquestionáveis” da sociedade do mercado. Dessa 

forma, criam-se instrumentos para diminuição do confronto dos trabalhadores contra os 

capitalistas, educando-os para o auxílio na gestão do Estado, na qual  todos devem dividir 

responsabilidades no processo de “humanização” do capitalismo. 

No que se refere à questão dos recursos para adoção da reserva de vagas/cotas, 

constatamos que é uma política “custo zero” e a política “possível”. Através dela não é 

garantida a alocação de mais verbas públicas para sua implementação, transferindo para as 

universidades e para os indivíduos a responsabilidade pelo seu êxito. Nesse contexto, as 

universidades passam a administrar, “naturalizando” a situação, de maneira empresarial, 

captando recursos na iniciativa privada através de parcerias, venda de serviços, convênios 

com empresas, etc. Bem como, com a adoção de cobrança de taxas, de mensalidades aos 

estudantes, recolocando em pauta o fim da gratuidade do ensino. Sendo, ainda, repassada aos 

estudantes a responsabilidade pela sua permanência na universidade, onde seu sucesso ou seu 

fracasso depende unicamente de seus esforços individuais, gerando uma situação de 

culpabilização da própria vítima.  

A universidade, ao adotar as ações afirmativas, a reserva de vagas/cotas, assume a 

postura de que já “fizemos a nossa parte” e agora depende de outros atores, como governos 

(federal, estaduais e municipais), empresários, ONGs, etc. Evidencia-se, em relação às 

demandas estudantis por acesso e condições de permanência, o tratamento destinado aos 

estudantes cotistas como “privilégio”, tipo, “vocês já ganharam o direito de ingressar na 

universidade e ainda querem que tenhamos uma posição assistencialista, de caridade, 

garantindo alimentação, transporte, moradia, etc.”? Essa situação leva à tentativa de 

incorporação dos estudantes cotistas às estratégias de privatização da universidade, buscando 

sua colaboração através da co-gestão e de outros mecanismos “participativos”, que legitimam 

a entrada de recursos privados para “viabilizar” a sua “permanência” na universidade. A 
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tendência seria que esta incorporação fragmentasse as reivindicações estudantis, 

enfraquecendo a luta em defesa da universidade pública, gratuita e de qualidade, porém a luta 

de classes tem sua dinâmica própria, e a não solução do problema da assistência estudantil, 

pode desencadear um movimento que  unifique os estudantes, cotistas e não cotistas, para 

cobrança de mais recursos para a democratização do acesso e permanência na universidade 

pública. 

Os dados empíricos, levantados em fontes primárias da UFBA, ponta de lança desse 

processo, demonstram que: 1)  o processo de implementação das ações afirmativas reserva de 

vagas/cotas ocorre articulado ao processo de destruição da universidade pública enquanto 

modelo, baseado no tripé ensino-pesquisa-extensão, como podemos constatar no projeto de 

“Universidade Nova” e no Reuni; 2) não ocorre aumento de recursos públicos para adoção 

deste tipo de política, visto que, até hoje, a Pró-reitoria, criada nesse processo, não tem 

orçamento próprio; 3)  existe o fomento dos organismos internacionais e a destinação de 

recursos da fundação Ford para adoção desse tipo de política; 4) não ocorre aumento de vagas 

para garantir o ingresso de mais estudantes; 5) o “Programa de Ações Afirmativas”, apesar de 

se considerar mais amplo que a adoção de reserva de vagas/cotas, quase se limitou à 

efetivação dessa; 6) a permanência com qualidade dos estudantes é um problema antigo e que, 

depois da adoção da reserva de vagas/cotas, vem se agravando cada vez mais; 7) a solução 

para o problema da assistência deve ser obtida através de mecanismos de privatização da 

universidade, venda de serviços, parcerias público-privada, cobrança de taxas aos estudantes, 

etc. e 8) as políticas universalistas são tidas como a grande causadora das desigualdades 

sociais e, por isso, devem ser substituídas por ações afirmativas, políticas focais e 

compensatórias. 

As “lições da experiência” da UFBA apontam para a confirmação da hipótese inicial 

da pesquisa de que a política de ações afirmativas, em particular a reserva de vagas/cotas nas 

universidades públicas, está fundamentada na compreensão de “inclusão excludente”, 

articulada às políticas para conciliação de classe que são necessárias ao processo de 

mundialização do capital e da educação, contribuindo, através da integração das 

reivindicações e da educação do trabalhador, para colaboração e não mais para o confronto 

entre as classes.  

Portanto, trata-se de uma “inclusão excludente” que, ao mesmo tempo em que 

incorpora a reivindicação por educação dos negros, trabalhadores,  nega-lhes a possibilidade 
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de ter acesso a uma educação pública de qualidade, científico-tecnológica, sócio-histórica e 

permanência na universidade. 

Nesse sentido, compreendemos que esta política não traz contribuição significativa 

para a ampliação da democracia, nem no sentido do aumento de recursos públicos para as 

universidades públicas, nem do número de vagas e, muito menos, na garantia de acesso e 

permanência nas instituições públicas de educação superior. Tal conclusão levou-nos, ao 

longo do processo investigativo, a entender que as políticas de ações afirmativas na educação 

superior, em particular a reserva de vagas/cotas, são uma solução formal para o problema do 

acesso à educação superior no Brasil, não se configurando numa solução essencial do ponto 

de vista dos trabalhadores, por não questionar a lógica do capital, da propriedade privada e da 

apropriação de mais-valia. Por isso, consideramos que tal política está sendo difundida e 

aplicada por tratar-se, apenas, de uma compensação compatível e benéfica aos interesses do 

capital. 

Por fim, entendemos que a relação trabalho-educação não pode ser dissociada de sua 

concretização em termos de políticas públicas, o que nos leva a ver como necessário o 

desenvolvimento de estudos que inter-relacionem estes três aspectos.  Sob esta perspectiva, 

concluímos que, apesar de as políticas públicas não poderem dar conta de resolver todos os 

problemas inerentes ao sistema capitalista, elas precisam ser um ponto de apoio à luta dos 

trabalhadores, materializando direitos e conquistas. Portanto, faz-se necessário que os 

trabalhadores possam analisar e discernir, para além do slogan, quem, de fato, está sendo 

beneficiado com determinada política pública: o capital ou o trabalho? 
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 p
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 c
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 d
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s c
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 D
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 d
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 d
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 d
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 d
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 d
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s d
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 p
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s d
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 p
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 c
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 d
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 p
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 m
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rti

r d
e 
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R
ep
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m
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st
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sc

rim
in

at
ór
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 e
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ci
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o 
pa

ra
 a

 
de

si
gu

al
da

de
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2)

 “
D

en
tre

 a
s i

ns
tit

ui
çõ

es
 

qu
e 

op
er

am
 

di
ss

em
in

an
do

 o
s v

al
or

es
 

do
 g

ru
po

 d
om

in
an

te
 e

 
co

nt
rib

ui
nd

o 
pa

ra
 a

ut
o-

an
ul

aç
ão
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ne
gr
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la

 se
 d
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 p
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 su
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 o
u 

vo
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çã
o 
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 e

du
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r”
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; P
re

ju
di
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; 

Ra
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; R

ac
ia

l 
D
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rim

in
at

io
n;

 
Sl

av
er

y.
 

1)
 “

R
es

po
ns

ab
ili

da
de

 c
iv

il 
ob

je
tiv

a 
do

 E
st

ad
o 

br
as

ile
iro

 p
el
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 d
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os
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po
st

os
 a
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al
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te
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os
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 e

 d
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en
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oç
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 d

e 
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õe
s 
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iv

as
 c

om
o 

a 
es
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ci

e 
m
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qu

ad
a 

de
 re

pa
ra
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o”

; 



2)
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N
o 

B
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si
l p

re
do

m
in
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o 

ra
ci
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o 
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er
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ra
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o 
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 c
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nc

a 
pr

ed
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in
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te
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3)

 “
A

 a
ná

lis
e 

da
 le

gi
sl

aç
ão

 
im

pe
ria

l p
er

m
ite

 
co

ns
ta

ta
r a

 e
xi
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ci
a 
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aç
ão
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e 
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et
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m
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ne
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 d
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m
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 c
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s”
; 

4)
 “

C
on

st
at

ad
a 

a 
aç
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ta

ta
l, 

o 
da

no
 g

er
ad

o 
à 

po
pu

la
çã

o 
ne
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a 

e 
o 

ne
xo

 
ca

us
al

 e
nt
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çã

o 
e 
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no
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tra
m
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e 
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ee
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s r
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s 
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ra
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 E

st
ad
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liz
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o 
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 p
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co
ns
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; 
5)

 “
Pr

op
õe

-s
e,

 c
om

o 
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pa
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o 
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pr
op

or
ci

on
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 d
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em
en
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as
 c
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o 
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m
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m
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ão
 d
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e 
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 d
o 
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nh
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en
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 e

 d
a 
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lo

riz
aç

ão
 d

a 
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ltu
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do

s n
eg

ro
s e
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a 
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nf

or
m

aç
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 d
e 
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a 

so
ci

ed
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e 
pl

ur
ié

tn
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m
ul

tic
ul

tu
ra

l e
 

de
m

oc
rá

tic
a”

.  
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N
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E
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SS

O
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L
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 D
E

 E
N

SI
N

O
 

C
O

M
O

 S
U

PO
R

T
E

 
E

FE
T

IV
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D
O

R
 P

A
R

A
 O

 
IN

G
R

E
SS

O
 N

A
S 

U
N

IV
E

R
SI

D
A

D
E

S.
  

Pr
in

cí
pi

o 
D

a 
Ig

ua
ld

ad
e;

 A
çõ

es
 

A
fir

m
at

iv
as

. 

1)
 “

So
br

e 
a 

ef
et

iv
aç

ão
 d

o 
D

ire
ito

 F
un

da
m

en
ta

l e
 

co
ns

tit
uc

io
na

l à
 

Ig
ua

ld
ad

e 
co

m
o 

pr
es

su
po

st
o 

à 
ci

da
da

ni
a 

e 
à 

di
gn

id
ad

e 
da

 p
es

so
a 

hu
m

an
a,

 v
is

to
 q

ue
 a

m
bo

s 
sã

o 
fu

nd
am

en
to

s d
o 

Es
ta

do
 D

em
oc

rá
tic

o 
de

 
D

ire
ito

”;
 

2)
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V
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L
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E

SS
O

A
 

H
U

M
A

N
A

 D
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N
T

E
 D

A
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IS

C
R

IM
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A
Ç
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R

A
C
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M

O
 E

 A
Ç

Õ
E

S 
A

FI
R

M
A

T
IV

A
S 

N
O

 
B

R
A

SI
L
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C
on

st
itu

iç
ão

; 
R

ac
is

m
o;

 
D

is
cr

im
in

aç
ão

; 
Li

be
rd

ad
e;

 
Ig

ua
ld

ad
e.

 

1)
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A
s a

çõ
es

 a
fir

m
at

iv
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, d
e 

re
ce

nt
e 

pr
át

ic
a,

 p
os

ta
s 

em
 n

or
m
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 ju

ríd
ic
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ut
ili
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s p
ar
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te

nt
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el

im
in

ar
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el

as
 

in
ju

rid
ic

id
ad

es
, n

ão
 

fe
re

m
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 p
rin

cí
pi

o 
co

ns
tit

uc
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na
l d

a 
ig

ua
ld

ad
e,

 m
as

 
co

ns
ag

ra
m

-n
o,

 c
om

o 
pa

rte
 d

es
se

 p
rin

cí
pi

o 
e 
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m
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m

 c
om

o 
in

te
gr
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te

 
do

 p
rin

cí
pi
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 d
ig
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m

an
a 
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se
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em

 d
e 

in
st

ru
m

en
to

 p
ar
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a 

bu
sc

a 
do

 id
ea

l d
e 

ju
st

iç
a 
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e,

 
af

im
 e

 a
o 

ca
bo

, d
es

ág
ua

 
na

 te
nt

at
iv

a 
de

 a
lc

an
ça

r a
 

ut
op

ia
 d

a 
pl

en
a 

lib
er

da
de

”;
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O
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aç
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N
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; E
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rio
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1)
 “

A
 in

fo
rm

aç
ão

 c
or

re
nt

e 
no

 p
aí

s t
ra

z 
co

m
o 

pr
in

ci
pa

l r
ef

er
ên

ci
a 

a 
ex

pe
riê

nc
ia

 n
or

te
-



E
N

SI
N

O
 S

U
PE

R
IO

R
. 

am
er

ic
an

a,
 h

oj
e 

co
m

 
qu
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e 

40
 a

no
s, 

e 
id

en
tif
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a 

as
 a

çõ
es

, 
fu

nd
am

en
ta

lm
en

te
, c

om
 

o 
si

st
em

a 
de

 c
ot

as
, c

om
o 

é 
o 

ca
so

 d
e 

al
gu

ns
 

pr
oj

et
os

 d
e 

le
i q

ue
 v

is
am

 
a 

m
el

ho
ria

 d
o 

ac
es

so
 d

a 
po

pu
la

çã
o 

ne
gr

a 
ao

 
en

si
no

 su
pe

rio
r”

; 
2)

 “
A

tra
vé

s d
a 

an
ál

ise
 d

o 
pr

oc
es

so
 d

e 
de

nú
nc

ia
, 

re
co

nh
ec

im
en

to
 e

, 
pr

in
ci

pa
lm

en
te

, d
as

 
fo

rm
as

 d
e 

co
m

ba
te

 a
o 

ra
ci

sm
o,

 o
bs

er
va

-s
e 

qu
e 

as
 p

ar
tic

ul
ar

id
ad

es
 d

a 
re

al
id

ad
e 

so
ci

al
, p

ol
íti

ca
, 

ec
on

ôm
ic

a 
e 

ra
ci

al
 

br
as

ile
ira

s s
ão

 
ap

re
en

di
da

s n
a 
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ul
aç

ão
 d

e 
aç

õe
s 
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irm

at
iv
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 v
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m
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ca
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es
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A
fir

m
at

iv
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Pú
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A
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nd

en
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s. 

1)
 “

A
 c
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lít
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lic
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 d
e 

di
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as

 c
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o 
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 d
e 
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m
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ci
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nt
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el
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s u
ni
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id
ad

es
 

pú
bl

ic
as
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2)
 “

A
 n

eg
aç

ão
 si

st
em

át
ic

a 
do

 ra
ci

sm
o 

co
nt

ra
st

a 
co

m
 

a 
su

a 
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ad

a 
pe

lo
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o 
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 d
e 

de
m
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a 
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ci

al
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3)

 “
Tr

at
a-

se
 d

e 



ne
ce

ss
id

ad
es

 q
ue

 
re

ve
la

m
 e

 fu
nd

am
en
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m

 
a 
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 d
a 
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C
id

ad
an

ia
; I
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lu

sã
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A

çõ
es

 A
fir

m
at

iv
as

. 
1)

 
“N

os
 E

U
A

, J
oh

n 
H

op
e 

Fr
an
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in

 d
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ra
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 a
s 
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lít
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pe
ns
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s 
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lít
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m
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 a

 c
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e 
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r d
as
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s 
so

ci
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s. 
D

e 
m
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o 
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e 
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si
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de
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ad
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 im
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r 
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 d
e 
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s e
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m
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im
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 fa
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ne
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; 
2)

 
“N
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B

ra
si

l, 
es

sa
 lu
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 e
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á 
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o 
or
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ni
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a 
O

N
G

 E
D

U
C

A
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O
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 p
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 d

e 
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m
pe
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la
 d
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cr
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id
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 p
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fic
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de
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a 
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 p
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nt
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 p
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aç
ão
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ra
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le
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3)

 
“O

s a
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no
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o 
N
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 b
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N
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AN-t 'ECEDEN' f  ES

A UFBA tenl se onli t iclo l ì 'cntc i ì  questiìo da anrpl iação e divcrsi l ìcaçiro da inclusão
socia l .  Nos ú l t inros dez anos,  a  soc iedade baiana anrp l iou enr  130%o a demanda pelo

vestibLrlar, cnquanto a nossa oÍèrta de vagas clc graclLração crescett apenas 97o.

As denretnclas sobre inclusão clc ncqros não Í 'orarn lcvatlas i ì  discussão ató que clurattte a

reunião do Consclho dc Ensino.  Pesquisa e Er tensão,  em 2001,  que d isct r t ia  ntudanças
para o vest ibLr lar2003.  o DCE propôs que fbsse inc luída â adoção de40o/o de cotas para
negros. Foi constituído, cntão, unr Grupo cle 

- l ' rabalho, mas o tcma não voltou à pauta de
cl iscussões do Consel  ho.

Dcscle 1998, o CEAO terÌì cncanìinlraclo à Univcrsiclacle propostas de abertura do debate
st-rbre polít icas de ação aÍìnnativa para ncqros serÌì que essas tenhanl eco na insti tuição.
A i r l t in ta  dcssas i r r ic ia t ivas,  1>rovcnicnte c lo  C--onr i tô  Pro Clotas,  Íb i  cncarn in l rac la pelo
CnAFRO/Ct iAO à I ìc i tor ia  ent  outubro c lc  2002.

Enr  2 l l l0 /2002 o Conselho c lc  I ìns ino,  Pcsquisa e E,xtensão aprovotr  a  const i t r - r ição de
turn Grup<t clc 

' ì ' rabalho. sob a coorclcnação da Pro-lìcitoria clc Graduação, com a
atr ibr r içãr l  dc c labr l rar 'propt ls l i t  t lc  "cst ra ló1Ì ias c lc  i r rc l t tsão s t lc ia l " .

Flnr rrovenrbro de 2002, aprovcitando a rcal ização em Salvador da Reunião Plenária da
ANDIFI IS,  a  Rei tor ia  da UIrRA pronìoveu unr  scminár io  sobre Pol í t icas de Ação
Alìrrnativa na [Jnivcrsiclade, corÌì a part icipação de Nilcea Freirc, Reitora da [ 'JERJ
(pr i rneì ra univers ic lac lc  a i r lp lantar  o  s is ter t ta  c le  cotas rac ia is  no Bras i l ) ,  Ana Lúcia
Caz,z,ola. Rcitora da UIìMG, c Clarlos Lessa, então Reitor da UFIìJ.

DESENVOLVIM ENTO DOS ' I 'RABALTIOS DO GT

O Grrrpo de Trabalho,  c les ignaclo pela Por tar ia  154102 de l l l l l12002,  do Magní Í ìco
Rei tor ,  lo i  const i tu ido,  in ic ia l rnente,  pc los professores Maerbal  B i t tencoLrr t  Mar inho
(Pro Rcitor clo l lnsino cic Gracluação), Odilon N4atlos Rasquint, Ubiratan Castro de
Arair jo (Dirctor do CEAO) e Osvaldo Barcto tì i lho (ADM), a representante dos

serviclores tecnico administrativos l l l i lcne Costa e a represcntante estudanti l  Joseane
dos Santos lragundes

A conrposição clo GT loi nrodil ìcacla cluas vezes. A prirneira para substituição clos
prol 'cssorcs Odilon RasqLrinr, (plc sc aposerìtou, e Ubiratan Castro, qtte assumitt a
prcs idôncia da FLrndação l )a l rnarcs, .e  a scgunda para inc lu i r  representautcs do Conr i tô
Pro C-'otas c cla Uniiro Naciontl dos lncl iosclescenclcntes - UNID.

Iìeconstituído, o Gmpo clel iberotr por desenvolver seus trabalhos a part ir das duas
propostas encaminhadas ao nresrno. a clo Comitê Pro Cotas e a elaborada pela Reitoria,
quc coincidem em váricls aspcclos. Dcliberou, tantbcm, levar o tenta à discussão com a
comr-rnidacle uni vcrsitari  a.

Qu:rtro dcbatcs, a scrcrÌì r 'cal izaclt ls cnr t l i Íbrcntcs locais <la utt ivcrsidadc, tcriam a
final idade cte apresentar as propostas cxistentes e colocar o tema Inclusão Social em
discussão T'rês mesas redondas postcdores seriarr orientadas para a discussão dos
tt ipicos contcrììpla(los l tclas propostas: prcparação dos candidatos, anrpl iação do acesso



à Upivelsi<laclc e l tennanôrrcia r ìa tJnivcrsidacle c pirs pcrr l tanôrrcia (apoio a

cotrt inuiclacle pós Í 'orrnatura -  cxcrcício proÍìssional ou cont inr-r idadc da Íbrnração).

Os qlatro pr ir le iros clebates Íbranr nrarcados para os dias e locais discr iminados a

."g,, i ,p e cl ivulgados via ort t  dtxtr ,  LJtba crn l )auta, ht tnte PuÍ( e l istas eletrônicas da

[-tnivcrsic laclc.  Apenas no tcrceiro íbi  possível  ocorrer urna pequena discttssão, com sete

pessoas, clas cluais quatro estuclart tes quc col Ì ìpareccratÌ ' l  para a elaboração de trabalhos

acadônricos clctenninaclos l tor scus prolbssorcs. Nos dcnrais não houvc contparecimcrt to.

Debates  marcados.  l6110/03  -  Facu ldade de  Admin is t ração

2 l l10 /03  -  Esco la  c lc  Ac l rn in is t ração
l0 /10 /03  -  Ins t i t t r to  dc  U io loe ia

0 6 / l l / 0 : ì  -  R c i t o r i a

Ante Ìal resultaclo, o G1'delibcrou por susl lcttcìer as l ì ìcsas redondas prcvistas e elaborar

r,rÍ ì ' Ìa proposta para aprcscntaçiìo ao CONSIìPIì

ÂN A l - lsn l ) l ì  t ì l , l  i \ ,1  |  NA l ì

A apâl ise prc l inr inar  c la  basc c le  c lados r lo  \ /est ibu lar  (1998 e 2001)  perr t t i te  rc ÍLtar  âs

aÍìrrnaçõcs, i ìs vczcs rccoti 'crìtcs, clc quc a tJITBA seja urna trnivcrsidacle cxclttsivanìeÍìte

c las c lasses c  gnrpos soc ia l rnente pr iv i leg iados.  Os dados ind icam que pouco mais de

559á clos quc posnrlanr ingressar na UIìBA se aì.rto designaran] pretos ou pardos e

apcÍìas I9lo clos cancliclalos ao vestibular ( leclariìrarìt ctnia arttcrindia. Cerca de 40% dos

cancl ic la tos cursarat ì l  o  ens ino nróc l io  cxc lus ivarnente e l ì ì  escolas publ icas.  Dos

classi l ' ìcados nos vcstibulares, ccrca de 5l% eram pretos e pardos, 2% eram

incliosdesccnclcntes c - ' ì89/o eranì provenicntes de cscolas públicas. (As porcentagcns são

re Íèriclas ao contingentc que rcsportdeu o questionário cle inÍbrmações socio

econôrnicas, ccrca cle 80%, tìo candiclatos )

Por outro laclo, é verclade rlue virr ios cLrrsos tênr baixa proporção de alurtos auto-

ret 'ericlos como prctos clu parclos, corììo por cxerÌtplo Contunicaçlto, Musica (l ìegôncia),

Di re i tc l ,  Oclorr to log ia.  r \ rc lu i tc tura,  Ps ico logia,  I ìngenhar ia  Elót r ica,  Engenhar ia  Civ i l  e

Meclicina - l6clos copì rì lerìos cle J00,6 Aìeuns cursos revelam uttta virtual ausência de

alunos egressos cle escolas publicas, cor' Ìro por exerrtplo Medicina, Odontologia,

Fonoaucliologia, CclrtrLrnicaçiìo, Dirci lo c T'eatro - todos conì IÌ ìcnos dc l}Yo.

l : r r t rc  os ap6s r lc  lq98 c.2001 aunìc l ì tou a porcentagcnr  gera l  dc prctos e pardos.

[ì lr tretalto, lr i i  Lrrn acrósciÍÌ ìo rìos cursos de clentartcla tnais baixa c Ltlna redução nos de

clenrancla mais a l ta .  o  que s ign i l ìca c ìuc sc anrp l ioLr  a d i lerenciaç i ro  in tcrna.

A expl icação para essas d is torç t ìes e a c l i l - : rcnça de cornpet i t iv idade no vest ibu lara qual ,

rìos cursos nrais concorricios, deterrnina a exclusão. Como exelttplo, Medicina e

Oclontologia em 2001, ambas corn i47o de p.retos e par<los e 16oÂ de estudantes egressos

clas escolas publicas etìtrc os postulantcs t ivcl 'ant, respectivanlente, 29Yo e 23oÁ de

prctss c parclos t t lo,/t :  c 59á cic cgrcss()s dc cscolas púrbl icas eutrc os classif icaclos. (Vcr
' l 'a t rc las ancras) .
' l 'ais claclos atcstam (1ue, conì a fhlência do ensino público l trndametttal e medio no

Ilstado c ng Í)1ís. a cxclusãrt s6cial ocorrc l t tuito anteriornlentc ao monìeÍìto cic ingresso

na r rn ivcrs i r lac lc ,  Í Ì rzenclo c( ) r ì ì  ( Ì r . rc  u cotnposiçã<l  soc ia l  c  rac ia l /é t r l ica c lo  gnrpo dc



postLrlantes ao ingresso na UIìBA seja bastartte diíèrente do per-l ì l  sócio-clernográfico da

popu lação  ba iana .

Alte os daclos disponíveis e as razões quc cletentt inam tais rcsultados, um Programa de

Ação AÍrrntativa sério c quc preterìda obter resultados consistentes não pode, por um

Ìado, ser pautado ltela restauração inrcdiata clc proporções dcmográÍìcas gerais ncm se

.justi Í ' ica, por outro laclo. scr gcnórico c di l ìrso. Deve tcr conlo objetivo ampliar a

aclmissão clos gnrpos crn dcsvnntagcrìì,  lbcalizado e dir igido aos ctlrsos oncle se observa

nraior cleÍìrsagem e ntre conìposiçiro cla t lenrancla e efetiva classiÍìcação de ingressantes.

PROPOSTi\

O Progranta  t l c  Aç i les  A Í t r r r ra t i v i t s

I  Preparação
2.  Ingresso
i .  I )en t ta t tênc ia
t l .  I )os pemranêltc ia

prclpclstcl  sc c:slruturáì cnì ( luatro clxos

O objetivo e possibi l i tar que, cnì toclos os cLlrsos, no prazo prevlsto para o progranìa,

scja alcançada Lrnra part icipação mais representativa dc cgressos das escolas públicas,

prctos e parclcls, írrdios alclcados c incl iosdcscendentes c cle cotÌìunidaclcs retÌ lanesccntes

dcrs qui lor t rbos

A cÍetivaçãro clos i tens I, j  c 4 clepencle cla irrterveniôncia cle outros agelìtes que não

iì l)crìas a Urrivcrsidaclc. O ì\4l iC dcvc scr cobraclc) a parl icipAr cÍìì  vi ir ias ações, tomanclo
cl 'cr ivas suas repcticlas clcclaraçires cle prioriclacle pariì : Ì  i l tclusito social cl iversi l ìcada nas
universiclades l 'ederais Tarlbénr são neccssârios recut'sos cle que a Universidade não
clisltrìc para apoiar a pcrrnarrôrrcia dos cstud:tntcs rrtais l tobrcs. Os govcrtros cstaclttal c
nrurricigrais são os intcrlocLrtorcs lrcccssurios para os plogratnas t l tais amplos cle
prcparação <Jos candiclatos No itern 2 é proposta reserva de vagas para estttdantes da

cscola publ ica,  [ ) rc tos c  parc los,  i r rd ios c  índ iosdesccndcntcs c  dc comunidaclcs

renìanescentes dos qLr i  lontbos.

O Í 'ornrato cla propost{ì procul 'a n,i lar a possibi l idade de diÍ.erenciação e eventual

clesquali Írcaçãro cle qualclLrer dos classiÍìcados. Não se propõe qualquer redução das

crigôncias atuais para o ingresso, toclos prcstarão o mesmo vestibular de hoje e tcrão

quc obter pontLração acinra do l lontc clc corte, coíÌìo atttalmente. Assirn, apenas se

propõe un ' Ìa  c( ) r ìcorrôr tc ia  c l t t  I i r ixas nra is  er ; t r i I ibradas.

Os candiclatos nãro terão (lLte optar por coÌìcorerern às cotas ou ttão. A part ir dos daclos

coÌhiclgs na inscrição para o vcstibular r! cluc scrãcl classiÍìcados dentro das prioridades e

nos l inr i tes prev is tos.

A ass is tênc ia esrLrc lant i l ,  a  concessão de bolsas e as denra is  ações de apoio à

penlanência, clevent atencler a to<los cprc rìecessitem clas mesnìas, independentemente cle

tcrcrìì se classiÍìcado por cotrìs ou rtão. IIoje, já lrá unt tt [ tntero signif icativo cle

estuclantes que precisant cJessas ações cle apoio e a Universidade não consegue

proporcioníìr. Erìtretanto, ó neccssírr io considcrar, também, a questão racial na seleção.



As ações dc apoio à corrt inuidacle pós Íornratura, seja para ingresso no rttercado de

trabalho seja para continuiclade dc estudos, tanìbént devem ser cl ir igidas a todos que
tcnhanr tì ' ìctÌor capaciclaclc cconôr:r ica rttas c'ottsiderattclo, igr"talt lrclt tc, tattrt lónt a clt tcsti to
raci al .

l -  Prcparaç i to  dos candi t l : t tos
l . l  -  J u s t i Í ì c a t i v a
Os dados disponíveis dc \ lesti t)ulares recerìtes nìostranì que o principal Íàtor de
clesigualdade nos concursos tenr sido a procedência dos candidatos. se cursaram os
cnsinos fìndarlental e rnódio, predorninarìtcmente, nas cscolas públicas ou nas

llart icularcs. 0 rcconlrcci l trcnto dcssa dcsigrraldadc na lornração, sotnado à concorrência

aos cursos cla UFBA, resultanr crì1 urÌ ' Ì Í ì  inragent cle inacessibi l idade qtte Ieva a que

nruitos sequcr sc inscrcvaÌì-ì para o nosso vcstibular.

A LJniversicladc poclc contribuir para a rncl l toria da fonnação dos estudantes das redes

pírbl icas através clc programas c ações crn parceria com o Govento Estadual e com as

ltreÍ 'einrras Alguns clcssc progranìas já estão etrt anclamento: Cursos de Peclagogia para
lòrrnação clc professorcs clas sérics iniciais clo ensitto Íìrndarnental clas preÍèituras de
l rccô c  Salvac lor ,  a t rar ,és c la  FACID,  cor ì )  convôr t ios. i i i  cs tabc lcc idos c  l icenciaturas
csl lcciÍìcas para Í 'ontração clos prol 'essores, a sereln oferecidas por várias unidades, cujo
convênio esti Ì  crÌr vias cle scr cstabeleciclo.
' l 'arnbérn 

é irnpoflarrte ulrr rnovinrento de nraior aproxinraçito e de inÍ-ormação sobre a
Univers ic lac le crn re lação aos cst r - rc lar ì tcs.  que a. iude a ntuc lara perspcct iva a lua l .

I  2 - Propostcr
o Açitcs voltaclas para a r lclhoria cla qualidade do ensino ministrado ttt ts cscolas

públ icas c le  I ins ino [ ìLrnc la l r rcnta l  c  Medio a sercm c lcscnvc l lv idas mccl iantc

convênios cont o Govemo do Dstaclo e conl prefeitr-rras:
o Fonnação inicial de proÍèssorcs - olèrta de cursos especiais de l icenciaturas para

profcssores das rcdes pÍ rb l icas -  prcscncia is  e a d is tânc ia -  já  ex is lent  a lguns

conr,êrrios enr anclanrento; progranìa especial poderá ser desenvolvido, enr

cgnjunto conr  a FUNAI,  para a fonnação dc c locentcs para o ens ino ìndígena.
o ForrnaÇão continuacla cle proí 'essorcs - oí 'erta cle cursos cle especial ização, cle

cxtensão e seqt ienc ia is ,  produção dc rnater ia is  d idát icos,  organização de s i tes

inlornativos enì cacla ár'ea de conhccimenlo e cle caráter intercl iscipl inar,

acorttpanltamelÌ to pedagógico.
. Anrl l l iaçiro do Progranra dc Avaliação clo Ertsirto Medio, visando acontpanhar o

resul tado das açt - rcs ì rnp lcnrcntac las c  a rnc lhor ia  dcsse n ivc l  de cns ino.  Isso

inrpl icari i  na rcÍìcgociaçiro do (ìonvônio UIìBA/Secretaria l lstacltral de Educação
para Í ì  Agôncia c lc  Av l t l r i rç i - ro

o Ações voltaclas para a elcvação do rrível de infbrmação dos candidatos sobre o
proprio concurso vestibtr lar (cursos t l ferecidos e suas caracterist icas, exigências,

t ipos clc provas etc.) a scrcnì pronloviclas pelcl SSOA.
. Palestras, clebates, cx1;osiçõcs, olìcirra.s, dcntottstraçi lcs, cl istr ibtr ição de ntatcriais

i nt pressos, si te i  n l 'clrnt at i  vo, ccl l t  stt l  tas vi rt t tai s.
o Preparação especí1ìca dos cancJit latos nos conteuclos exigiclos l ìas provas do

vcstibular. O MEC dcvc ser cobraclo a part icipar através do programa Diversiclade
na Universiclade o qLral, criado conì esse objetivo, teÍìì  cncontrado dif iculdade em

sua i rnp lcrncntação.
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z\poio i ì  oÍbrta regular de cursos pré-vestibulares gratuitos através
cstabclccintento de cottvôtt ios cottt as cntidades que os oÍèrccetn como
AssuÍba,  o  Forunt  de Qui lonrbos Educacior ta is ,  OÍ ìc i r ta  da Cidadania,
Vest ibu lar  Salvac lor .  qLte poss ib i l i tent  a  ut i l ização de espaço f is ico

cq u i  panren tos da Un i vcrsi cladc, contribtr i  nclo para sua arrr pl i  ação;
Publicação de material ( l ivros, Íhscículos, textos etc.) sobre conteÚrdos avaliados
no vestibrr lar. a exerììplo cle ( ' i trentu tto I 'esl i l>tt lur ( l ivro publicado no Íìnal de
2003 )

2-  AMPt, l , \Çr \O DAS POSSIt ] l l - IDADI jS DI I  ACt jSSO
Criaçt ìo  de concl içõcs objc t ivas para a anrp l iação c d ivers i Í ìcação do accsso à

LIn iversidacle

2.1 - Definição e irnplenrentação dc criterios estáveis de isenção da taxa de inscrição no
vest ibu lar ,  arnpl iando o nra is  possíve l  o  núrnero dc beneÍrc iados.  A UFBA, soz. in l ra ,  não
tcnr  poss ib i l idadc dc aunrcntos substancia is  a lónr  do que o lcreccu no í r l t imo concurso,
rur Ì ìa  vcz quc o vcst ibu lar  ó  auto sustcntac lo.  O MIIC prec isa rcver  a pos ição de não
clcst inar  recursos para os processos sc le t ivos t la  Ur t ivers ic lade

2.2 - Anrpl iação do núnrcro clc vagas oÍbrccidas no vestibular, nos cursos existcntes e
etì ' ì  novos cursos, inclusive rìotunros. Para isso, o MECI precisa autorizar a abertura de
vagas para ( locclìtcs c tcicnicos, alóln de aunrcntar os recursos de custeio da
LJnivcrsidaclc, unrar vez quc haveri i  aurììcnto clcssas despcsas. Prol losta nesse sentido já

l 'oi cncarninhacla ao Vlirr istéric'r crn outul lro dc 2002. Pocleria ser alendi( la agora, ao
rÌìonos parcialmente, dentrcl clo progranra clc inclLrsão.

2 3 - I ìcscrva clc vaqas para cstucl i ìntcs provcnicntcs das cscolas públicas, ncgros (prctos
c parclos), ínrl icls c incl iosclescctì( lcÌìtcs c clc cornurrir laclcs rcrnarìesccntcs dos clui lombos.
Ju  s t i l ì  ca t i va

i\ possibi l idaclc de acesso à Universidacle é clesigual, principalntente para os cursos mais
concorriclos, ante as diÍbrentcs possibi l idacle e condições de Íbmraçiro decorrentes da
desigualdade social e ecorrôrnica As açõcs clc rttel l toria do ensirto Íundamental e do
cnsino nrédio,  por  mais  a lnp las c  c Í 'c t ivas c ;ue vcnl tanì  a  ser ,  c lentanclam tempo para qt te
prclcluzam rcsultaclos rrrais cxprc-ssivos. Aguarclar csses resultaclos. rÌìesÍno aclnrit indo
cprc invcsti l ì ìcÍìtos substlrrrciars cor' Ì ì  essc objct ivo cotì leçÍìsscnr inrediatamente, signitìca
adiar por ccrca clc l0 ancls a octtrr 'ôrrcia r lc rttucl i trrças signif icativas lra dcsigualdaclc no
vest i  bu I  ar .

Enquanto isso, nruitr- ls estudantes, nlesrììo atingindo a rnecJia necessária para ingresso na
pniversidade, não o conse{lrÌern pela desigualdacle tta conrpetição. As tabelas anexas

nìostrar' Ì l  os rcsultados dcssa dcsigualdade rclativanìente à prclcedôncia e à cor dos
estudantes. Uma polít ica de reserva dc vagas visa acelerar a irtclusão dos gRtpos sociais,
econômica e ctnicamente em clcsvantagem ate que as demais ações a tornem
desnecessári a.

Ainda quc os c lados mostrcrn cr ì rno pdncipal  fa tor  dc dcsvar t tagcm no vcst ib t r lar  a

condição econôrnica a proveniência da cscola publica, a cor é, historicamente, unì
elcrncnto dc preteriçiro clos não brancos. Aclotando-se cota para a escola pública, esta
ccr lanìc t ' Ì te  contcn lp lar ia  unra parcc la s ign i l Ìcat iva de ncgros,  c l ì t rc ta t ì to ,  como uma



corrseqrlência, sem unta maniÍbstaçrìo clara quanto i ì  c;ucstão. Valorizarrdo tambént a
questão da cor, conìo dcmarrclanr os lnovi l t tcntos rìcgros, a Univcrsidacle aí ' irnrará a

necessidade de interferir tartrbén'Ì Í ' ìo resultarjo decolrente clc todos csses anos de

cxc lusão rac ia l .

' ì 'anto qLtanto nraior o núnrero cle proÍìssionais de nível superior tr i ìo brancos, nlaiores as
possib i l i< lac les c lc  que a cor Ì rpos ição étn ica da soc iec lade vcnl ta  a pcnÌ ìear  todos os níve is

econômicos da mesma. Tarìto quanto nraior o número cle rtão brattcos podenclo conlpetir
e clelender seus direitos em igualdade de condições maior a velocidade dessa integração.
Dai a importância dc cnlatizar talÌ ìbétn a qucstão cla cor.

I lnr relaçiro aos estudantes provenientcs clas escolas públicas e Aos ÍìcÍ{ros (pretos e
parclos), o otr jct ivo ó alcançar. rìo prÍìz.o dc 05(cirrco) anos, urna part icipação rníninra de
407u enr todos os cursos. Para íncl io clcsccnderttcs, provclt icntes da escola pirbl ica, a
proposta ó unra cota igual i ì  cle rnanda cpre tem clcclrr iclo no vcstibular.

Proponros um Íbrnrato em que não é nccessiir io, na inscrição, (ìt te os candidatos optenl

l)or corìcoÍTer ou rrãcl i ìs cotas l-odos ctlncorrcrito ao tììcsÍno vcstibtt lar com o mesÍÌìo
ponlo c lc  cor lc ,  cor ì ìo  â lu : r l rncrr lc  Apcr tas,  c lc l t l ro  do l i rn i tc  cstabc lcc ic lo .  havcrá a
prioridade delìnida para preenclt i tnettto das vagas reservadas.

No processo de inscrição scrão registradas as inÍbrmações que possibi l i tarãro a
c lass i f icação nas cotas.  A ident i l ìcação ótn ica ser i i  auto dec larator ia .  Não havendo

cancl idatos suÍ ìc icntcs c los gnrpc ls  cor) tcnìp lados que at i r r jant  i ì  l ìo ta t ìeccssár ia  para
aprclvaçiro, as vagas serãto preenchiclas pcl<ls demzris canclidatos.

Clttnr c' l  Í ì trrrrato proposto, as cotiìs não irrtcrl 'cr ir i ìo nos resultados dos cttrsos que já

tcnhanr, independententente clas rnesnras, unìa porcentagent de aprovaclos dos grupos

contenrplaclos nraior do que o rníninro estabeleciclo. Por outro lado, poderá haver ulr l
nunrcro clc classi l ìcaclos dcsscs grupos srrl lcr ior a cssc ntít t i l t to clesdc qLte haja
candic ia tos conr  rnóc l ia  suÍ ìc icntc  para sc i r rc lu í rent  na Í ì r ixa a lérn c las cotas.

Urn argumento que sempre ó contraposto i ì  lr ipotese cle cotas é a qttestão do mérito, mas

crn re lação a cssa qucstão e prec iso c l iscut i r  o  quc o vcst ibu lar  co l ìscÍ { t tc  aval iar

Considere-se, de unr lado, urn cstuctante que pode cursar senìpre as rnelhores escolas e
que obtenlìa ur' Ì . ìa deternrinacla pontuaçlìo no concrlrso e clc outro, unt estudante,
proveniente de unr  anrb icnte soc ia l  c  íhnr i l iar  contp letamcntc d i lbreÍ l te ,  em gera l ,

a<Jverso,  quc so tenha pocl ido cstuc lar  crn escolas públ icas,  corn todas as deÍ ìc iênc ias qure

cssas tôn l  ho jc ,  c  que obtenl ìa  ur ì ìâ  pontuaçi ìo  re la t ivamentc prox inta,  também suf ic iente
pÍìra o ingresso.

Quern tcria o nraior rnérito? Qucrn tcria derÌìonstrado maior capacidade, mais

s ign i Í ìcat ivo do r ;ue o conhcci rner ì to  cspecí t ìco? Ser ia  prec iso ponderar  os desempenhos
e as diÍ-crenças de condiçeics pnra atingi- los. Quent seria capaz. de deÍìnir

a<lequadarnerìte tal pondcração? O vcstibular não lÌrz tal avaliação. Classif ica, sempre,
as nraiores pontuações desde que cstejam acima do ponto de cor1e.

Tambóm pocle-se argumcntar  quc,  a inc la que mant ic la  a ex igência da ponnlação mín ima,

serão aclnrit iclos cstuclarìtes corìr nrecl ia inÍ 'erior às dos adnrit iclos scnt as cotas, quanclo



nruitos cJos classif icados atualnrente já nìostrarn grande dif icrr ldade enl aconlpatrhar os

cursos.  Mas essa real idac le tarnbénr  just i l ìca d iscut i r  o  quanto a obtenção da média

nr in i r r ra  cx l ) rcssa n poÍcnc ia l ic ladc dc c t t rsar  a r : r t ivcrs idadc.

O vestibular csti i  iurrgc cle ser um meio eÍìciente de meclir potencial idacles, e o recurso

clisponível gnla vez quc a clcnrarrcla é rttuito nraior clo <1ttc a olcrta cle vagas. A proposta

não nroc l i l rca as cr igôncias l tara o ingrcsso na Ut t ivers idadc,  a l )enas poss ib i l i ta  ( l t lc  i ì

concorrê1cia para a classiÍrcação t- lcorra ent Íàixas rrtais eqrri l ibraclas. As tabelas anexas

ÍÌìostram clue hzi urn núntero consiclerável de estudantes acima clo ponte de corte que não

se classifìcam. As cotas possibi l i tam a classiÍìcação de algtrns desses estudantes, se

incluidos nos grupos contcnìplâdos l lelas l ì ìeslnÍìs.

I- loje, clentro clas I inri taçõcs clo vestibular, cstariantos classiÍìcanclo, preclominanteÍnente,

os borìs e os não tão bons alunos de um deternrinado estrato social. Admitindo a

classitìcação cnì fàixas específ icas, poclerianros estar aclnrit indo os rnell tores de

cli lerentes grLrpos. Poderemos estar quali Í ìcanclo a seleção ao invés do inverso.

Para os índios aldeaclos e estudarltes de conrunidacles rclì ì í ìnesccntes dos quilombos,

provenientes das escolas púrbl icas. propõe-se que todos aqueles qtte obtenhant

pontuação sulterior ao ponto de corte sejarn adnrit idos ató o l inri tc de clois (2) por cLlrso.

A justi f ìcativa é de que, a par de que serão tão poLrcos aqueles que o conseguirão que

não in f l l i rão s ign i f icat ivanrentc no resul tac lo,  o  la to de qt rc  o consigam em s i tuação tão

adversa jLrst i f ìca que sejanr arlrnit idos conro reconltcsitt lcl ì to a csscs e incenlivo aos

clerlais. Essc nlcsnlo cri tório l ì l i  adotado pcla Universiclade cle Brasi l ia. As

consicleraçõcs sobrc a qucslão irtclígcna estão dctal l tadas no clocunlcnto "Polít icas de

lnclusão Social - O caso incìígena", da proÍèssora Maria l- l i lda Baqueiro Paraíso e

Olínrpio Serra, representantc da UNID, anexo, incorporado pelo Grupo de Trabalho.

Proposto.
Objet ivo:  anrp l iar  a  par t ic ipaç i ìo ,  na LJnivcrs idade.  dc gntpos soc ia is  h is tor icamente em

clesvantagetlì  Í ìo acesso.

Meta: alcançar uma part icipação nrínirna dc 40oÁ clc egrcssos cla escola pública e de

neqros (pretos e parclos) enì todos os cursos da Universidade enr 0-5 atlos; possibi l i tar o

n.é5ç, cle íncl ios ou in6l io5descenclcntes na proporção da dentancla nos úrlt imos

vest ibu larcs.

Açõcs.
I - Reserva de 439/o clas vagas no vestibular para egressos das escolas publicas e negros,

as quais serão prccnchidas rta seguinte orclertt dc prioridacle
- estgdantes que tenl ' Ìalì ì  cursaclo todo o ensil to nrédio e pelo menos trma série entre a

qpinta e a o i tava c io  ensìno l ì r r rc larncnta l  na escola públ ica sendo c1ue,  desses,  pe lo

nìenos 85% cle negros;
- rì() cASo clc 1ãq prccnchirrrcntr l  clos 4.3"^ clc va!ìíìs rcscrvadcls por a<1uclcs,

preenchimento das vagas retnÍìncscentes cla cota por estudantes negros,

i ndepenclentemente da procedênci a;
- coptinuancJo selìì  ser atingido o percentual cle vagas reservaclo, as vagas

rcnl arìesccn tcs scriro l lrccnch i cl as pclos dentai s calrcl i  d atos.
f l  -  Rcserva de 2Yo clas vagas para índiosclescendentes quc tenltatn cursado descle a

quinta ser ie  c lo  ens ino lunc lamenta l  a te a conclusão do cns ino rnédio na escola públ ica.



l l l  -  Aclrnissão de todos os incl ios aldeados estudarìtes cle cotl t t t t t idades rcntanescentes

clos quilombos, até o l irnitc de dois por curso, quc tcnltarn cursaclo da qtr inta serie do

ensino Íundamcntn l  a té a conclusão c lo  ens ino medio in tegra lmerì te  etn cscolas públ icas

que obtcnhant  mecl ra ac inta do ponto c lc  cof le .

Condições. todos os candidatos se subnreterão ao ÍÌìesmo exAme seletivo c estarão

sujcitos rìo íÌ ìesrlo cri tcrio clc cortc atLlÍì1.
Prazo da reserva cle vagas: l0 anos. Durante o prazo de vigôncia, o restt l taclo clo sisterna

de cotas será aconrpanhaclo e avaliado sisternaticantettte, l toclenclo o prazo do prograrna

ser  ampl iac lo como c lecorrôncia da aval iação.

] -  PERMANÊNCIA  DOS APROVADOS

Atualmentc, apcnas 650Á clos ingrosscls na UtìBA cltegant à lorntatura, mcsma nrccl ia clo

sistenra federal cle ensino superior. São rnuitos os latores que levam à evasão, entre eles,

as cl i Í ' iculdades econônricas. Conr a adoção das cotas terenìos ntais estudantes conì essas

cli f iculclades. Mecanismos que possibi l i tem aos estudantes concil iar estudo e trabalho
ou, si lnplesntente se cledicar intcgralrtterìtc ao curso escolhido são impoíaÍÌtes para

contornar essas cl i l ìculdades.

Dispor de tais rnecanisnros ó unr conrponcnte nttt i to importante para o resultado

esperado do projeto de inclusão, mas delendemos que não seja conclição para adoção do

sistema cle cotas. A Universidacle já precisaria dispor desses mecanisnlos hoje, quando a

assistência estuclanti l  que pode proporcionar ó muito inÍ 'erior à que seria necessária.

Mesnro assirn, nruitos dos alunos carentcs conclucm os cursos, apesar das diÍìculdades.

A l-Jlì t lA tcm autonomia para dccicl ir  sobrc as cotas c sobrc sctt comprOmisso com as
ações cie f icrmação dos candiclatos e apoio à permanência. Entretanto, pâra

irnplententação dessas últ imas dcpende de ampliação dos recursos orçamentários ou do

estabelccimcnto ( lc parccrias conl otttros agentes.

Conclicionar a adoção cJas cotas a que seja asseguracla a integral idade do projeto de
inclusão irnplica em âssegurar antecipacJartrente a part icipação desses agentes, o que

pode inviabil izar ou, pelo menos, postergar muito o início do projeto com a di luição das

responsabi l ic lades.  Dccid inc lo a UI ìBA sobre o que ten ' ì  poss ib i l idade de decid i r  soz inha,

pressiona os dernais agentes a lazerettr a sua parte.

A perspcctiva cJc maior i ìcesso iì  univcrsiclaclc ceflantente implicariì  em maior prcssiÌo

por qualidade nas escolas púrbl icas de ensino Íìrndamental e medio, uma vez que

ôontinuarernos cobrando o cleserttpenltcl no vestibular. A incorporação de mais

cstgclantes de cxtratos sociais variados prcssionará o Govcrno Federal a traduzir cm

ações efetivas o ( lue tenr dcfcndido e cobraclo das univcrsidades, unìa vez que terá unta

oportunidade iá <lefìnida de thzô-lo.

Certamente hri r iscos cle que as clcrnais ações rtão sejant irnpletnentaclas, pelo menos na

medi<Ja necessária. Mas, teremos iniciado o processo, provocando mais atores a

pressiortarem por sr-ra elì: t ivação.

.\ções propostas.
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anrp l iar  o  núrnte lo c lc  bo lsas cstu( lant is  o í 'c rcc ic las pc la UI ì l ì4 ,

l ì1oÍìtar unr sistenra dc actlnrpanltarttentcl acadêrlr ico (tutt lr ia)r clos csttrdalìtes nos

cursos em clue se identiÍ ìqtte ncccssidadc c viabil iclacle,

oÍ 'crta clos cursos cnì tt tmo úrnico;
anrpl iaçeìo da oferta dc cursos notLlrrìos:
rel 'orçar a polít ica clc assistência estudanti l  -  resiclência, al intentação, transportc etc.

conterÌ lplar ' ,  Ì ìos pro{Ìranìas cle assistência cstuclartt i l ,  r t t Ì ì  ntíninto de 30% de

estudantes neÍ{ros.

4 -  PA| ìA A I )OS GI ìADUAÇÃO
Proposto:
.  f )esenv6tv imento c le  proqranì : ìs  c le  Í ìnanciamento p: Ì ra  l inhas c le  pesc lu isa

esl tecí Í ìcas conr  Íbco ótn ico rac ia l . junto a l ì rndações c oul rAS inst i tu içõcs,

o Obtenção c le  bolsas ac l ic ionais  cspeci Í ìcas para I ìcgros ( lc lcr t l ) ,

o Recomenclar ao comitê clo PIBIC que na distr ibuição das bolsas seja contemplacla

unìa porceÍltagent rníninta de 309'o de ncgros, pcrcentual a ser reavaliado dentro de 5

ar ìos;
. Acloção clo cri tério de rnerror capacidade ecottônrica, entre os classif icaclos, para a

c l is t r ibLr ição das bolsas c  dest inação c lc ,  no r t t in i rno,409, /o  c lessas para est t ldantes

negros,
. Quc os prograÍnas levantenr o perlì l  racial e socio ecortôttr ico clos cstttdantes;
. Dcsenvolvintcnto dc prclgrantas esl lcci i t is para

. prcparação para a pos-cl iplonração, corìr assessoria c assistôncia rta obtcnção cle

cstágiOs c emPregos,
. reÍ 'orço para a colììpcl i l ivir lader tìo rncrcado clc traballro, cotn cLlrsos de

in l 'ormát ica e l ingua cst rangei ra ( ing lôs,  l Ìancôs,  csparrhol ) ,
.  eclucação pcnnarrcntc para aclueles qLte pretcndcrcnt sc tornar pcqucnos

enlpresários,
. preparação para a l tos-graduação, para aqLrelcs que prelettcleretr l  segtrir carreira

cle pesquisa e docência,
. prograrla cle bolsa no exterior, nrccl iante convênios cotn univcrsidades sede de

progralnas cle ação afirrnativa (exernplos já existentes: Floward University e

Vanderb i l t  Univers i ty ,  nos EUA).
Para: r  v iab i l iz -ação c lcrs t r r  i rn l tor lantc  c ' ixo do Í ìosso Prograt l ta  c lc  Ação AÍ ì rn la t iva,

serão subnrct idos pro jc tos v isanclo apoio Í ìnancci ro,  a lórn do MI jC,  ao Min is tér io  do
' l ' rabalho, ao SEBRA['ì e a cmprcsas parceiras cnì potencial.

'  
A  USp o lc rccc  bo ls ; ts  1cs t r rd l r r r tcs  dc  pós-gnr t lu tç io  l l r t r : t  t t co t t t l l t t t t l t : l t t t c t t to  l l c ; tc lô l t t i co  c lc : t l t t r tos  c lc

gr:rr lul tç;ìo

l 0



Deverá ser criado um
qr-ral caberá, tambem,
currículos dos cttrsos.

comitê cle aconrpanharnento dos eleitos das ações afinrtativas ao

inch-rzir a inclusão da discr-rssão da diversidade brasi leira nos

Maerbal B. Marinlro
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Ceres Santos
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